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 A produção animal vem passando por diversas transformações nas últimas décadas, 
com adoção de diversas tecnologias visando aumentar a produtividade por animal e por área, 
bem como aumentar a eficiência produtiva, com redução de custos operacionais. Apesar dos 
enormes avanços ainda há desafios a serem enfrentados, dentre eles os potenciais impactos 
negativos ao meio ambiente, envolvendo a poluição do solo, do ar e das águas, o aquecimento 
global e a perda e fragmentação de áreas naturais; além dos riscos ao bem-estar dos animais e 
às condições de vida e de trabalho dos trabalhadores rurais. 
 Para superar estes desafios é necessário desenvolver e adotar sistemas de produção 
pecuária sustentáveis, que ofereçam produtos seguros, que garantam satisfação aos consumi-
dores e renda aos produtores, sem causar danos ao ambiente e sem colocar o bem-estar dos 
animais em risco. Tais progressos dependem da articulação entre os diversos setores envolvi-
dos nas cadeias produtivas de carnes, dentre eles o poder público, o setor produtivo (com os 
produtores rurais, indústria e varejistas) e a sociedade civil, representada pelas Universidades, 
ONGs e pelos próprios consumidores que têm um papel crucial nas mudanças dos modelos de 
produção atuais. 
 Em relação à melhoria do bem-estar animal, entendemos que os avanços depende-
rão da evolução e aprimoramento de processos, técnicas e equipamentos a serem utilizados 
nos processos produtivos, de forma a priorizar tanto a qualidade de vida dos animais quanto 
a segurança e conforto dos trabalhadores. Em tal cenário, a produção e transmissão de conhe-
cimentos se tornam elementos centrais, com destaque para o papel da pesquisa científica que 
vem permitindo gerar levantamentos de pontos críticos e propor soluções, que considerem as 
condições e especificidades regionais. 
 A fim de atender à crescente demanda pelo intercâmbio de informações e troca de 
experiências, no ano de 2013, foi realizado o ‘Simpósio Internacional: Bem-estar Animal como 
Valor Agregado às Cadeias Produtivas de Carnes’, realizado na Unesp Câmpus de Jaboticabal – 
SP, organizado pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Etologia e Ecologia Animal (Grupo ETCO). 
Naquela ocasião, se reuniram pesquisadores do Brasil, Canadá, Uruguai e Espanha, além de pro-
dutores rurais e representantes da indústria, associações de produtores e ONGs. Diversos temas 
foram apresentados e debatidos, dentre eles a sustentabilidade empresarial; análise de risco em 
bem-estar animal; manejo pré-abate, transporte e seus impactos na qualidade da carne; além 
da apresentação de diversos programas bem-sucedidos de promoção do bem-estar animal em 
escalas nacionais, regionais e locais. 
 A partir de então surgiu a ideia de produzir essa obra. Seu objetivo foi muito além de 
registrar as memórias do evento. Com ela buscamos reunir em um único material, escrito em 
português, resultados de pesquisas, levantamentos bibliográficos, ideias, opiniões e direções 
futuras sobre como o bem-estar animal poderá se inserir nas cadeias produtivas de carnes. Gos-
taríamos de agradecer a todos os integrantes do Grupo ETCO que contribuíram para a orga-
nização do Simpósio e para a elaboração desse e-book. Além de todos os parceiros que vêm 
trabalhando junto ao Grupo ETCO, permitindo com que se consolide um amplo trabalho em 
torno da melhoria do bem-estar dos animais de fazenda no Brasil.

Aline Cristina Sant’Anna e Mateus J. R. Paranhos da Costa 
editores
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1. introdução

 A definição de sustentabilidade corporativa par-
te do equilíbrio entre os aspectos financeiros, ambientais 
e sociais na gestão das empresas, apresentando-os como 
partes inseparáveis de um mesmo processo. Sustentabi-
lidade corporativa pode ser vista como uma etapa no ca-
minho para a excelência de gestão, correspondendo ao 
desafio de ter empresas economicamente viáveis, ambien-
talmente corretas e socialmente justas. A crescente consci-
ência da sociedade tem levado ao surgimento de novas leis 
e padrões, requerendo posturas estratégicas adequadas 
para lidar com as novas regras do jogo. As empresas devem 
escolher entre apenas cumprir as leis ou antecipar-se a elas 
como posicionamento estratégico. Seu desempenho pode 
ser influenciado pela capacidade de compreender, reagir e 
se antecipar às mudanças.  
 Entender as complexas relações existentes entre 
as empresas e o ambiente externo pode ajudar os gestores 
a responderem adequadamente às diversas demandas, ob-

tendo uma posição de liderança em seu setor de atividade, 
tornando-se modelo para os padrões setoriais nos marcos 
regulatórios e fortalecendo ativos intangíveis importantes, 
como reputação e marcas. Pode, também, contribuir para 
evitar multas, paralisações, boicotes e demandas judiciais.  
Uma das motivações para a inserção do conceito de sus-
tentabilidade corporativa na gestão empresarial está na 
busca da internacionalização, que submete as empresas a 
demandas de stakeholders de diferentes países e culturas. 
Barreiras comerciais não tarifárias por questões ambientais 
e sociais, como certificação ambiental de florestas, maus-
-tratos aos animais, rotulagem de transgênicos e utilização 
de mão-de-obra em condições degradantes, fazem parte 
da agenda das empresas exportadoras, das que têm inves-
timentos diretos no exterior e das que buscam recursos 
nos mercados financeiros internacionais.  
 A relação entre sustentabilidade corporativa e 
desempenho empresarial vem ganhando importância na 
orientação de decisões de investimento nos mercados de 
capitais. Mercados maduros criaram, a partir da década de 
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Capítulo 01
Bem-estar animal e sustentabilidade corporativa: uma agenda para a liderança empresarial brasileira
Celso Funcia Lemme
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1990, índices de ações que incorporam critérios de susten-
tabilidade na definição de carteiras de investimento. Exem-
plos bem conhecidos são o Dow Jones Sustainability Index, da 
Bolsa de Valores de Nova Iorque, e o FTSE4Good, da Bolsa de 
Valores de Londres. 
 Em dezembro de 2005, a Bolsa de Valores, Mercado-
rias e Futuros de São Paulo (BM&F BOVESPA) lançou o índi-
ce de Sustentabilidade Empresarial (ISE), primeiro índice de 
sustentabilidade em bolsas da América Latina, que monitora 
o desempenho de uma carteira teórica de ações escolhida 
pela combinação de liquidez com padrões de desempenho 
ambiental, social e de governança corporativa. Um breve 
exame das empresas incluídas no ISE indica que são desta-
ques em seus respectivos setores de atuação. Gestores tradicio-
nais de ativos financeiros em todo o mundo passaram a compor 
carteiras de investimentos cujos processos de seleção das ações 
incluem aspectos éticos, sociais, ambientais e de governança 
corporativa, constituindo um segmento no mercado de capitais 
conhecido como Investimento Socialmente Responsável (SRI, do 
inglês Sustainable Responsible Investment).

2. Bem-estar animal 
e sustentaBilidade 
corporativa
 Uma das questões principais nos diagnósticos e re-
latórios de sustentabilidade das empresas é a chamada “ma-
terialidade” (ou “questões materiais”), associada aos aspec-
tos básicos da atividade empresarial que possam ocasionar 
impactos em stakeholders, afetando a imagem, reputação 
e, em um estágio mais avançado, a própria licença social da 
empresa. O termo “licença social”, amplamente utilizado nos 
estudos de sustentabilidade corporativa, significa a aceita-
ção pela sociedade da forma de operar das empresas. Não 
se trata de uma licença escrita, como as licenças ambientais 
de instalação e operação, mas da compatibilidade entre as 
operações das empresas e os princípios e valores que regem 
a vida das sociedades. 
 Alguns exemplos setoriais podem ajudar a entender 
o conceito de materialidade:
 a) impactos sobre biodiversidade e questões fundi-
árias são aspectos importantes nas operações das empresas 
de produtos florestais, como a indústria de papel e celulose;
 b) uso do solo e relacionamento com comunidades 
vizinhas, em regiões distantes, são críticos na atividade de 
mineração;
 c) mudanças climáticas, no setor de energia, e saúde 

pública, no setor de fumo e tabaco, são exemplos adicionais 
de questões materiais.
 Nesse contexto, a questão de bem-estar animal sur-
ge como uma questão material no setor de alimentos, por 
envolver conceitos fortemente arraigados nas pessoas, como 
o respeito à vida, a piedade com o sofrimento e o papel vital 
do alimento para a saúde e a vida. O desafio da sustentabili-
dade no setor de alimentos incorpora as possíveis atitudes de 
consumidores, investidores, legisladores e cidadãos em geral 
em relação à forma como são tratados os animais que, com 
o sacrifício da própria vida, asseguram saúde e sobrevivên-
cia aos seres humanos. Em uma época em que a informação 
circula com enorme rapidez, a consolidação de visões sociais 
desfavoráveis às empresas pode ser crítica para os desafios 
de sobrevivência e crescimento.
 Ao longo dos ciclos econômicos, é comum encontrar 
exemplos de empreendimentos que desapareceram por não se 
ajustarem aos valores sociais em mutação. Por séculos, a escra-
vidão negra foi considerada algo natural, parte do modelo de 
negócios do setor agrícola, que movia a economia no Brasil e 
em outros países. No Brasil, antes que fosse definitivamente 
abolida em 1888, vários sinais foram emitidos pela socieda-
de aos que tinham a escravidão como parte importante do 
seu modelo de negócios: a) proibição do tráfico negreiro, em 
1850; b) lei do ventre livre, em 1871; c) lei dos sexagenários, 
em 1885. Muito produtores não perceberam esses sinais e 
continuaram achando que não havia problema com a escra-
vidão, afinal “eram apenas negros”. O princípio fundamental 
de respeito à vida e ao sofrimento foi esquecido.
 A escravidão foi varrida para o lixo da história e com 
ela os empreendimentos que a utilizavam como base para 
os negócios. No Brasil, por séculos as mulheres não tiveram 
direito de voto, afinal “eram apenas mulheres”. Este direito só 
foi estabelecido em 1932. Atualmente, todas as atividades 
empresariais incorporaram o papel decisivo das mulheres na 
sociedade. 
 Perceber os sinais do futuro é um dos principais re-
quisitos para os gestores públicos e privados, que devem es-
colher entre liderar as mudanças ou ser carregados por elas. 
A questão do bem-estar animal envolve diversos aspectos 
éticos e sociais, além das questões científicas e técnicas bem 
discutidas pelos especialistas em veterinária e zootecnia. 
Respeito à vida e ao sofrimento se combinam com manejo e 
produtividade. Ciências naturais se encontram com ciências 
sociais. Finanças e marketing interagem com zootecnia e ve-
terinária. 
 Curiosamente, parte da comunidade empresarial 
parece não estar atenta a essas questões. Afinal, “são apenas 
animais”. Se o respeito à vida e ao sofrimento não for suficien-
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te para trazer este tema para o centro do debate na indús-
tria de alimentos de origem animal, os posicionamentos de 
consumidores, investidores, reguladores e cidadãos em geral 
poderão ser. 
 Muito fácil, neste ponto, enveredar por uma agen-
da negativa, concentrando as preocupações das empresas 
apenas na fiscalização e em possíveis penalidades. Melhor, 
porém, pensar em uma agenda empresarial positiva, a par-
tir da identificação de oportunidades para os produtores 
brasileiros assumirem a liderança no mercado mundial de 
alimentos, não apenas fazendo muito, mas fazendo o que a 
sociedade pode estar esperando que eles façam.
 A avaliação do mercado consumidor e dos impactos 
financeiros são aspectos importantes na elaboração desta 
agenda positiva e alguns indícios preliminares sobre esses 
dois aspectos são discutidos a seguir, a partir de duas pes-
quisas exploratórias feitas no Instituto COPPEAD de Adminis-
tração, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, nos anos 
de 2010 a 2012. Como todas as pesquisas exploratórias, essas 
devem ter seus resultados analisados com cuidado; mais do 
que conclusões definitivas, indicam espaços para pesquisas 
adicionais.

3. como reagem os 
consumidores?

 O primeiro estudo teve como objetivo compreender 
as reações dos consumidores em relação aos métodos que 
causam sofrimento aos animais na indústria da carne. O estu-
do utilizou metodologia quantitativa, com survey através da 
internet. Contou com a utilização de um vídeo que ilustrava 
práticas industriais que causam sofrimento aos animais para 
acelerar o processo de produção, tais como espaço mínimo 
e amputações de membros. O total de acessos à base da 
pesquisa na internet chegou a 666, mas foram aproveitados 
apenas 468 questionários, de várias cidades do país, visto 
que 173 pessoas não assistiram ao vídeo e 25 ignoraram as 
questões após o vídeo. O questionário foi hospedado no site 
surveymonkey.com, contendo o vídeo em formato digital e a 
divulgação do link foi feita através de emails e publicação em 
redes sociais (Facebook, Orkut, Twitter, Google Talks, Skype). 
 O estudo tentou identificar: 1) o conhecimento dos 
consumidores em relação aos processos de criação industrial 

e abate de animais para produção de carne; 2) a disposição 
em mudar hábitos de consumo a partir do conhecimento de 
práticas que causam sofrimento aos animais; e 3) a disposi-
ção dos consumidores a pagar preços diferenciados pela car-
ne obtida em processos sem essas práticas.  
 O estudo mostrou que, em geral, os consumidores 
não tinham conhecimento sobre os padrões de manejo dos 
animais para a produção de carne. A maioria indicou dificul-
dade em associar o alimento que consome ao animal vivo. 
Quando estimulados a pensar no dia-a-dia dos animais de 
produção, 97% dos respondentes concordaram que animais 
são seres capazes de sentir dor, medo e estresse e 90% acre-
ditam que os métodos de criação, transporte e abate po-
dem causar sofrimento. Mesmo tendo poucas informações 
sobre as condições de criação dos animais, 40% afirmaram 
que informações sobre o sofrimento dos animais afetariam 
sua propensão ao consumo de carne e 70%, mesmo antes 
de assistir ao vídeo com as cenas do cotidiano dos animais 
de produção, consideraram importante na decisão de com-
pra de carne um selo que garantisse que o animal não sofreu 
maus-tratos. 
 O acesso a imagens das fazendas industriais causou 
grande impacto, o que pode representar uma ameaça para 
as empresas que mantiverem os processos e modelos de ne-
gócios tradicionais. Além disso, os consumidores mostraram-
-se propensos a pagar preços mais elevados por produtos 
certificados que assegurassem a ausência de maus-tratos aos 
animais, sinalizando para as empresas a existência de uma 
oportunidade de mercado.
 Quando incentivados a imaginar uma situação de 
compra de carne em um supermercado, com duas opções, 
sendo uma certificada e a outra não, 90% escolheram a op-
ção com o selo. Em seguida eram apresentadas aos partici-
pantes diferentes faixas de preço para o produto certificado, 
buscando investigar quanto estariam dispostos a pagar a 
mais por um selo que garantisse que os animais não sofreram 
maus-tratos. Os resultados, ilustrados pela Figura 1, mostram 
que apenas cerca de 14% dos respondentes não estariam 
dispostos a pagar mais caro pela certificação. Os demais dis-
seram que pagariam: 31,8% pagariam um adicional de até 
20%; 21,8% pagariam até 40%; e 32% estariam dispostos a 
pagar um adicional superior a 40%. 
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Figura 1 – Disposição a pagar pela carne certificada (antes 
do vídeo).        

 Isto não significa que o produto certificado teria, 
necessariamente, um custo mais alto. Tal adicional de pre-
ço buscou apenas atribuir valor monetário às preferências 
das pessoas pela garantia de que os animais não sofreram 
demais no processo. 
 Após a visualização do vídeo com práticas que 
causam sofrimento aos animais (sem nenhuma cena de 
abate), a propensão a pagar mais pela carne originada de 
processo sem sofrimento dos animais se acentuou, como 
pode ser visto na figura 2.  

Figura 2 – Disposição a pagar mais pela carne certificada 
antes e depois do vídeo. 

 Ter acesso a um pequeno vídeo através da internet 
é algo cada vez mais comum, devido ao rápido avanço das 
redes sociais. Por isso, tal resultado deve ser avaliado com 
atenção pelas empresas do setor de alimentos. Os proces-
sos produtivos praticados hoje parecem não estar em linha 
com o que a maioria dos respondentes da pesquisa julga 
ser eticamente aceitável. Os resultados podem indicar uma 
diretriz de negócios para empresas que se disponham a li-
derar uma mudança nos padrões de criação, transporte e 

abate de animais, incorporando plenamente o conceito de 
bem-estar animal ao seu modelo de negócios.
 Com relação ao impacto na decisão de compra de 
carne atribuído a um selo que garantisse que o animal foi tra-
tado sem sofrimento, os respondentes se concentraram nas 
faixas de maior importância, conforme ilustra o gráfico 3.

Figura 3 – Importância de um selo garantindo que não 
houve maus-tratos (antes e depois do vídeo).

 Embora não seja um resultado da pesquisa, vale a 
pena destacar a reação dos consumidores durante o pré-
-teste do questionário, que foi realizado com 50 executi-
vos em turmas de pós-graduação de administração, um 
público fortemente envolvido com a gestão das empre-
sas. Quando o termo “bem-estar animal” foi mencionado 
durante a apresentação da pesquisa, não fez sentido para 
os participantes do pré-teste. Após o vídeo, várias pessoas 
manifestaram a opinião de que o termo “bem-estar animal” 
não refletia o que estava sendo discutido e que seria mais 
apropriado falar em tortura, crueldade, barbaridade, mons-
truosidade ou algo semelhante. Curiosamente, uma visão 
semelhante a que partes importantes da sociedade brasi-
leira do século XIX passaram a manifestar a partir do conhe-
cimento do que se passava nos navios negreiros e senzalas.
 Os resultados desse estudo exploratório demons-
tram que ter acesso às informações sobre práticas utiliza-
das no processo produtivo tradicional da carne pode impli-
car, pelo lado dos consumidores, em mudanças negativas 
para as empresas, como boicotes, redução de consumo e 
migração para substitutos. Por outro lado, esses achados 
podem ser vistos como uma oportunidade de antecipação 
das empresas a uma nova consciência crítica trazida pelo 
maior acesso à informação. Que empresa pode ficar tran-
quila sabendo que seus clientes desconhecem aspectos 
importantes do seu processo produtivo e que, ao tomarem 
conhecimento, podem passar a rejeitar seus produtos?
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4. processos que adotam 
o Bem-estar animal são 
financeiramente viáveis?

 A segunda pesquisa teve dois objetivos. O primei-
ro foi avaliar o nível de sustentabilidade de empresas bra-
sileiras na cadeia produtiva do setor de proteína animal, 
com foco na questão do bem-estar animal. Mais especi-
ficamente, identificar o grau de relevância que os partici-
pantes da cadeia produtiva de proteína animal no Brasil 
estão atribuindo aos riscos e oportunidades associados à 
questão de bem-estar animal. O segundo objetivo foi rea-
lizar uma avaliação financeira preliminar de uma unidade 
produtiva que adota os princípios de BEA. Esta avaliação 
pode ajudar a identificar alternativas economicamente vi-
áveis para a indústria readequar o seu processo produtivo, 
eliminando situações que resultem em sofrimento aos ani-
mais sem perda de atratividade econômica. 
 Os dados da primeira parte do estudo foram ba-
seados nas informações publicadas pelas empresas em 
seus websites e relatórios de sustentabilidade. Os resulta-
dos evidenciaram uma baixa percepção de risco por par-
te das empresas analisadas, com 14 das 28 empresas da 
amostra não fazendo menção a questões de BEA. Os resul-
tados também mostraram heterogeneidade de posiciona-
mentos na cadeia, com as empresas de elos mais próximos 
do consumidor final tratando menos dessas questões do 
que as empresas envolvidas com o pré-abate e abate dos 
animais. Isto pode indicar que o Brasil ainda possui um 
mercado consumidor pouco maduro em relação ao con-
sumo consciente, assim como a falta de informação dos 
consumidores finais a respeito do processo produtivo, já 
detectada na pesquisa anterior. 
 Empresas distantes dos consumidores finais, 
como frigoríficos exportadores, possivelmente por sofre-
rem pressões de adaptação às exigências internacionais, 
possuem posicionamentos menos heterogêneos dentro 
da cadeia. Estes resultados podem evidenciar que há um 
movimento internacional pressionando por mudanças no 
modelo de negócio da indústria, que poderá induzir ao 
crescimento do mercado de produtos que respeitem prin-
cípios de BEA no país. 
 A segunda parte da pesquisa foi realizada através 
de um estudo de campo em uma das unidades de negócio 
de uma empresa brasileira destacada na adoção de práti-
cas de BEA. Os resultados apontaram um retorno atrativo 
para o investimento, com remuneração sobre o capital in-

vestido compatível com o ROIC (Return on Invested Capital) 
verificado em anos recentes em três grandes empresas do 
setor de carnes que adotam processos tradicionais de pro-
dução. 
 Para avançar em análises financeiras semelhantes 
será importante estudar os efeitos de escala e diferencia-
ção de preço, assim como complementar e detalhar os 
itens de investimentos, receitas, custos e despesas. Os si-
nais iniciais foram positivos e podem estimular a realização 
de análises semelhantes em outras empresas, integrando 
estratégia empresarial, finanças corporativas e bem-estar 
animal.
 Um aspecto curioso, observado durante a pesqui-
sa, mas não incorporado aos resultados formais, foi o ceti-
cismo de diversas pessoas quando tomavam conhecimen-
to da natureza do estudo. Em grande parte, predominava 
a “síndrome do vai falir”, muito comum ao longo da histó-
ria, quando grandes mudanças nos princípios e valores da 
sociedade acarretaram alterações relevantes na forma de 
fazer negócios, gerando a percepção de que os negócios 
não sobreviveriam a essas mudanças. Em outras palavras, 
os absurdos tinham se tornado parte tão arraigada da roti-
na empresarial, que muitos não conseguiam imaginar que 
as empresas pudessem sobreviver sem eles.
 Assim foi com a abolição da escravidão negra, 
quando os proprietários de escravos alardeavam a des-
truição da economia brasileira se ela fosse materializada. 
Décadas depois, a situação se repetiu com a criação dos 
direitos trabalhistas. De forma mais suave, voltou a se re-
petir, mais algumas décadas à frente, com a regulamenta-
ção do prazo de validade de produtos industriais. A histó-
ria é pródiga nesses exemplos. Vistos muitos anos depois, 
são curiosidades socioeconômicas. No momento em que 
ocorrem, porém, são verdadeiros desafios ao bom senso e 
à visão de futuro que as lideranças políticas e empresariais 
precisam ter. 
 Em vez de destruir os sistemas produtivos, es-
sas grandes mudanças serviram para aperfeiçoá-los e 
prepará-los para o futuro. Foram fundamentais para que 
as atividades empresariais pudessem se adequar a novos 
valores e princípios, criando as bases para que pudessem 
se sustentar no longo prazo. Curiosamente, esta é a ideia 
fundamental associada ao conceito de sustentabilidade 
corporativa.
 Será que a eliminação completa de práticas que 
causam sofrimento aos animais nos processos de pro-
dução terá efeitos nocivos para a solidez financeira das 
empresas, ameaçando seu futuro? Será que esta posição 
apenas repete a “síndrome do vai falir”, em um novo con-
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texto? Talvez a eliminação definitiva dessas práticas, com a 
adoção plena dos princípios de bem-estar animal em toda 
a cadeia produtiva do setor de alimentos, seja uma gran-
de oportunidade para um salto qualitativo de longo prazo 
em um setor fundamental da atividade econômica, prepa-
rando o caminho para consolidar a liderança brasileira nas 
próximas décadas.

5. considerações finais

 A licença social para a existência das empresas, 
decorrente de contrato social informal e em permanente 
processo de reavaliação, deve ser objeto de atenção cons-
tante pelos gestores. Identificar problemas e oportunida-
des, fazendo as perguntas certas, é o primeiro passo para 
encontrar respostas que façam sentido no longo prazo. 
Em vez de perguntar apenas quanto custa trazer o concei-
to de bem-estar animal para o dia-a-dia das empresas de 
alimentos, podemos indagar que oportunidades podem 
acompanhar a adoção do conceito. 
 As empresas que se anteciparem às tendências 
regulatórias e de mercado poderão ter vantagem competi-
tiva frente às demais e induzir mudanças em toda a cadeia 
de valor. Padrões superiores aos que prevê a regulação vi-
gente podem influenciar os concorrentes e a cadeia pro-
dutiva, pautando a definição de novas regulamentações.
é importante a aproximação de diferentes campos de co-
nhecimento, como marketing, finanças, veterinária e zoo-
tecnia, para desenvolvimento e aperfeiçoamento de mo-
delos de negócios que incluam os princípios de bem-estar 
animal na estratégia competitiva das empresas. Pesquisas 
multidisciplinares em BEA podem contribuir para a inser-
ção do tema no núcleo do modelo de negócios do setor 
de alimentos.
 O diálogo com investidores de longo prazo e 
agentes financeiros, como fundos de pensão e bancos de 
desenvolvimento, pode acelerar as mudanças nos mode-
los de negócios. Investidores e financiadores de primeira 
linha no Brasil e no mundo costumam ser signatários das 
iniciativas internacionais voltadas para a inserção de crité-
rios de sustentabilidade no direcionamento dos seus re-
cursos, tais como United Nations - Principles for Responsible 
Investment e Equator Principles. 
 Outro passo importante seria a aproximação das 
escolas de veterinária e zootecnia, especializadas em bem-
-estar animal, com instituições normativas de práticas ou 
informações empresariais, como o Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa (IBGC) e o Global Reporting Initia-
tive (GRI). Assim, o conhecimento avançado das áreas téc-

nicas poderia se disseminar com maior velocidade entre as 
lideranças empresariais. 
 O consumidor é um elo fundamental na cadeia 
do aperfeiçoamento empresarial e da evolução institucio-
nal. A divulgação adequada do conhecimento detido pe-
los especialistas poderia provocar mudanças de posicio-
namento nos mercados, acelerando as mudanças. Partes 
importantes da sociedade podem manifestar um genuí-
no respeito por todas as formas de vida, particularmente 
pelos animais de quem a espécie humana depende para 
sobreviver, por fornecerem, com o sacrifício de suas vidas, 
alimento e vestuário para a nossa sobrevivência.
 Um aspecto importante nesse processo de evo-
lução social e empresarial é não procurar culpados ou de-
monizar setores pelos sistemas produtivos estabelecidos 
nas empresas. Essas refletem a dinâmica da sociedade e 
precisam receber sinais claros para ajustarem seus mode-
los de negócios aos novos princípios e valores. Avaliações 
ingênuas ou sectárias não contribuirão para os avanços 
necessários.
 Valorizar o produtor rural é outro ponto crucial 
nesse processo de evolução. Famílias e gerações se de-
dicam a produzir alimentos no campo, com espírito em-
preendedor e tenacidade, frequentemente a partir de 
condições históricas muito difíceis. Ninguém, nessas cir-
cunstâncias, quer ser tratado como vilão, carregando a res-
ponsabilidade por processos incompatíveis com os novos 
valores e princípios da sociedade. Para que as mudanças 
aconteçam com velocidade e consistência, deve-se envol-
ver todos os participantes, com senso de justiça.
 Uma figura central em todo o processo deve ser 
o profissional que lida diretamente com os animais no 
campo. A oportunidade de aprender novas técnicas e pro-
cessos deve ser oferecida a este grande contingente de 
trabalhadores, para que possam ser multiplicadores das 
mudanças na base do sistema produtivo. Respeitar o co-
nhecimento tradicional que carregam é um pré-requisito 
para que se possa estabelecer um diálogo construtivo so-
bre os novos métodos, baseados nos princípios de bem-
-estar animal.
 A oportunidade para que o Brasil e as empresas 
brasileiras assumam a liderança internacional no setor 
de alimentos, com base nos princípios de bem-estar ani-
mal, está aberta, sendo preciso senso de urgência. Quem 
pretende liderar não pode se esconder de novas ideias e 
técnicas; ao contrário, deve desenvolvê-las, disseminá-las 
e colocá-las em prática. há algum líder político ou empre-
sarial que queira perder o trem da história e se esconder 
diante de um novo mundo?
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avaliação de riscos no transporte

capítulo 02

1. introdução

 há um grande impacto do transporte e das ope-
rações relacionadas a este sobre o bem-estar animal. Os 
animais são expostos de forma simultânea a uma grande 
variedade de fatores ambientais e de manejo que podem 
causar tanto medo quanto dor. Para quantificar as con-
sequências destes fatores sobre o bem-estar animal, é 
necessário primeiro definir o bem-estar e seus principais 
componentes. Por exemplo, as cinco liberdades do Farm 
Animal Welfare Council do Reino Unido (FAWC, 1992) são 
um primeiro passo para tentar definir estes componen-
tes. As liberdades incluem: livre de fome e sede; livre de 
desconforto; livre de dor, ferimentos e doenças; liberdade 
para expressar os comportamentos naturais da espécie e 
livre de medo e estresse. 
 A partir das cinco liberdades, o projeto Welfa-
re Quality® (WQ) desenvolveu um sistema com múltiplos 
princípios a partir de medidas baseadas nos animais (Bo-
treau et al., 2007). Assim, o bem-estar animal passa a ser 
definido com base em quatro perguntas: 1. Os animais es-
tão adequadamente alimentados e têm água em quanti-
dade e qualidade suficientes? 2. Os animais estão alojados 
adequadamente? 3. Os animais têm uma boa saúde? 4. O 
comportamento dos animais realmente reflete um esta-
do emocional ótimo? Cada uma dessas quatro perguntas 
representa um princípio básico do bem-estar animal, ou 
seja, boa alimentação, bom alojamento, boa saúde e com-
portamento apropriado.
 Por sua vez, cada um destes princípios se divide 
em critérios que servem para explicar com mais detalhe 
o que significa cada um deles. Por exemplo, uma boa ali-
mentação deve ser baseada em dois critérios básicos: au-
sência de fome e ausência de sede. Um bom alojamento 
em três: conforto na área de descanso, conforto térmico 
e facilidade de movimento. Uma boa saúde em outros 
três critérios: ausência de lesões, ausência de doenças e 
ausência de dor induzida por manejo. Finalmente, um 
comportamento apropriado se baseia em outros quatro 

critérios básicos: comportamento social adequado, que 
o animal possa realizar outros comportamentos que são 
importantes para a espécie, uma boa interação humano-
-animal e um estado emocional positivo. Todos esses cri-
térios constituem a rede de conceitos que definem o bem-
-estar animal segundo o projeto WQ e formam a base para 
que o bem-estar animal no transporte possa ser abordado 
segundo o conceito da análise de risco, uma vez que forne-
cem um modo sistematizado para a análise dos efeitos que 
qualquer aspecto passa a ter sobre os animais.

2. introdução à análise 
de risco 

 A análise de risco é geralmente aceita pelos go-
vernos para estimar o impacto de um risco para a Saúde 
Pública e como base para a tomada de decisões nas po-
líticas de proteção desta. Esta avaliação confirma se um 
determinado perigo é um risco para a saúde. No entanto, 
nos últimos anos, a análise de risco tem se ampliado a ou-
tros campos das biociências. Ela tem sido utilizada para 
descrever e quantificar o risco de introdução de infecções, 
intoxicações ou resíduos provenientes de produtos veteri-
nários, para a exportação de animais vivos e seus produtos 
ou para o controle de doenças endêmicas ou epidêmicas. 
Têm sido criados guias específicos para quantificar o ris-
co de diversos perigos, como as diretrizes internacionais 
propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para 
a segurança microbiológica dos alimentos (CAC, 1999) e 
pela Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) para ava-
liar os riscos da importação de animais vivos e seus produ-
tos (OIE, 2004a,b).
 Embora a terminologia sobre a análise de risco 
esteja bem estabelecida, os termos utilizados nas áreas 
de segurança microbiológica dos alimentos e da ocorrên-
cia de doenças de origem animal diferem um pouco. Na 
área de bem-estar animal, há apenas um guia elaborado 
pela Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 
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(EFSA) no ano de 2012 (EFSA, 2012). Nele se conclui que o 
uso da análise de risco para avaliar aspectos relacionados 
ao bem-estar animal pode ser útil para identificar e priori-
zar os fatores de risco, além das medidas de manejo neces-
sárias para resolvê-los em cada caso. 
 A análise de riscos é um processo que consiste em 
três componentes:
 1. Avaliação do risco. Parte de uma base científica 
e inclui quatro passos: (1) identificação e (2) caracterização 
dos perigos, (3) avaliação da exposição a estes em diferen-
tes cenários e, por último, (4) caracterização do risco. 
 2. Gestão do risco. Consiste em estabelecer atua-
ções políticas e socioeconômicas à luz dos resultados da 
avaliação do risco e, se necessário, selecionar e implemen-
tar medidas de controle adequadas (por exemplo, preven-
ção, eliminação ou redução de perigos e/ou minimização 
do risco), incluindo as medidas regulatórias. 
 3. Comunicação do risco. Consiste em um inter-
câmbio interativo de informações e opiniões a respeito 
do risco e de sua gestão entre seus avaliadores e gestores, 
consumidores e outras partes interessadas.
 Desde o Tratado de Amsterdã de 1997, os animais 
são considerados pela UE como seres com capacidade de 
sentir emoções e há obrigação por parte das instituições 
europeias de cuidar dos requisitos de bem-estar animal 
quando são formuladas as legislações. A EFSA é um órgão 
científico consultor independente da Comissão Europeia, 
que tem como objetivo fornecer uma base científica para 
a formulação da legislação a este respeito; portanto tem 
que promover e coordenar o desenvolvimento de mé-
todos uniformes de avaliação de risco. Em dezembro de 
2005 foi realizado um primeiro colóquio científico organi-
zado pela EFSA em Parma sobre “Princípios de Avaliação 
de Riscos nos Animais de Produção” e em junho de 2007, 
um segundo sobre “Metodologias da Avaliação de Riscos 
em Bem-Estar Animal”. Uma das principais conclusões foi 
que não havia metodologias padronizadas específicas no 
campo da avaliação de riscos em bem-estar animal. Foram 
discutidos os efeitos benéficos de alguns fatores para a 
saúde e o bem-estar animal em geral, porém estes temas 
não foram aprofundados, avaliando-se somente os riscos 
existentes. http://www.efsa.europa.eu/sites/default/files/
corporate_publications/files/colloquiaanimaldiseases.pdf. 
 Outra conclusão foi de que não existiam metodo-
logias padronizadas específicas no campo da avaliação de 
risco (AR) em bem-estar animal, da forma que existe para 
a AR em relação à microbiologia de alimentos (CAC, 1999) 
e sobre a Saúde Animal (OIE, 2004a,b). Nestas jornadas, se 
concluiu que a EFSA devia considerar o desenvolvimento 

de diretrizes nesta área e criar um grupo responsável por 
investigar possíveis metodologias para avaliação de risco 
em bem-estar animal (EFSA, 2006).

3. avaliação de riscos em 
Bem-estar animal

 Antes de proceder a AR, deve-se fazer uma formu-
lação do problema de forma mais ampla possível, o que 
inclui questões como as possíveis alternativas existentes 
para a problemática que se pretende estudar. Por exemplo, 
o impacto sobre o bem-estar de diferentes durações de 
transporte ou o efeito de alojar galinhas em gaiolas maio-
res. A formulação do problema não só ajuda a esclarecer 
a questão, mas é considerada um passo fundamental em 
todo o planejamento, que ajuda a identificar os objetivos, 
o ambiente e focar na AR. Uma vez que se tenha identifi-
cado o objetivo da avaliação, as razões para desenvolvê-la 
devem ser consideradas durante o desenvolvimento do 
modelo conceitual. O modelo conceitual descreve quali-
tativamente as possíveis interações de um fator particu-
lar, ou um conjunto de fatores que tenham relação com 
o bem-estar e uma população-alvo dentro de um cenário 
de exposição definido. Definir este cenário é um ponto im-
portante na AR, já que serão fornecidas as informações ne-
cessárias para que se consiga proceder a sua avaliação. Ou 
seja, um cenário que contemple o transporte de bovinos 
não reprodutores não deverá considerar a possibilidade 
de realização de uma ordenha, mas esta deveria ser consi-
derada se os animais transportados são vacas em período 
de lactação. 
 é importante realizar uma revisão da literatura 
sobre os possíveis fatores que afetam o bem-estar animal, 
a caracterização e quantificação de tais fatores, além dos 
indicadores de bem-estar animal para que se faça uma 
AR. A revisão de estudos experimentais ou observacionais 
tem o potencial de fornecer conhecimento em relação aos 
fatores que afetam o bem-estar animal, as consequências 
relacionadas a este e para ajudar a identificar estratégias 
para mitigar os riscos associados. Este conhecimento é 
fundamental para desenvolver uma quantificação do co-
nhecimento disponível e a construção posterior de reco-
mendações baseadas na ciência que produzam resultados 
efetivos e replicáveis. 
 A avaliação de risco inclui, portanto, quatro pas-
sos: 1. Identificação de perigos, 2. Caracterização de peri-
gos, 3. Avaliação da exposição a perigos e, 4. Caracteriza-
ção do risco (Marahrens et al., 2011).
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3.1. identificação dos perigos

 Por definição, um perigo é um fator ambiental ou 
de manejo que tem o potencial de causar um efeito adver-
so sobre o bem-estar animal. Este pode ser, por exemplo, 
a temperatura ambiental ou qualquer fator do ambiente 
que impeça que os animais tenha suas necessidades aten-
didas. A identificação de qualquer fator que ocorra desde 
as atividades antes do embarque até o final do desembar-
que capaz de causar efeitos adversos no bem-estar dos 
animais, neste caso, seria um perigo. Os perigos podem 
ser classificados, por exemplo, em ordem cronológica, 
para ter mais segurança de que não se esteja deixando ne-
nhum perigo de lado. Estes podem também ser divididos 
em: a) perigos relacionados às instalações (por exemplo, 
piso escorregadio) e b) perigos relacionados ao manejo 
(por exemplo, uso de choque elétrico). Sempre que possí-
vel, deve-se definir nesta identificação dos perigos, limites 
claros para algumas variáveis. Ou seja, quando se fala em 
densidade demasiadamente alta, é necessário estabele-
cer a partir de que ponto se considera que a densidade 
é muito alta e, para isso, é importante consultar fontes 
bibliográficas confiáveis baseadas em estudos científicos 
realizados em condições que se assemelhem às condições 
do cenário onde a avaliação de risco está sendo realizada. 
Da mesma forma, deve-se evitar na definição dos perigos, 
frases como demasiadamente baixo ou alto ou inadequa-
do, por sua imprecisão.

 3.2. caracterização dos perigos

 O impacto dos riscos sobre o bem-estar animal 
deve ser caracterizado, assim como a natureza deste im-
pacto que é avaliado qualitativamente, semi-quantitativa 
ou quantitativamente. Para estudar o impacto que os pe-
rigos podem ter sobre o bem-estar dos animais, podem 
ser utilizados os 12 critérios do WQ mencionados anterior-
mente. Por exemplo, uma rampa escorregadia pode ter 
consequências sobre o critério facilidade de movimenta-
ção (os animais escorregam ou caem), lesões (se eles ca-
írem e se lesionarem) e seu estado emocional (medo). A 
partir daqui, a caracterização dos perigos seria a avaliação 
quantitativa ou qualitativa da natureza dos efeitos adver-
sos relacionados com o perigo. De forma quantitativa po-
dem ser utilizadas escalas numéricas e, para os qualitati-
vos, pontuações do tipo, baixo, médio ou alto. No entanto, 
um dos problemas da AR é a dificuldade em quantificar 
a magnitude do impacto de determinados perigos rela-

cionados com o bem-estar. Mais uma vez, a presença de 
estudos que forneçam esse tipo de informação é essencial. 
No entanto, quando não existe essa informação, pode-
-se obtê-la mediante grupos de trabalho especializados 
na forma de opinião de especialistas (Mueller-Graf et al., 
2007). 
 Para estudar a magnitude de um perigo dois fa-
tores devem ser considerados, a sua severidade e duração. 
A severidade, se não houver uma estimativa quantitativa, 
que é o preferível, pode ser considerada de forma qualita-
tiva utilizando, por exemplo, uma escala de 1 a 4 (em que 
1 é um problema leve para o animal e 4 muito grave, como 
sua morte). A duração pode ser dividida em cinco pontos, 
no qual o 1 é uma duração de poucos minutos do proble-
ma e 5, para o resto da sua vida. Assim, a magnitude seria 
o resultado da multiplicação da severidade pela duração. 
Uma vez conhecida a magnitude, dentro da caracterização 
dos perigos, deve-se focar na avaliação da probabilidade 
de que um animal exposto a um determinado perigo sofra 
as consequências deste perigo. Por exemplo, quando um 
grupo de animais se depara com um buraco no solo, está 
claro que existe um risco de lesão, mas realmente de 100 
animais que passam por este local, quantos irão sofrer uma 
lesão? Esta probabilidade deve ser combinada com a mag-
nitude do problema para que se obtenha uma caracteriza-
ção real do risco. Ou seja, uma rampa de desembarque do 
caminhão muito escorregadia produzirá diferentes efeitos 
nos animais, como escorregões, quedas, lesões ou medo. 
Mas esses fatores têm exatamente a mesma severidade e 
duração? Ou seja, até aqui identificamos as consequências 
do perigo sobre o bem-estar animal. Agora vamos carac-
terizar esse perigo detalhando cada uma das consequên-
cias descritas. Assim, a facilidade de movimento poderia 
ter escore 1 em termos de severidade e uma duração cur-
ta, também com uma pontuação de 1 (os animais estarão 
poucos segundos na rampa), mas todos os animais serão 
afetados pelo problema (100%). Por outro lado, a presença 
de lesões poderia ter escore 2 ou 3, em severidade e uma 
duração média de 2, mas a porcentagem de animais que 
realmente se lesione na rampa nestas condições é relativa-
mente baixa (1%). Logicamente, este é apenas um exem-
plo que tenta explicar como realizar a caracterização dos 
perigos, mas estes dados deveriam ser baseados em um 
cenário bem definido (nós não o fizemos), em que conhe-
cemos a espécie a qual nos referimos, idade, tipo de trans-
porte, etc., e que os dados fossem baseados informação 
real obtida em estudos científicos ou, alternativamente, 
fossem produto de um consenso entre especialistas. 
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3.3. avaliação da exposição aos 
perigos

 Neste caso, deve-se considerar a probabilidade 
de que uma determinada população esteja sujeita a um 
perigo concreto. Isto é, quantos animais estão expostos 
ao perigo. Em outras palavras, qual é a probabilidade de 
que um animal após o transporte se depare, na área de 
desembarque, com uma rampa escorregadia. Ou seja, de 
todos os animais que estão sendo transportados neste 
momento no mundo, qual a probabilidade que algum seja 
desembarcado por uma rampa escorregadia. é importante 
distinguir a probabilidade com que trabalhamos na seção 
anterior. Antes dizíamos que, dado o perigo, qual a proba-
bilidade que um animal sofra consequências em termos 
de bem-estar animal. Neste caso estamos falando do nú-
mero de animais expostos ao perigo dentro do cenário em 
que decidimos trabalhar. Esta avaliação pode ser feita de 
forma quantitativa ou qualitativa, quando não se dispõe 
de informações precisas.

3.4. caracterização dos riscos

 A última fase é a caracterização do risco. Ou seja, 
uma função da probabilidade de um efeito adverso e sua 
severidade em relação aos perigos para o bem-estar ani-
mal, o que significa uma combinação de tudo dito ante-
riormente. é, portanto, estimar de forma qualitativa ou 
quantitativa, incluindo as incertezas, a probabilidade que 
ocorra um efeito adverso determinado e sua severidade 
em uma dada população com base na identificação dos 
perigos, sua caracterização e avaliação da exposição. 
 O grau de confiança na estimativa final depende-
rá da variabilidade, incerteza e diferentes premissas identi-
ficadas e integradas nos diferentes passos. A variabilidade 
é inerente à natureza do assunto. A incerteza é inversa-
mente proporcional à qualidade dos dados, que podem 
ser afetados por:
 - Uma variedade de preconceitos, incluindo os pró-
prios das publicações por ocultação de dados negativos. 
 - Falta de dados: quando os dados disponíveis 
referem-se somente a uns poucos países, algumas espécies 
animais ou condições específicas. 
 - Falta de uniformidade entre os estudos relevantes. 
 - Variabilidade nos resultados entre os estudos. 
 - Falta de relevância direta para a AR em questão.
 A incerteza no campo do bem-estar animal é 
grande, seja no cálculo da severidade ou duração de um 

perigo, da probabilidade de que um animal seja afetado 
por suas consequências ou da presença deste perigo em 
uma determinada população. Isto se torna mais complica-
do quanto mais amplo e menos específico ou mal definido 
for o cenário em que se trabalha. Tudo isso se traduz no 
fato de hoje em dia, pelo alto grau de incerteza nos dados 
disponíveis, não seja possível realizar uma avaliação de ris-
cos em bem-estar animal completa e sem probabilidade 
de erro alta. No entanto, atualmente a avaliação de risco é 
uma técnica útil para classificar os perigos de um sistema 
ou manejo concreto de forma que permita priorizar ações 
em termos de bem-estar animal. A classificação dos peri-
gos permite utilizar esta ferramenta para definir áreas de 
atuação e diretrizes para o futuro ou até mesmo pontos 
nos quais a pesquisa deva se concentrar nos próximos 
anos. Assim, a própria pesquisa pode alimentar-se desta 
ferramenta e lhe dar os valores para ir ajustando-a cada 
vez mais, até que se obtenha uma ferramenta que permita 
uma decisão objetiva, abrangente e total quanto ao risco 
para o bem-estar animal.
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resumo

 Durante a última década, vários grupos comer-
ciais (produtores, indústrias, varejistas e redes de restau-
rantes) têm desenvolvido sistemas de certificação com 
seus fornecedores que incluem elementos de bem-estar 
animal. O projeto Welfare Quality® desenvolveu um sistema 
de avaliação do bem-estar animal integrado e padroniza-
do, baseado em 12 critérios, que são agrupados em quatro 
princípios-chave (boa alimentação, bom alojamento, boa 
saúde e comportamento apropriado) considerando a ma-
neira com que estas condições são sentidas pelos animais. 
Uma das inovações do sistema de avaliação Welfare Quali-
ty® é que ele foca em medidas das consequências que cer-
tas condições têm para o bem-estar animal (por exemplo: 
diretamente relacionadas com a condição corporal do ani-
mal, aspectos de saúde, ferimentos, comportamento, etc.) 
Este capítulo tem como objetivo discutir a racionalidade 
por trás dessas avaliações de bem-estar animal e descre-
ver como as avaliações do Welfare Quality® são aplicadas a 
suínos e bovinos durante o manejo nos frigoríficos.

1. introdução

 A preocupação com o bem-estar dos animais de 
produção está baseada na crença de que animais podem 
sofrer, e isso é claramente uma questão importante para 
as pessoas comuns, as quais demandam que animais se-

Antonio Velarde e Antoni Dalmau 

avaliação do Bem-estar animal 
durante o aBate: 

DE ‘INPUTS’ A ‘OUTPUTS’*

capítulo 03

jam criados, transportados e abatidos de uma forma hu-
manitária. Na União Europeia (UE), a legislação é primaria-
mente baseada no Protocolo sobre a Proteção e Bem-Estar 
de Animais do Tratado da União Europeia (UE), o Tratado 
de Amsterdã (Treat of Amsterdan, 1997) que reconhece os 
animais como “seres sencientes” e demanda que seja dada 
total atenção aos requerimentos de bem-estar dos animais 
na formulação e implementação das políticas públicas da 
Comunidade Europeia. Atualmente, há várias Diretrizes 
e Regulamentações da UE especificando requerimentos, 
condições e práticas para garantir o bem-estar animal para 
diversas espécies. Isso abrange desde o alojamento dos 
animais e manejo, incluindo transporte e abate. A preocu-
pação sobre o bem-estar animal não é de forma alguma 
restrita à Europa. Por exemplo, o bem-estar animal foi iden-
tificado como prioridade no Plano Estratégico da Organi-
zação Mundial de Saúde Animal (OIE) de 2001 a 2005, uma 
organização internacional com 178 países-membros. Atu-
almente, essa organização tem padrões para o bem-estar 
no abate de animais de produção, no transporte, e no aba-
te de animais para o controle de doenças (OIE, 2016a,b,c) 
que foram acordados entre seus países-membros.

2. o Bem-estar animal 
como valor agregado

 Uma pesquisa de opinião pública realizada em 
2007 na Europa (Comissão Europeia, 2007a) revelou que 

* Não encontramos na língua portuguesa, palavras que possam ser usadas para traduzir os termos ‘input’ e ‘output’ de 
forma a contemplar todos os significados usados no presente capítulo, por isso eles foram mantidos em inglês. ‘Input’ pode 
ser entendido aqui como uma ação, uma condição ou ainda um recurso, enquanto ‘output’ pode ser interpretado como um 
resultado, uma resposta ou uma consequência.
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mais de 63% das pessoas entrevistadas (N = 29.152) mos-
traram alguma disposição em mudar seu local habitual de 
compras em razão da possibilidade de comprar produtos 
que tenham origem de animais criados de acordo com os 
princípios de bem-estar animal. Além disso, produtores, 
varejistas e outros participantes das redes alimentícias 
têm reconhecido que a preocupação dos consumidores 
com o bem-estar animal representa uma oportunidade de 
negócios que pode ser incorporada em suas estratégias 
comerciais (Roe e Buller, 2008). Parece haver uma clara de-
manda de mercado por padrões mais altos de bem-estar 
animal. Contudo, consumidores europeus não se sentem 
suficientemente informados sobre o bem-estar de animais 
de produção e, portanto, se esforçam ao levar isso em con-
sideração quando compram alimentos ou qualquer outro 
produto de origem animal (Comissão Europeia, 2007a,b). 
Uma pesquisa anterior (Eurobarometer, 2005) revelou que 
54% dos entrevistados tiveram dificuldades em encontrar 
informações adequadas sobre os padrões de bem-estar 
animal adotados na produção de alimentos, evidencian-
do-se a necessidade de se complementar a legislação já 
existente com iniciativas para melhorar a informação e 
conscientização dos consumidores. A regulamentação em 
bem-estar animal deve ser feita para que o mercado ofere-
ça aos produtores, indústrias, varejistas e redes de restau-
rantes a oportunidade de se distinguirem no mercado, de 
modo a agregar valor a seus produtos, além de responder 
também à demanda dos consumidores. Assim, o estabele-
cimento de selos de garantia do bem-estar animal está se 
tornando uma opção a ser considerada em um futuro pró-
ximo, o que pode promover os produtos elaborados com 
altos padrões de bem-estar animal.
 Durante a última década, vários grupos comer-
ciais (produtores, indústrias, varejistas e redes de restau-
rantes) têm desenvolvido sistemas de certificação de bem-
-estar animal para seus fornecedores (Veissier et al., 2008), 
como forma de oferecer garantias aos consumidores em 
relação ao manejo dos animais (por exemplo: os progra-
mas Freedom Food, no Reino Unido, e o IKB, pela indústria 
da carne na holanda). Contudo, não há um padrão comum 
para a avaliação do bem-estar animal nem para o forneci-
mento de informações relevantes aos consumidores. Esses 
programas podem diferir nas medidas usadas para avaliar 
o bem-estar animal, na definição dos limites usados para 
caracterizar condições de bem-estar boas ou ruins, e/ou 
ainda na forma de integrar as informações para estabele-
cer um julgamento geral (Botreau et al., 2007a). Dessa for-
ma, os consumidores não estão bem esclarecidos sobre as 
informações apresentadas pelos diferentes programas de 

garantia de qualidade e/ou selos de certificação e nem de 
como isto está relacionado com a qualidade de vida e de 
abate dos animais. há a necessidade de uma avaliação de 
bem-estar que seja harmoniosa, compreensível e confiá-
vel, além da adoção de sistemas eficientes de informação 
nos produtos.  

3. avaliação proposta 
pelo proJeto welfare 
quality® 

 Welfare Quality® (www.welfarequality.net) foi 
um projeto de pesquisas integrado, desenvolvido entre 
maio de 2004 a dezembro de 2009 e cofinanciado pela 
Comissão Europeia dentro do sexto programa-quadro (6th 
Framework Programme) de investigação da UE. O projeto 
foi delineado para integrar a questão do bem-estar dos 
animais de fazenda nas cadeias produtivas de alimentos. 
Os principais objetivos do projeto foram desenvolver um 
sistema padronizado para avaliar o bem-estar de animais 
mantidos nas fazendas ou no momento do abate que fos-
se cientificamente razoável e viável, converter esse siste-
ma em informações acessíveis e compreensíveis, e melho-
rar o bem-estar animal através de estratégias adequadas a 
cada espécie (Blokhuis et al., 2003). Antes de iniciar com o 
desenvolvimento das avaliações, o conceito de bem-estar 
animal foi definido e os componentes que o influenciam 
foram estabelecidos. O bem-estar animal pode ser defini-
do de várias maneiras, mas há um consenso de que três 
elementos devam ser considerados: o estado emocional 
do animal, seu funcionamento biológico e sua habilidade 
de expressar padrões normais de comportamento (Man-
teca et al., 2009). As Cinco Liberdades desenvolvidas pelo 
FAWC (Farm Animal Welfare Council, 1992) combinam ele-
mentos das três abordagens de bem-estar explicadas aci-
ma e são muito úteis para identificar os principais proble-
mas de bem-estar assim como um ponto de partida para 
definir os componentes do bem-estar. Essas liberdades, 
que representam estados ideais ao invés de padrões para 
bem-estar animal, incluem: livre de fome e sede; livre de 
desconforto; livre de dor, doença e ferimentos; livre para 
expressar seu comportamento normal e; livre de medo e 
estresse.
 A consciência de que o bem-estar é multidimen-
sional e de que sua avaliação geral requer a combinação 
de vários critérios, resultou na decisão de fundamentar o 
sistema de avaliação Welfare Quality® em quatro princí-
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pios, de acordo com a forma que são experimentados pe-
los animais: boa alimentação, bom alojamento, boa saúde 
e comportamento apropriado (Blokhuis et al., 2008). Den-
tro desses princípios, o projeto destacou 12 critérios distin-
tos, mas complementares, que fornecem uma abordagem 
útil para o entendimento dos componentes do bem-estar 
animal.

3.1. princípios e critérios 
aplicados nos frigoríficos

 1. O princípio da boa alimentação inclui dois crité-
rios: ausência de fome prolongada e ausência de sede pro-
longada. Durante o período pré-abate, os animais fazem 
jejum para reduzir o conteúdo gastrointestinal, de forma 
a prevenir a liberação e contaminação bacteriana através 
das fezes entre os animais do grupo durante o transporte 
e período de espera nos currais (ou baias) do frigorífico, as-
sim como o derramamento de conteúdo gastrointestinal 
durante o processo de evisceração das carcaças (Faucitano 
e Schaefer, 2008). Jejuar antes do abate, dentro de limites 
razoáveis, é também benéfico para o bem-estar de suínos, 
pois previne que esses vomitem durante o transporte e de-
senvolvam hipertermia. Contudo, um período extenso de 
jejum causa fome e agressividade (Warriss et al., 1994) e, 
se prolongado, os animais ficarão fracos, letárgicos e sensí-
veis ao frio (Gregory, 1998).
 A sede poderia ser definida somente como o de-
sejo de beber, mas a sede prolongada causa estresse e, se 
duradoura ou severa, leva à desidratação, debilitação, per-
da da condição corporal e doenças (Gregory, 1998). A desi-
dratação pode aparecer em animais que são transportados 
por longas distâncias num clima seco e quente, ou ainda 
quando o fluxo de ar pelo caminhão é grande. Nos currais 
ou baias de espera, a habilidade de lidar com a desidrata-
ção varia entre as espécies e as idades. Animais em aleita-
mento são particularmente suscetíveis à desidratação por-
que ainda não aprenderam a beber em bebedouros e, por 
isso, não conseguem beber a água fornecida no frigorífico. 
 2. O princípio do bom alojamento inclui os crité-
rios de conforto para descanso, conforto térmico e facilida-
de para movimentação, tanto durante o transporte quanto 
nos currais / baias do frigorífico. A falta de conforto para 
descansar tende a reduzir o tempo de descanso e pode 
ocorrer como consequência de uma alta densidade, de 
condições inadequadas de transporte ou das instalações 
na área de espera, particularmente em relação ao piso. 
Conforto térmico e a relação entre os animais e seu am-

biente térmico podem ser explicados usando-se o concei-
to de zona de termoneutralidade, que é definida como a 
variação de temperatura efetiva que fornece a sensação de 
conforto e minimiza o estresse (Manteca et al., 2009). Tem-
peraturas abaixo ou acima da zona de termoneutralidade 
causam estresse por frio ou por calor respectivamente, e 
podem levar a doenças ou até mesmo à morte se forem 
severas ou prolongadas. 
 Piso antiderrapante é essencial para que o manejo 
e o período de espera sejam silenciosos e calmos. Escorre-
gar e cair devido a um piso inadequado no desembarque, 
indo para os currais de espera e no local do atordoamento 
podem levar a dor e medo, aumentando os níveis de es-
tresse (Gregory, 1998).
 3. O princípio da boa saúde inclui os critérios de 
ausência de ferimentos, ausência de doença e ausência de 
dor. Os ferimentos podem causar dor aguda e/ou crôni-
ca, que resultam em uma experiência emocional aversiva 
e, portanto, considerada um problema de bem-estar. Os 
ferimentos podem ser a consequência de um mau mane-
jo (por exemplo: quando os animais são embarcados ou 
desembarcados) ou do ambiente físico inadequado (por 
exemplo: piso ruim, desenho inadequado ou falhas na 
manutenção das instalações). Brigas com outros animais 
também podem causar lesões; isso é mais comum quando 
os animais são misturados com indivíduos desconhecidos 
e quando animais têm que competir pelo acesso à água ou 
local de descanso (Velarde, 2007). O transporte e a perma-
nência nos currais (ou baias) dos frigoríficos apresentam os 
maiores desafios à saude dos animais, pois eles têm que li-
dar com uma variedade de estressores físicos, psicológicos, 
sociais e climáticos por um período de tempo relativamen-
te curto. Esses problemas podem ser exarcebados durante 
jornadas mais longas. 
 A utilização de choque elétrico durante o manejo 
dos animais resulta em lesões e dor e, aumenta significan-
temente os batimentos cardíacos, a respiração pela boca e 
muitos outros indicadores fisiológicos de estresse. O uso 
rotineiro de bastões elétricos também é um reflexo da ati-
tude negativa dos manejadores para com os animais sob 
seus cuidados (Faucitano e Schaefer, 2008).
 4. O princípio do comportamento apropriado 
inclui os critérios de expressão de comportamento so-
cial, expressão de outros comportamentos, boa interação 
humano-animal e estado emocional positivo. Contudo, os 
dois primeiros critérios (expressão de comportamentos so-
ciais e de outros comportamentos) não têm sido aplicados 
quando se utiliza os protocolos Welfare Quality® para ava-
liação em frigoríficos. Durante o desembarque, acomoda-



Capítulo 03
Avaliação do bem-estar animal durante o abate: de ‘inputs’ a ‘outputs’
Antonio Velarde e Antoni Dalmau 

Be
m

-e
st

ar
 a

ni
m

al
 c

om
o 

va
lo

r a
gr

eg
ad

o 
na

s 
ca

de
ia

s 
pr

od
ut

iv
as

 d
e 

ca
rn

es

23

ção nos currais (ou baias) do frigorífico e na condução para 
a área de abate, os animais enfrentam os desafios de um 
novo ambiente e novos procedimentos de manejo que po-
dem causar medo. Na verdade, o medo é um estado emo-
cional induzido pela percepção de uma ameaça ou de uma 
potencial ameaça (Boissy, 1995), envolvendo mudanças 
fisiológicas e comportamentais que preparam os animais 
para lidar com o perigo (Forkman et al., 2007). 

3.2. medidas de Bem-estar animal

 Para cada um desses critérios, foram identifica-
das e avaliadas medidas com potencial para inclusão no 
sistema de avaliação do bem-estar animal nos frigoríficos, 
considerando suas validades, confiabilidade e viabilidade. 
A validação foi o principal critério usado, sendo definido 
como a extensão com que a medida é significante para 
prover informações sobre o bem-estar de um animal ou 
um grupo de animais (Winckler et al., 2003). A validação 
das medidas foi baseada em bibliografias científicas ou 
em pesquisas que ocorreram durante o projeto. Somente 
aquelas medidas com alta validade foram selecionadas 
para os protocolos operacionais. A avaliação de confiabi-
lidade incluiu: i) a confiabilidade inter-observador, que se 
refere a um acordo entre dois ou mais observadores após 
eles terem recebido um treinamento razoável (Dalmau et 
al., 2010); ii) a confiabilidade intra-observador que requer 
que os resultados sejam, em sua maioria, os mesmos quan-
do o observador repete avaliações (com uso de videocli-
pes ou fotos); iii) a confiabilidade teste-reteste para avaliar 
a robustez da medida para fatores externos, tais como ho-
rário do dia ou condições climáticas (i.e. testes repetidos 
com os mesmos sujeitos produzindo dados similares). Isso 
significa que os resultados devem ser representativos da 
situação de longa duração do frigorífico e não serem mui-
to sensíveis a mudanças momentâneas nas condições do 
frigorífico ou no estado interno dos animais, conquanto a 
situação não se altere significantemente. Ao mesmo tem-
po, uma medida deve ser suficientemente sensível para 
detectar diferenças entre distintas plantas de abate quan-
to ao bem-estar dos animais. Problemas não frequentes de 
bem-estar podem resultar em baixa confiabilidade teste-
-reteste. A viabilidade expressa a possibilidade de condu-
zir o protocolo sob condições práticas. Para esse objetivo, 
questões como o período de tempo ou os equipamentos 
necessários para realizar as medidas foram levados em 
consideração. Esses requerimentos excluíram alguns parâ-
metros fisiológicos que precisam de equipamento experi-

mental (por exemplo: registros dos batimentos cardíacos) 
ou análises laboratoriais (por exemplo: concentração de 
cortisol), assim como testes comportamentais complexos 
que não poderiam ser integrados à rotina do frigorífico 
(como o teste de campo aberto). Considerando-se a viabi-
lidade de todo o protocolo de avaliação, deve ser possível 
que um único observador conduza uma avaliação no fri-
gorífico durante uma visita de um dia. 

3.3. de ‘inputs’ a ‘outputs’

 Os sistemas de monitoramento anteriores e a le-
gislação dependem amplamente de avaliações de ‘inputs’, 
ou seja, ‘o que’ ou ‘quanto’ de diferentes recursos são forne-
cidos aos animais (por exemplo: transporte, desenho dos 
currais (ou baias) de espera, equipamento de atordoamen-
to, requerimentos de espaço, etc.). Esses parâmetros são 
fáceis de definir, de medir e têm uma alta confiabilidade. 
Contudo, essas medidas têm sido frequentemente critica-
das por diminuir potencialmente a validade devido a sua 
natureza indireta e às interações complexas com outras 
condições do ambiente e do manejo (Waiblinger et al., 
2001). Por isso, as medidas de ‘inputs’ são uma fraca garan-
tia de um bom bem-estar animal, pois os animais podem 
vivenciar a mesma situação ou procedimento de manejo 
de formas diferentes, dependendo de fatores genéticos, 
do seu temperamento ou, de experiências prévias.
 Considerando-se que o bem-estar é uma condi-
ção de cada indivíduo, sempre que possível, o sistema de 
avaliação Welfare Quality® enfatiza as medidas baseadas 
nos animais (também chamadas medidas de ‘outputs’, de 
‘resultado’ ou ‘desempenho’) ao invés de focar nos recursos 
e no manejo, a fim de estimar o real estado de bem-estar 
dos animais. Tais medidas fisiológicas, comportamentais e 
de saúde têm vantagens em relação às medidas de ‘inputs’. 
A primeira vantagem é claramente que, considerando o 
bem-estar como uma condição do animal, medidas de 
resultados possivelmente serão o reflexo mais direto do 
real estado de bem-estar. Isso permite avaliar o bem-estar 
observando diretamente o animal, independentemente 
do local onde ele é mantido. A segunda vantagem é sua 
ampla aplicabilidade a todos os frigoríficos, assim, as me-
didas baseadas nos animais permitem comparar o bem-
-estar dos animais de frigoríficos diferentes, tornando-se 
mais transparentes às partes interessadas.
 No Welfare Quality®, medidas baseadas em recur-
sos ou no manejo só foram consideradas para complemen-
tar aquelas baseadas nos animais, ou em sua substituição, 
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quando medidas baseadas nos animais não estavam dis-
poníveis (Botreau at al., 2007a). Por exemplo, não foram 
encontradas medidas baseadas nos animais para a avalia-
ção de sede prolongada, que fossem válidas, confiáveis e 
viáveis. Neste caso, foi necessário incluir medidas baseadas 
em recursos como a presença, número, limpeza e funcio-
namento dos bebedouros no curral do frigorífico. 

3.4. contrução do protocolo a 
partir das medidas 

 As medidas que atenderam aos requerimentos de 
validades, confiabilidade e viabilidade foram combinadas 
e integradas ao protocolo de avaliação do bem-estar. As 
Tabelas 1 e 2 mostram as listas finais das medidas incluídas 
nos protocolos ‘operacionais’ para suínos e bovinos de cor-
te, respectivamente, que foram subsequentemente aplica-
das em frigoríficos comerciais. O bem-estar é avaliado du-
rante todos os estágios do animal no frigorífico, desde sua 
chegada durante o desembarque, até o atordoamento e 
abate. Portanto, pontos diferentes nos frigoríficos são con-
siderados, tais como área de desembarque, área de espera, 
área de atordoamento, etc. (Dalmau et al., 2009).
 Uma consideração importante para aumentar a 
repetibilidade e confiabilidade da avaliação é que as me-
didas sejam simples de se coletar e pontuar, de forma a 

minimizar o julgamento do avaliador. Por esse motivo, a 
maioria das medidas são registradas em escalas de três 
pontos, variando entre 0 e 2; onde a nota 0 é dada quando 
o bem-estar é bom, a nota 1 quando ocorre algum com-
prometimento ao bem-estar, e a nota 2 é dada quando o 
bem-estar é pobre, ou inaceitável. Em alguns casos escalas 
binárias (0 / 1 ou sim / não) ou contínuas (em cm ou m2) 
são usadas.

4. avaliação do Bem-
estar de suínos no 
frigorífico 

4.1. transporte, desemBarque e 
condução até a área de espera

 A avaliação de bem-estar começa na área de de-
sembarque, onde são registrados comportamentos indica-
tivos de medo, de termorregulação, escorregões e quedas, 
doenças e número de animais mortos. A área de desem-
barque engloba a rampa do caminhão e o embarcadouro. 
São avaliados animais desembarcados de seis caminhões. 
Em dois destes caminhões, a porcentagem de animais que 
escorregam e caem é registrada. O comportamento de ‘es-

Tabela 1. Protocolo Welfare Quality® para avaliar o bem-estar de suínos no frigorífico

Boa alimentação

Bom abrigo

Boa saúde

Comportamento apropriado

1. Ausência de fome prolongada Fornecimento de alimento

2. Ausência de sede prolongada

3. Conforto enquanto descansa

4. Conforto térmico

Fornecimento de água

Piso, material de cama

Tremores, ofegação, amontoamento

5. Facilidade na movimentação
Escorregões, quedas, densidade nos 
caminhões, densidade nas baias de 
espera

6. Ausência de injúrias Claudicação, ferimentos no corpo

7. Ausência de doenças Animais doentes, animais mortos

8. Ausência de dor induzida por 
procedimentos

Eficiência do atordoamento

9. Expressão de comportamentos sociais

10. Expressão de outros comportamentos 

11. Bom relacionamento humano-animal 

12. Estado emocional positivo 

Este critério não é aplicado nesta 
situação

Vocalizações de alta frequência 

Relutância em se mover, tentativas de 
voltar, virar-se e de mover-se para trás 

Este critério não é aplicado nesta 
situação

critérios de bem-estar medidas
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corregar’ é definido como a perda de equilíbrio sem que o 
corpo do animal toque o chão, enquanto a ‘queda’ é defi-
nida como a perda de equilíbrio onde qualquer parte do 
corpo além das pernas toca o chão. 
 Durante o desembarque de outros dois cami-
nhões, registra-se o número de animais que apresentam 
comportamentos indicativos de medo, considerando-se a 
relutância em mover-se e o comportamento de voltar. Um 
suíno mostra relutância em mover-se quando para de an-
dar e de mover seu corpo e cabeça por, pelo menos, 2 se-
gundos. Comportamento de voltar ocorre quando o suíno, 
que está voltado para a área de desembarque, vira seu cor-
po e se volta para o caminhão. O número de animais clau-
dicando é avaliado em dois caminhões desembarcados, 
sendo observado quando eles são levados para as baias de 
espera. A marcha dos animais é avaliada enquanto andam 
entre 3 e 10 m após a área de desembarque, de acordo 
com uma escala de três pontos: 0 = caminha normalmen-
te; 1 = com dificuldades para andar, mas ainda usa todas as 
pernas e; 2 = claudicação severa, sustentação mínima do 
peso no membro afetado. Animais que estão impossibili-
tados de se mover sozinhos são considerados doentes.
 São registrados os números de animais doentes, 
mortos, com tremores e ofegantes, além do número total 

de animais nos seis caminhões avaliados no protocolo. O 
comprimento, largura e altura dos seis caminhões são me-
didos e registrada a presença de material de cama no piso 
do veículo.

4.3. Baias de espera 

 Nesta área do frigorífico, cinco critérios são consi-
derados e avaliados num total de oito baias, selecionadas 
de acordo com o tempo de chegada dos animais, a situa-
ção e o tamanho da planta. Os dois primeiros são a ausên-
cia de sede e fome. O primeiro é calculado com base no 
número de pontos de bebida por baia (para bebedouros 
tipo chupeta ou nipple) ou pela área da superfície de água 
disponível por animal, sua funcionalidade e limpeza. Em 
segundo, a disponibilidade de alimento para animais que 
permaneceram por mais de 12 horas nas baias de espera é 
avaliada. O terceiro critério é o conforto térmico. Medidas 
comportamentais de termorregulação, tais como amon-
toamento, tremores e ofegação são avaliadas, usando-
-se uma escala de três pontos: 0 = nenhum suíno na baia 
apresenta tremores, ofegação ou amontoamento; 1 = até 
20% dos suínos na baia apresentam os comportamentos 
acima e; 2 = mais de 20% dos suínos no curral apresentam 

Boa alimentação

Bom abrigo

Boa saúde

Comportamento apropriado

1. Ausência de fome prolongada Fornecimento de alimento

2. Ausência de sede prolongada

3. Conforto enquanto descansa

4. Conforto térmico

Fornecimento de água

Piso, material de cama

5. Facilidade na movimentação
Escorregões, quedas, animais empa-
cados, tentativas de voltar, virar-se e 
de mover-se para trás 

6. Ausência de injúrias Claudicação, hematomas

7. Ausência de doenças

8. Ausência de dor induzida por 
procedimentos

Eficiência do atordoamento

9. Expressão de comportamentos sociais

10. Expressão de outros comportamentos 

11. Bom relacionamento humano-animal 

12. Estado emocional positivo

Este critério não é aplicado nesta 
situação

Vocalizações, manejo aversivo

Tentativas de fuga, coices e saltos 
no box de atordoamento, animais 
empacados, tentativas de voltar, virar-
se e de mover-se para trás

Este critério não é aplicado nesta 
situação

Este critério não é aplicado nesta 
situação

Este critério não é aplicado nesta 
situação

critérios de bem-estar medidas

Tabela 2. Protocolo Welfare Quality® para avaliar o bem-estar de bovinos de corte no frigorífico
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os comportamentos. Tremores e ofegação são definidos 
da mesma forma que na área de desembarque, enquan-
to amontoamento é descrito como o suíno deitar-se com 
mais de 50% de seu corpo em contato com outro suíno, 
deitando sobre o outro animal. Para o critério ausência de 
doenças, animais mortos são registrados nas oito baias. O 
quinto critério é conforto para descanso, o que é avaliado 
com base no espaço disponível. Para tal, o comprimento 
e a largura das oito baias são medidos e o número de ani-
mais é contado.

4.4. da área de espera para o 
atordoamento

 Outro estágio importante onde o bem-estar pode 
ser comprometido é durante a condução entre as baias 
de espera e a área de atordoamento. No protocolo Welfa-
re Quality® este manejo é considerado no critério de boa 
interação humano-animal, sendo avaliado pelas vocaliza-
ções de alta frequência (VAF), definida como a ocorrência 
de guinchos e gritos, quando os suínos são levados em 
grupo da área de espera para a área de atordoamento. Re-
gistra-se qualquer animal que apresente VAF no corredor 
da área de espera até o sistema de atordoamento.

4.5. eficiência do atordoamento 

 A eficiência do atordoamento inclui perda de 
consciência imediata, e que dure até a morte do animal. 
Quando o atordoamento elétrico ocorre eficientemente, 
ele produz uma imediata convulsão tônica (o corpo do 
animal fica rígido) seguida por convulsão clônica (chutes 
involuntários de ambos membros anteriores e posterio-
res). Durante esse período, a ausência de respiração rítmi-
ca (indicada pelos movimentos do flanco), reflexo de en-
direitamento e vocalizações são indicadores úteis para se 
avaliar a eficiência do atordoamento. A eficiência do ator-
doamento em suínos expostos a gás é avaliada pela au-
sência de respiração rítmica (indicada pelos movimentos 
do flanco), reflexo corneal (através de estimulação física da 
córnea), piscar de olhos espontâneo, reflexo de endireita-
mento e vocalizações.
 Em ambos os sistemas, a eficiência do atordo-
mento é avaliada imediatamente após o atordoamento e 
imediatamente antes da sangria em 60 suínos por frigorífi-
co divididos em três lotes de 20 animais.

Figura 1. As cinco partes da carcaça para a avaliação de le-
sões na pele. 1) orelhas, 2) dianteiro (da cabeça à parte de 
trás das paletas), 3) meio (da parte de trás das paletas aos 
quartos traseiros), 4) quarto traseiro e 5) pernas (do casco 
para cima).
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4.6. avaliação pós atordoamento 

 Lesões na pele fornecem informações valiosas so-
bre o manejo dos animais na fazenda de origem, transpor-
te ou nas baias de espera. Lesões na pele são avaliadas na 
carcaça de 60 animais divididos em três lotes de 20 indiví-
duos cada. A carcaça é dividida em cinco partes e somente 
um lado é avaliado (Figura 1): 1) orelhas, 2) dianteiro (da 
cabeça à parte de trás da paleta), 3) meio (da parte de 
trás da paleta ao quarto traseiro), 4) quartos traseiros e 5) 
pernas (do casco para cima). Cada parte é avaliada como 
segue: 0 = nenhum dano visível na pele, ou apenas uma 
lesão maior que 2 cm, ou ainda lesões menores que 2 cm; 
1 = de duas a 10 lesões maiores que 2 cm; 2 = qualquer 
ferimento que penetre o tecido muscular, ou mais de 10 
lesões maiores que 2 cm. A pontuação das cinco partes 
da carcaça é combinada em um escore, como se segue: 
0 = todas as partes do corpo com pontuação ‘0’; 1 = pelo 
menos uma parte do corpo com pontuação ‘1’; 2 = pelo 
menos uma parte do corpo com pontuação ‘2’. Além disso, 
o status de saúde dos animais na fazenda de origem é ava-
liado após o abate. As ocorrências de pleurisia e pneumo-
nia nos pulmões, pericardite e manchas brancas no fígado 
são inspecionadas em 60 animais divididos em 3 lotes de 
20.

5. avaliação do Bem-
estar de Bovinos no 
frigorífico

5.1. transporte e desemBarque 

 A área de desembarque inclui a rampa do cami-
nhão e o embarcadouro. Durante o desembarque, o núme-
ro de escorregões, quedas, animais empacados, tentativas 
de voltar, virar-se e de mover-se para trás são avaliadas por 
animal. Animais empacados são aqueles que se recusam 
em mover-se para frente ou para trás dentro de 4 segun-
dos a partir do momento em que foram tocados / estimu-
lados por um manejador, desde que o caminho esteja livre 
a sua frente ou atrás. A ‘tentativa de voltar’ ocorre quando 
um animal tenta virar-se, mas não consegue (se vira ape-
nas a cabeça não é registrado).  ‘Virar-se’ é considerado da 
mesma forma que para os suínos, não sendo registrados 
os animais que retornam novamente para a posição ante-
rior. Finalmente, a categoria mover-se para trás é definida 
quando os animais se movem para trás, exceto no caso de 

animais que dão apenas alguns passos para trás para ter 
equilíbrio. Por questões de viabilidade, um número máxi-
mo de 140 animais é avaliado.

5.2. condução para a área de 
espera 

 Quando os animais são conduzidos para a área 
de espera, o número de escorregões, quedas, animais em-
pacados, tentativas de voltar, virar-se e de mover-se para 
trás são avaliadas por animal, juntamente com o número 
de animais claudicando em um mínimo de três caminhões 
desembarcados, para 280 animais, no máximo. Claudica-
ção é descrita como uma anormalidade na locomoção, 
sendo avaliada atráves do apoio irregular nas patas, ritmo 
temporal desigual no passo e peso suportado por tempo 
desigual em cada uma das quatro patas. é aplicado um es-
core de três pontos: 0 = normal; 1 = manco, ritmo tempo-
ral irregular gerando claudicação e; 2 = claudicação severa, 
forte relutância em suportar o peso em um dos membros, 
ou quando o animal apresenta mais de um membro afeta-
do. O restante dos parâmetros é definido da mesma forma 
já descrita no item 5.1.

5.3. currais da área de espera 

 Todos os currais do frigorífico usados para man-
ter os animais são avaliados quanto à ausência de fome 
prolongada, ausência de sede prolongada e conforto para 
descanso. A ausência de fome prolongada é avaliada pelo 
monitoramento da disponibilidade de alimento em todos 
os currais onde os animais pernoitem e entrevistando-se 
os funcionários sobre o tipo e a quantidade (< 2000 g por 
animal é considerado insuficiente) e checando-se o horá-
rio que os animais são alimentados. O escore é: 0 = não há 
evidência de disponibilidade de alimento; 1 = alguma evi-
dência de alimentos; 2 = clara evidência disponibilidade 
de alimento em quantidade suficiente. A ausência de sede 
prolongada é avaliada através do fornecimento de água 
em todos os currais. A porcentagem de currais com bebe-
douros em funcionamento é registrada assim como sua 
limpeza, considerando-se a presença de sujidades velhas 
ou frescas no lado interno do bebedouro. A limpeza é ava-
liada como se segue: 0 = limpo: bebedouros e água estão 
limpos no momento da inspeção; 1 = parcialmente sujo: 
bebedouros sujos, mas água fresca e limpa no momento 
da inspeção e; 2 = sujo: bebedouros e água sujos no mo-
mento da inspeção. Finalmente, o conforto para descanso 
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é avaliado pela disponibilidade de espaço, adequação do 
piso, e camas apropriadas na área de espera. é considerada 
a porcentagem de currais com pisos apropriados, cobertos 
por material de borracha, palha, cavacos ou serragem.  

5.4. da área de espera ao 
atordoamento 

 Duas áreas são consideradas, o corredor desde a 
área de espera até a área de atordoamento e o box de ator-
doamento. Enquanto os animais são levados para a área 
de atordoamento, a relação humano-animal é avaliada 
pelo número de vocalizações por animal e pela observa-
ção de manejos aversivos. A vocalização é definida como a 
resposta vocal do animal a eventos que provoquem medo 
ou dor, tais como quedas, uso de meios físicos de coerção, 
contenção física e batidas nos portões. Vocalizações não 
relacionadas com qualquer evento óbvio de medo ou de 
injúrias físicas não são registradas. Manejo aversivo é defi-
nido como o uso de qualquer um dos instrumentos a se-
guir ao manejar os animais: bastão elétrico, vara, chicote, 
chocalho ou o próprio corpo do manejador para bater no 
animal em qualquer momento.
 No box de atordoamento, a ausência de medo é 
avaliada através de tentativa de fuga, coices e saltos. O nú-
mero destes eventos por animal é registrado em um total 
de 140 animais. A tentativa de fuga é definida pela ocor-
rência de movimentos contínuos e vigorosos de luta e pâ-
nico, com escorregões, movimentos para frente e para trás 
e tremor corporal, que durem mais de 3 segundos, sem 
momentos de comportamento calmo. Coice é definido 
como um chute com as pernas traseiras, frequentemente 
em resposta ao toque ou à dor, e um salto como uma rea-
ção repentina de susto ou fuga.

5.5. eficiência do atordoamento
 
 A eficiência da insensibilização após atordoamen-
to com de pistola de dardo cativo é avaliada pela ausência 
de reflexo corneal (através de estímulação física do globo 
ocular), piscar os olhos espontaneamente (sem estímula-
ção física), rotação do globo ocular (as pupilas são parcial-
mente ou completamente escondidas), respiração rítmica 
(inspiração e expiração repetidas de modo rítimico) e refle-
xo de endireitamento (reflexo de levantar-se, com costas 
arqueadas e a cabeça voltada para trás). A porcentagem 
desses reflexos é avaliada em 140 animais por frigorífico.

5.6. avaliação pós 
atordoamento

 hematomas são avaliados após a esfola em 140 
animais. Os hematomas são avaliados de acordo com o Sis-
tema Australiano de Pontuação de hematomas nas Carca-
ças (Australian Carcass Bruise Scoring System, Westin et al., 
2009) em relação a sua área (pequena – mediana – ampla) 
e profundidade (superficial, muscular ou profundo, se o 
sangramento envolve qualquer tecido além da superfície 
do músculo, considera-se como profundo).
 Além disso, o estado de saúde dos animais na 
fazenda de origem é avaliado após o abate. As presenças 
de descoloração por pneumonia e indícios de pleurite são 
inspecionadas em 100 a 200 pulmões por lote. A presença 
de lesões no abomaso e presença de placas no rúmen tam-
bém são avaliadas em 60 animais por lote.

6. sensiBilidade 
e viaBilidade do 
protocolo 

 A sensibilidade e a viabilidade dos protocolos 
Welfare Quality® foram avaliadas em 10 frigoríficos espa-
nhóis de suínos (Dalmau et al., 2009). Sensibilidade refere-
-se à habilidade do sistema de avaliação Welfare Quality® 
em discriminar entre as condições do abate enquanto a 
viabilidade denota que o protocolo seja conciso e fácil de 
se implementar. O protocolo permite pontuar o bem-estar 
de suínos em frigoríficos de um ponto de vista geral, iden-
tificando-se problemas específicos em áreas específicas 
(Dalmau et al., 2009). O tempo estimado requerido para 
coletar os dados em um frigorífico de suínos é de 3 horas 
durante o desembarque, 40 minutos na área de espera, 20 
minutos da área de espera para o atordoamento, 30 mi-
nutos na área de atordoamento e 30 a 60 minutos após o 
abate, com uma média total de 5 a 5,5 horas (Dalmau et al., 
2009). Dois fatores principais podem afetar esse tempo: a 
frequência da chegada dos caminhões e o tempo entre o 
desembarque e o início do abate.

7. aplicações do 
protocolo

 O sistema de avaliação Welfare Quality® pode ser 
usado para vários propósitos. Primeiramente, este pode 
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fornecer aos gerentes de frigoríficos uma visão geral do 
nível de bem-estar de seus animais, assim como identificar 
aspectos específicos que requeiram sua atenção. Segun-
do, os dados obtidos a partir dos 12 critérios podem ser 
combinados em uma avaliação geral por meio de um mo-
delo de avaliação hierárquico, integrando primeiramente 
os dados em termos dos quatro princípios de bem-estar, 
e posteriormente em uma pontuação geral do frigorífico 
(Botreau et al., 2007b).
 Para facilitar o uso do sistema de avaliação de 
bem-estar por terceiros, o projeto Welfare Quality® editou 
um livro para suínos e bovinos com a descrição padroniza-
da das medidas, coleta de dados, tamanho amostral, me-
todologia de avaliação e o cálculo da pontuação de bem-
-estar (Welfare Quality®, 2009a; 2009b). Uma vez gerados 
os protocolos, um componente crítico para que se obte-
nham avaliações objetivas e repetíveis, é sua interpretação 
uniforme e aplicação pelos avaliadores, particularmente 
para os parâmetros baseados nos animais avaliados por 
observação direta.

8. aspectos 
metodológicos para o 
sistema de avaliação 
Welfare Quality® 

 Em todos os sistemas de avaliação, um ‘compo-
nente’ crítico é o avaliador. Sem avaliadores competentes 
e confiáveis, nenhum esquema de certificação pode fun-
cionar de forma a satisfazer as partes interessadas e os 
consumidores (Butterworth, 2009). Para alcançar alta repe-
tibilidade entre os avaliadores, eles devem ser continua-
mente avaliados durante treinamentos intensivos até que 
desenvolvam uma forma de pontuar uniforme.
 Os avaliadores devem ser plenamente treinados 
para pontuar as diferentes medidas que serão utilizadas, 
primeiramente através de apresentações em sala de aula 
e exercícios, utilizando fotografias e vídeos, e então reali-
zar exercícios práticos nos frigoríficos (Velarde et al., 2010). 
Durante as atividades em sala de aula, as razões lógicas e 
execução das medidas são apresentadas. Qualquer dúvida 
sobre a aplicação dos escores são discutidas com o auxílio 
de vídeos e fotografias desenvolvidos para treinar os ava-
liadores. Mais tarde, os avaliadores são testados com uso 
de fotografias e vídeos que foram previamente pontuados 
por experts cujas notas são usadas como ‘padrão-ouro’ 
(gold standards) para a comparação com aquelas atribuí-

das pelos aprendizes. Quando a correlação entre o padrão-
-ouro e o avaliador em treinamento chega a um certo li-
mite aceitável, aquele avaliador é considerado totalmente 
treinado para tal medida.
 A visita ao frigorífico tem vários objetivos. O 
primeiro é descrever ‘ad hoc’ a avaliação das medidas. O 
treinador demonstra os procedimentos avaliando alguns 
animais e então pede que os aprendizes façam o mesmo. 
Finalmente, ambos avaliam alguns grupos simultanea-
mente e os resultados são comparados. O segundo obje-
tivo é discutir algumas medidas que tiveram baixa corre-
lação durante as sessões em sala de aula e que podem ser 
facilmente treinadas no frigorífico. O terceiro objetivo é 
explicar o procedimento de amostragem, a sequência na 
qual as medidas devem ser tomadas e aspectos práticos a 
serem considerados ao abordarem animais para diferen-
tes propósitos. Ao voltarem para a sala de aula, ao final do 
curso, é solicitado que o avaliador explique passo a passo 
o procedimento de avaliação de bem-estar. 

9. conclusão

 Em geral, os protocolos desenvolvidos pelo Welfa-
re Quality® para avaliação do bem-estar animal em frigorí-
ficos parecem funcionar bem e serem viáveis. Os retornos 
dados pelos gerentes de frigoríficos ao final das visitas 
foram encorajadores. A maioria deles ficou positivamente 
surpresa pelo fato do protocolo requerer poucos esforços 
de sua parte na coleta de dados (portanto, não tomou seu 
tempo), além de nenhuma das medidas ser invasiva ou 
requerer movimentação dos animais e paradas na linha 
de abate. Talvez até mais importante seja o alto nível de 
interesse que eles demonstraram sobre os parâmetros ba-
seados em animais, já que normalmente eles não recebem 
este tipo de informação.

10. agradecimentos

 O trabalho no qual esse capítulo é baseado foi 
conduzido no contexto do projeto Welfare Quality®, que 
foi cofinanciado pela Comissão Europeia, dentro do 6th Fra-
mework Programme, Contract No FOOD-CT-2004-506508. 
Os autores são gratos a todos os colaboradores do proje-
to Welfare Quality®, gerentes de frigoríficos e suas equipes 
pelas valiosas contribuições e colaboração. 



Capítulo 03
Avaliação do bem-estar animal durante o abate: de ‘inputs’ a ‘outputs’
Antonio Velarde e Antoni Dalmau 

Be
m

-e
st

ar
 a

ni
m

al
 c

om
o 

va
lo

r a
gr

eg
ad

o 
na

s 
ca

de
ia

s 
pr

od
ut

iv
as

 d
e 

ca
rn

es

30

11. referências

Blokhuis, h. J., Jones, R. B., Geers, R., Miele, M., Veissier, I. 
2003. Measuring and monitoring animal welfare: 
Transparency in the food product quality chain. Ani-
mal Welfare, 12, 445-455.

Blokhuis, h., Keeling, L., Gavinelli, A., Serratosa, J. 2008. 
Animal welfare’s impact on the food chain. Trends in 
Food Science and Technology, 19, 75-83.

Boissy, A. 1995. Fear and fearfulness in animals. Quartery 
Review of Biology, 70, 165-191.

Botreau, R., Bonde, M., Butterworth, A., Perny, P., Bracke, M. 
B. M., Capdeville, J., Veissier, I. 2007a. Aggregation of 
measures to produce an overall assessment of ani-
mal welfare: Part 1 – A review of existing methods. 
Animal, 1, 1179-1187.

Botreau, R., Bracke, M. B. M., Perny, P., Butterworth, A., 
Capdeville, J., Van Reenen, C. G., Veissier, I. 2007b. 
Aggregation of measures to produce an overall as-
sessment of animal welfare: Part 1 – Analysis of cons-
traints. Animal, 1, 1188-1197.

Buller, h., Cesar, C. 2007. Eating well, eating fare: farm ani-
mal welfare in France. International Journal of Socio-
logy of Food and Agriculture, 15, 45-58.

Butterworth, A. 2009. Animal welfare indicators and their 
use in society. In: F. Smulders, B. Algers (Eds.) Welfare 
of production animals: assessment and management 
of risks. The Netherlands: Wageningen Academic Pu-
blishers, p. 371-389.

Dalmau, A., Temple, D., Rodríguez, P., Llonch, P., Velarde, A. 
2009. Application of the Welfare Quality® protocol at 
pig slaughterhouses. Animal Welfare, 18, 497-505.

Dalmau, A., Geverink, N. A., Van Nuffel, A., van Steenber-
gen, L., Van Reenen, K., hautekiet, V., Vermeulen, K., 
Velarde, A., Tuyttens, F. A. M. 2010.  Repeatability of 
lameness, fear and slipping scores to assess animal 
welfare upon arrival in pig slaughterhouses. Animal, 
4, 804-809.

Faucitano, L., Schaefer, A. 2008. Welfare of pigs from birth to 
slaughter. The Netherlands: Wageningen Academic 
Publishers.

Forkman, B., Boissy, A., Meunier-Salaün, M. C., Canali, E., Jo-
nes, R. B. 2007. A critical review of fear tests used on 
cattle, pigs, sheep, poultry and horses. Physiological 
Behaviour, 92, 340-374.

European Commission, 2007a. Attitudes of consummers 
towards the welfare of farmed animals. Special Euro-
barometer 229(2)/Wave 64.4 - TNS Opinion & Social. 

Disponível em:  http://ec.europa.eu/food/animal/
welfare/survey/sp_barometer_fa_en.pdf.

European Commission, 2007b. Attitudes of EU citizens to-
wards Animal Welfare. Special Eurobarometer 270/
Wave 66.1 - TNS Opinion & Social. Disponível em: 
http://ec.europa.eu/food/animal/welfare/survey/
sp_barometer_fa_en.pdf.

European Commission 2006. Communication from the 
Commission to the European Parliament and the 
Council on a Community Action Plan on the Protection 
and Welfare of Animals 2006-2010, COM13 Final. EC: 
Brussels, Belgium.

Farm Animal Welfare Council. 1992. FAWC updates the five 
freedoms. The Veterinary Record, 17, 357.

Grandin, T. 1997. Assessment of stress during handling and 
transport. Journal of Animal Science, 75, 249-257. 

Grandin, T. 2000. Livestock handling and transport. London: 
CAB International.

Gregory, N. G. 1998. Animal Welfare and Meat Science. Lon-
don: CAB International.

Manteca, X., Velarde, A., Jones, B. 2009. Animal Welfare 
Components. In: F. Smulders, B. Algers (Eds.) Welfare 
of production animals: assessment and management 
of risks. The Netherlands: Wageningen Academic Pu-
blishers, p. 61-77.

National Research Council. 1981. Effect of Environment 
on Nutrient Requirements of Domestic Animals. Wa-
shington: National Academy Press.

Treaty of Amsterdam amending the Treaty on European 
Union. 1997. Official Journal C 340, 10/11/1997. Dis-
ponível em:http://www.europarl.europa.eu/topics/
treaty/pdf/amst-en.pdf

OIE (World Organisation for Animal health). 2016a. Trans-
port of Animals by Land, Terrestrial Animal health 
Code, 25th Edition France: World Organization for 
Animal health Paris.

OIE (World Organisation for Animal health). 2016b. Slau-
ghter of Animals, Terrestrial Animal health Code, 
World Organization for Animal health, 25th Edition 
Paris: France.

OIE (World Organisation for Animal health). 2016c. Chap-
ter 7.6 Killing Animals for Disease Control Purposes, 
Terrestrial Animal health Code, 25th Edition Paris, 
France: World Organization for Animal health.

Roe, E., Buller, h. 2008. Marketing Farm Animal Welfare. 
Welfare Quality Factsheet. Welfare Quality, Wagenin-
gen, NL. Disponível em: http://www.welfarequality.
net/everyone/41858/5/0/22.

International Financing Corporation. 2006. Good Practice 



Capítulo 03
Avaliação do bem-estar animal durante o abate: de ‘inputs’ a ‘outputs’
Antonio Velarde e Antoni Dalmau 

Be
m

-e
st

ar
 a

ni
m

al
 c

om
o 

va
lo

r a
gr

eg
ad

o 
na

s 
ca

de
ia

s 
pr

od
ut

iv
as

 d
e 

ca
rn

es

31

Note. Animal Welfare in Livestock Operations. 
Velarde, A. 2007. Skin lesions. In: A. Velarde, R. Geers (Eds.) 

On farm monitoring of pig welfare. The Netherlands: 
Wageningen Academic Publishers, p.79-83 

Velarde, A., Dalmau, A., Manteca, X. 2010. Animal welfare 
training for professional: moving from inputs to ou-
tcomes. In: International Conference on Animal Welfa-
re Education, 1. Brussels.

Veissier, I., Butterworth, A., Bock, B., Roe, E. 2008. European 
approaches to ensure good animal welfare, In: Ru-
shen, J. (Ed.) Farm Animal Welfare since the Brambell 
Report. Amsterdam: Elsevier, p. 279-297.

Waiblinger, S., Knierim, U., Winckler, C. 2001. The develop-
ment of an epidemiologically based on-farm welfa-
re assessment system for use with dairy cows. Acta 
Agriculturae Scandinavica Section a-Animal Science, 
30, 73-77.

Warriss, P. D., Brown, S. J., Adams, M. 1994. Relationship be-
tween subjective and objective assessment of stress 
at slaughter and meat quality in pigs. Meat Science, 
38, 329-340.

Welfare Quality®, 2009a. Welfare Quality® assessment pro-
tocol for cattle (fattening cattle, dairy cows, veal cal-
ves). The Netherlands: Welfare Quality® Consortium.

Welfare Quality®, 2009b. Welfare Quality® assessment proto-
col for pigs (sows and piglets, growing and finishing 
pigs). The Netherlands: Welfare Quality® Consortium.

Westin, R., Velarde, A., Dalmau, A., Algers, B. 2009. Asses-
sment of ultimate ph and bruising in cattle. In: B. 
Forkman, L. Keeling, M. Miele, J. Roex (Eds.) Welfare 
Quality Reports, 11. Assessment of animal welfare me-
asures for dairy cattle, beef bulls and veal calves. Cardi-
ff: University of Cardiff, p. 51-55.

Winckler, C., Capdeville, J., Gebresenget, G., hörning, B., 
Roiha, U. 2003. Selection of parameters for on-farm 
welfare-assessment protocols in cattle and buffalo. 
Animal Welfare, 12, 619-624.



1. introdução

  A carne de frango no decorrer dos anos deixou de 
ser uma carne nobre destinada exclusivamente às classes 
privilegiadas. hoje este alimento está difundido por todas 
as classes sociais, sendo o Brasil destaque mundial na pro-
dução e comercialização deste produto. 
 Os avanços na avicultura industrial vêm ocorrendo 
através de processos produtivos intensivos. Segundo a UBA-
BEF (2013),  a produção brasileira de carne de frango, princi-
pal produto avícola, foi de 12.645 milhões de toneladas. 
 Neste contexto o Brasil mantem-se como o 3° 
maior produtor e o principal país exportador de carne de  
frango.
 Em 2012 a avicultura enfrentou a maior crise de 
sua história e as consequências só não foram mais acentu-
adas pela solidez do setor avícola (UBABEF, 2013). Em par-
tes, esta solidez se deve à  grande integração deste setor . 
Esta integração permite a redução dos custos de produção 
e de transação, resultando no aumento da competitivida-
de, que geralmente se inicia na redução dos preços dos 
fatores de produção: frango,  ração e insumos (IPARDES, 
2002). Não por acaso, atualmente, a estrutura de gover-
nança que favorece a dinamização da indústria avícola tem 
como principal componente o contrato de parceria entre 
processadores e produtores rurais.
 Também, os grandes avanços na área de nutri-
ção, genética, manejo e sanidade, além do próprio sta-
tus adquirido pelo Brasil na produção de frango de corte 
contribuíram para a obtenção de ganhos de escala signi-
ficativos. Numa visão sistêmica, comparando-se as várias 
cadeias produtivas de alimentos no Brasil, talvez possamos 
perceber que aquelas de produção avícola sejam as mais 
fortemente orientadas para a produção e para a redução 
de custos, gerando uma estrutura agroindustrial coesa.  

Luiz Carlos Demattê Filho e Dayana Cristina de Oliveira Pereira

capítulo 04

(Demattê e Marques, 2011).
 Como consequência desta industrialização da 
avicultura, o frango se “comoditizou” e iniciativas de dife-
renciação com o objetivo de adicionar valor passaram a 
se fazer presentes nesta cadeia. Segundo Pecquer, (2005) 
a diferenciação de um produto agrega valor ao mesmo e 
consiste em uma estratégia de reorganização da economia 
territorial, face ao crescimento das concorrências na esca-
la mundial. Desta forma, o processo de diferenciação se 
consolida progressivamente, revelando riquezas até então 
não exploradas . 
 Neste contexto, estabelece-se um conjunto de 
atividades desempenhadas com objetivo de agregar valor 
ao produto final, denominada cadeia de valor. 
 Na cadeia de valor empresarial o custo e a quali-
dade dos produtos são responsáveis pelas vantagens com-
petitivas que a organização dispõe, em relação a  outras 
empresas inseridas no mesmo ramo. Silva (2002) comple-
menta afirmando que “a noção espacial da cadeia de va-
lor é externa à empresa, sendo esta apenas uma parte do 
todo”. Desta forma, cada atividade criadora de valor na ca-
deia é, portanto, um processo que possui, além da relação 
de custo e valor, as ligações entre clientes e fornecedores 
(elos da cadeia). Segundo o mesmo autor, existem proces-
sos dentro de cada etapa da cadeia que podem  ser otimi-
zados, podendo assim, ampliar ou minimizar as incertezas 
do ambiente, dependendo do nível de amadurecimento 
dessa relação.

2. sistemas de produção 
diferenciados 

 A Korin é uma das empresas e talvez a de maior 
sucesso na história recente da atividade avícola a trabalhar 
o conceito de cadeia de valor, conseguindo grandes dife-

valor agregado na cadeia 
produtiva do frango de corte: 

a experiência da korin
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renciações produtivas e mercadológicas. 
 Fundada em 1994, em São Paulo, a empresa tem 
como missão contribuir para a expansão da Agricultu-
ra Natural* e o desenvolvimento pleno e sustentável de 
seus praticantes. Em Ipeúna-SP, centraliza-se as atividades 
de produção de frangos, ovos, ração, vegetais orgânicos 
e Bokashi. Sua maior diferenciação acontece pelo fato de 
produzir frango e aves sem o emprego de antibióticos, 
quimioterápicos, melhoradores de desempenho e sem a 
utilização de produtos de origem animal em suas rações. 
 A produção de frangos na unidade divide-se em 
três categorias: i) AF (antibiotic free): sem uso de antibióti-
cos terapêuticos ou como melhoradores de desempenho 
e sem ingredientes de origem animal na dieta; ii) Caipira: 
criados nos mesmos moldes que o AF, mas com utilização 
de raça de crescimento lento sendo portanto, abatidos 
com idade maior; iii) Orgânico: criados de acordo com a 
legislação brasileira, com ingredientes vegetais orgânicos 
na ração. 
 Atualmente as normas para produção de frangos 
orgânicos estão descritas na Lei 10.831 (BRASIL, 2003) e 
em suas instruções normativas, sobretudo as Instruções 
Normativas n° 46 (BRASIL, 2011) e n°17 (BRASIL, 2014) que 
tratam dos sistemas animais e vegetais de produção orgâ-
nica.
 No Brasil, a indústria avícola tem sido alvo de críti-
cas e dúvidas, cada vez mais frequentes sobre a qualidade 
dos produtos. O uso intensivo de antibióticos e o pouco 
cuidado com as questões de bem-estar  animal, em razão 
notadamente do confinamento, são objeto de contesta-
ções crescentes (Demattê e Marques, 2011). 
 Pelo lado da saúde pública, em todo o mundo, 
discute-se a emergência de bactérias resistentes a antibió-
ticos, a contaminação por dioxinas na cadeia de suprimen-
tos, afetando os produtos finais e o crescente risco associa-
do às epidemias zoonóticas (Palermo Neto, 2002; Barnabé, 
2010). Por essas razões, a União Europeia proibiu, desde 
janeiro de 2006, o comércio e utilização de antibióticos 
destinados à alimentação animal. 
 O fato de a Korin produzir segundo os princípios 
da Agricultura Natural, sendo este método reconhecido 
justamente por buscar o respeito aos princípios da nature-
za, o não uso de antibiótico e também o bem-estar  animal 
já era parte integrante do seu processo de produção des-
de a sua fundação. Na década de 1990, no entanto muito 
pouco se falava sobre este tema. 
 Como exemplo, a utilização de programas de luz 
muito intensivos, de 16 horas e em alguns casos pratica-

mente 24 horas de luz era rotineira na produção conven-
cional há quinze anos . Ao mesmo tempo a densidade de 
alojamento era muito alta. Já nesta época a empresa em 
questão, aconselhava seus produtores integrados a forne-
cerem, no mínimo, seis horas de escuro aos frangos aloja-
dos. Da mesma forma, os galpões eram alojados com 12 
aves/m². 
 Neste momento, vale ressaltar que práticas de 
bem-estar animal são ainda mais relevantes quando não 
se utilizam antibióticos. Isso acontece, pois, em situação 
de estresse prolongado ou mesmo crônico, a ação das ca-
tecolaminas e dos glicocorticóides tem  repercussões ne-
gativas no sistema imunológico, tornando os animais mais 
susceptíveis às enfermidades (Mendl et al., 2001; Palme et 
al., 2005; Carramenha e Carregaro, 2012). 
 Diante disso, a diferenciação pelo não uso de an-
tibiótico e pelo respeito ao bem-estar animal, passaram 
cada vez mais a serem parte integrante dos produtos Ko-
rin, alavancando a notoriedade da marca junto aos consu-
midores. 
 Para transmitir ao consumidor informações não 
perceptíveis do processo de produção, a Korin  construiu 
um mecanismo de certificação do frango AF baseada nas 
normas da Associação de Avicultura Alternativa (AVAL). 
Com a evolução de um processo pioneiro,  alcançou tam-
bém a certificação pela utilização de ração 100% vegetal 
e por seguir os requerimentos descritos no protocolo da 
Humane Farm Animal Care- HFAC, tornando-se a primeira 
empresa no Brasil a alcançar esta certificação em seus pro-
dutos finais. Atualmente o sistema de criação e abate de 
frangos de corte Antibiotic Free, Orgânico e Caipira, assim 
como a criação de galinhas de postura, possuem o selo de 
conformidade com as questões de bem-estar  animal.
 Vale ressaltar que todas as certificações são con-
cedidas por certificadoras independentes que auditam e 
conferem o selo de conformidade aos requerimentos das 
normas. 
 hoje os produtos Korin, sobretudo a carne de 
frango, devido à cadeia de frios, chega a todos os estados 
brasileiros contribuindo para a conscientização de milha-
res de consumidores. A empresa estima que 600 mil pes-
soas consumam seus produtos mensalmente. 
 A construção da cadeia de avicultura alternativa 
praticada pela Korin vem aumentando a demanda por 
milho e soja produzidos de maneiras mais sustentáveis, 
contribuindo assim, para a expansão da produção agrícola 
alternativa. 
 Em resumo, a aplicação dos princípios da agricul-

*Sistema inicialmente desenvolvido por Mokiti Okada (Japão 1882 – 1955), que objetiva a segurança alimentar, a sustentabilidade ambiental e a saúde e bem-
-estar socioeconômico dos agricultores e consumidores.
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tura natural e a aderência aos programas de certificações, 
implantados em todos os sistemas produtivos da empresa, 
podem ser apontados como os principais fatores de agre-
gação de valor e consequentemente da construção de 
uma cadeia de valor relevante para a agropecuária do país.

3. relevância da empresa 
para o desenvolvimento 
local

 Toda a ração fornecida aos frangos de corte, cerca 
de 19 mil toneladas/ano, é produzida na fábrica de ração 
da empresa. Anualmente são consumidas 13 mil toneladas 
de milho, sendo que 52% deste volume é comprado di-
retamente de 200 produtores da região (Leme, Araras, Pi-
rassununga, São Pedro, Santa Cruz da Conceição, Rio Claro 
e Corumbataí), fortalecendo dessa forma uma cadeia de 
suprimentos local.
 Visando o estreitamento de relações com estes 
produtores de milho, a empresa oferece a oportunidade 
de firmar contrato de compra antecipada para entrega 
futura. A quantidade a ser comprada e o valor pago são 
estabelecidos em contrato. Vários formatos de negociação 
são estabelecidos, desde o auxílio  no cultivo da lavoura a  
compras antecipadas com preço previamente acordados.
Além disso, como parte da estratégia de divulgação da 
agricultura natural, os produtores são incentivados para 
que desenvolvam sua produção em bases agroecológicas, 
iniciando com a redução de adubos solúveis e agroquími-
cos, aumentando a adoção de práticas conservacionistas 
como o plantio direto e o uso de compostos naturais. 
 A produção de frango de corte é feita em sistema 
de integração. São 27 integrados, situados nos municípios 
de Rio Claro, Corumbataí, Itirapina, Ipeúna, Charqueada, 
São Pedro, águas de São Pedro, Santa Maria da Serra e Ja-
boticabal, onde alojam-se anualmente 4 milhões de aves.
 O abatedouro, da própria empresa, inicialmente 
construído para o abate de 1.500 aves/dia, abate atual-
mente 16.000 aves/dia. Almejando novos mercados, a Ko-
rin fornece para uma empresa que trabalha com produtos 
Kosher, destinados à comunidade judaica, 30 toneladas de 
frangos Kosher mensalmente. 
 A farinha derivada do abate de aves AF ou orgâni-
cas é fornecida para produção de rações de cães e gatos de 
uma linha sofisticada de ração. Tal ração é comercializada 
com os mesmos diferenciais produtivos dos produtos Ko-
rin, contribuindo na agregação de valor desta cadeia pro-

dutiva.
 Em 2004, a empresa expandiu o negócio para o 
ramo de produção de ovos e diferentemente das produ-
ções convencionais, que mantém as galinhas confinadas 
em gaiolas durante o ciclo produtivo, a criação das aves 
poedeiras é realizada em piso, as aves têm acesso a pique-
te externo e a postura dos ovos ocorre em ninhos (Figuras 
1 e 2). A produção de ovos iniciou-se no polo de Ipeúna, 
com 1.500 aves, hoje conta com mais de 20.500 aves. Adi-
cionalmente novos produtores foram treinados e capacita-
dos para, em sistema de integração, começarem a produzir 
ovos seguindo este modelo de produção. 

Figura 1. Sistema de criação de poedeira onde as aves pos-
suem acesso a piquete externo gramado.

Figura 2. Sistema de criação de poedeira, em piso, onde 
as aves tem acesso a piquete externo e efetuam a postura 
em ninhos.
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4. relação com 
produtores e 
consumidores

 A Korin trabalha na orientação para a adoção de 
práticas conservacionistas junto aos seus produtores. Para 
isso, a empresa disponibiliza visitas e auxílio técnico de 
profissionais de nível superior, a fim de adequar, dentro 
das normas ambientais, as propriedades dos integrados. 
Outra prática implantada é a coleta de embalagens dos 
produtos utilizados no processo de criação das aves, a fim 
de promover a reciclagem ou o destino correto das mes-
mas. 
 A empresa também possui um programa de 
treinamentos para os produtores integrados. A cada três 
meses são oferecidos treinamentos, que abordam temas 
como: manejo geral das aves, controle de pragas, manejo 
de composteira, preservação ambiental, importância das 
certificações, filosofia da empresa, entre outros.
 Em 2012, somente na unidade de Ipeúna – SP, a 
Korin recebeu cerca de 2.000 pessoas, entre consumido-
res, clientes e estudantes de nível superior em programas 
de visitas, esclarecendo e pontuando seus diferenciais. 

5. importantes parcerias

 Outra importante iniciativa, visando manter-se 
sempre atualizada é a parceria com o Centro de Pesquisas 
Mokiti Okada – CPMO. Juntas,  as instituições desenvolvem 
pesquisas dentro da agricultura natural e da avicultura al-
ternativa, a fim de criar técnicas ou aprimorar as existen-
tes, convergindo aspectos naturais e visando melhorar a 
produtividade, rendimento e rentabilidade. Os resultados 
deste trabalho são publicados em âmbito nacional e inter-
nacional, de forma a difundir os modelos de agricultura e 
pecuária alternativos. 
 Paralelamente, a Korin mantem  parcerias e con-
vênios com ONGs e órgãos de ensino e pesquisa, nacionais 
e internacionais, como: WAP (World Animal Protection), FAI 
(Food Animal Initiative), USP e UNESP, que resultam em ex-
perimentos, artigos, teses de mestrado e doutorado, tra-
balhos acadêmicos e estágios curriculares. A FAI é parceira 
na produção de ovos e na criação de frango caipira.
 Nos próximos meses a empresa irá lançar seu 
mais novo produto, carne bovina com cortes especiais, 
oriunda do bioma pantaneiro. Tal projeto, realizado em 
parceria com a Associação Brasileira de Pecuária Orgâni-

cos do Mato Grosso do Sul (ABPO) e com apoio da World 
Wildlife Fund (WWF), está incentivando a implantação de 
práticas de sustentabilidade social, ambiental e econômi-
ca nesta região. Este processo produtivo seguirá um con-
junto de normas pré-estabelecidas visando a  preservação 
do bioma, assim como, do modo de vida das populações 
locais.
 Desta forma, como uma agroindústria, a Korin 
exerce uma grande influência no seu ambiente de pro-
dução rural e contribui com a elevação da consciência de 
milhares de pessoas em todo o Brasil para as questões so-
ciais, ambientais e de saúde concernentes à produção de 
alimentos. 

6. o desempenho de 
gestão amBiental da 
atividade rural

 Devido à escala espacial em que se realizam as 
atividades agropecuárias e ao conjunto de recursos natu-
rais por elas explorados, a gestão ambiental de estabeleci-
mentos rurais merece prioridade (Rodrigues e Campanho-
la, 2003). 
 Dentre os métodos mais aceitos para se realizar 
a análise de desempenho ambiental de atividades rurais, 
os indicadores de sustentabilidade, envolvendo aspectos 
ecológicos, econômicos e socioculturais  estão entre os 
mais utilizados. Desenvolvido por pesquisadores (Rodri-
gues e Campanhola, 2003) da Embrapa Meio Ambiente, a 
metodologia APOIA – NovoRural visa a gestão ambiental 
de atividades rurais, conforme verificação em campo, com 
62 indicadores de sustentabilidade. A metodologia, ante-
riormente testada e aplicada em outras empresas e até em 
outros países, possui trabalhos publicados e reconhecidos 
internacionalmente. 
 O APOIA – NovoRural possui uma escala entre 0 
e 1 no índice de desempenho ambiental da atividade, os 
resultados a partir de 0,7 indicam aspectos de sustentabi-
lidade do negócio.  As dimensões da análise são Ecologia 
da paisagem, Qualidade ambiental – atmosfera, Qualida-
de ambiental – água, Qualidade ambiental – solo, Valores 
socioculturais, Valores econômicos e Gestão e administra-
ção. 
 Em 2012, esta metodologia foi utilizada para ava-
liar o desempenho da unidade da Korin em Ipeúna. Na 
ocasião a propriedade apresentou todos os indicadores de 
desempenho superiores à linha de base preconizada pelo 
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sistema APOIA-NovoRural, (Figura 3). 
 Esses índices representam uma admirável situ-
ação de gestão ambiental, uma vez que a metodologia 
apresenta um viés para o centro da distribuição (ou seja, 
na ausência de alterações os indicadores tendem à linha 
de base = 0,70). Desta  forma, quanto mais afastado da li-
nha de base, maiores as exigências para progressões ulte-
riores de desempenho.
 No mesmo ano, motivada por estes resultados, a 
Korin concorreu e foi gratificada com o prêmio ECO 2012, 

na modalidade “Práticas de Sustentabilidade”, categoria 
“Processos” pela construção de uma cadeia produtiva sus-
tentável numa agroindústria de avicultura alternativa. 
 Lançado em 1982 pela Amcham, organização não 
governamental sem fins lucrativos, o Prêmio ECO é pionei-
ro no reconhecimento de companhias que adotam práti-
cas sustentáveis no Brasil, ratificando a Korin como uma 
empresa que cumpre um papel social relevante por priori-
zar o desenvolvimento sustentável.
 

Figura 3. Desempenho ambiental e índice integrado de sustentabilidade observado na Korin Agropecuária Ltda – Ipeúna - 
SP, segundo as dimensões de avaliação do Sistema APOIA-NovoRural, 2012.
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maneJo pré-aBate dos suínos
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1. introdução

 A qualidade da carne está intimamente ligada a 
efeitos de curto prazo do manejo pré-abate, envolvendo 
as seguintes etapas de preparação dos suínos na granja, 
tempo de jejum na granja, embarque, transporte, desem-
barque, período de descanso no frigorífico e métodos de 
atordoamento e de abate (Warris, 2000). Esse período que 
antecede o abate é muito importante dentro do ciclo de 
produção, pois pode comprometer o bem-estar dos ani-
mais e a qualidade da carne.
 O manejo pré-abate envolve uma série de opera-
ções sequenciais, tais como: planejamento do embarque 
dos animais, organização da equipe de embarque, tem-
po de jejum, retirada dos animais da baia, condução dos 
animais, embarque, transporte, desembarque, período de 
descanso no frigorífico, condução dos animais até a etapa 
anterior à insensibilização e a insensibilização. Nessa fase 
os suínos são expostos a diversas situações estressantes, 
principalmente pela interação homem-animal e mudança 
de ambiente. Essas operações quando realizadas de forma 
incorreta resultam em aumento do estresse dos animais e 
graves prejuízos à cadeia produtora de suínos, tanto por 
seus danos quantitativos quanto qualitativos.
 Os prejuízos decorrentes de falhas nesta etapa de 
manejo pré-abate podem ser extremamente comprome-
tedores caso não sejam tomadas precauções e cuidados 
com o bem-estar dos animais e dos manejadores. Alguns 
estudos mostraram que, no Canadá, os prejuízos decorren-
tes do manejo inadequado corresponderam a perdas na 
ordem de 1.500 toneladas (Murray, 2000b), já nos EUA as 
perdas com carne de baixa qualidade (PSE - pálida, mole e 
exsudativa) podem chegar a US$ 0,34 por animal (Silveira, 
2006) e na Austrália perde-se aproximadamente US$ 20 
milhões por ano com o manejo inadequado de suínos (Ro-
drigues et al., 2008).
 O sucesso do manejo pré-abate depende da har-

monia entre três importantes fatores: i) equipe de manejo; 
ii) instalações; iii) animais. Para isso, as instalações devem 
ser construídas levando-se em conta o comportamento 
dos animais, os manejadores devem conhecer este com-
portamento, para que possam corrigir possíveis limita-
ções, pontos críticos das instalações e estarem prevenidos 
para situações de risco ou possíveis acidentes, e também, 
estarem conscientes de sua influência para a movimenta-
ção além das consequências dos erros de manejo no que 
diz respeito à qualidade e eficácia do processo de produ-
ção de carne.

2. maneJo pré-aBate

 O bom manejo pré-abate inicia-se alguns dias an-
tes do abate com o planejamento do embarque, quando 
o produtor deve fazer uma avaliação prévia dos animais 
e identificar os suínos que estão em condições de serem 
embarcados, os lesionados, os que possuem dificuldade 
de locomoção e que não podem ser transportados para o 
local do abate. Se houver animais sem condições de serem 
embarcados por qualquer motivo, o técnico responsável 
deve ser comunicado para que sejam tomadas as devidas 
providências.
 Animais lesionados não devem ser embarcados, 
haja vista o sofrimento desse animal para se locomover, 
principalmente para subir e descer as rampas de embar-
que e desembarque. Quando esses animais são embar-
cados, além de correrem o risco de ser pisoteados e até 
mesmo chegar mortos no frigorífico, sua remoção do inte-
rior do caminhão é muito difícil, tendo-se que recorrer ao 
carrinho de emergência.
 Os suínos NANI (non-ambulatory, non-injured), 
animais não lesionados, porém cansados ou incapacitados 
para locomoção (Sutherland et al., 2008) devem ser movi-
mentados o mínimo possível a fim de evitar sofrimento e 
maiores perdas econômicas com mortalidade e qualidade 
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de carne. Se este suíno for embarcado, ele deve permane-
cer no último box do piso inferior do caminhão e deve-se 
avisar o motorista da sua presença para que no procedi-
mento de desembarque, os colaboradores tomem maiores 
cuidados (Dalla Costa et al., 2012).
 Com a definição de quantos e quais animais serão 
embarcados, e da data e horário de embarque, o produtor 
deve organizar a equipe e a etapa de manejo dos animais. 
Para isso, ele deve se atentar para os seguintes pontos: i) 
número de pessoas e orientações da equipe que realizará 
o embarque, levando-se em consideração a proporção de 
1 pessoa para 100 animais; ii) utilizar mão de obra treina-
da e qualificada; iii) adequar as instalações e mantê-las em 
boas condições de manutenção.
 Se for necessário embarcar um grande núme-
ro de animais na granja, deve-se programar o horário de 
chegada de cada caminhão de acordo com o tempo mé-
dio de embarque. Isso evitará que a área de manobra fi-
que superlotada e que os motoristas tenham que esperar 
tempo demais na propriedade. Deve-se tembém verificar 
periodicamente as condições das estradas que dão acesso 
à granja e à área do embarcadouro, corrigindo os possíveis 
problemas que possam prejudicar o deslocamento dos ca-
minhões (atoleiros e buracos) (Dalla Costa et al., 2012).
 Quando os suínos são embarcados para trans-
porte, ou no período de descanso no frigorífico, os lotes 
são geralmente misturados. Nessas situações, ocorrem 
comportamentos agressivos como brigas, ataques e per-
seguições. A agressão é provocada pela mistura dos lotes 
e pelas condições de transporte no novo local (Marchant-
-forde, 2005).
 As instalações devem ser projetadas de acordo 
com o comportamento e a percepção dos suínos. Cabe aos 
manejadores conhecer e utilizar os recursos que as mes-
mas possam oferecer ao manejo, assim como corrigir suas 
limitações, caso algum ponto crítico venha a surgir (Ludtke 
et al., 2010).
 O ato da retirada dos animais da baia representa 
uma mudança brusca de ambiente para o suíno. Como são 
animais naturalmente curiosos, tendem a parar e identifi-
car o novo local, buscando explorá-lo. Após um pequeno 
tempo, os animais seguem o caminho naturalmente, facili-
tando o manejo do lote (Dalla Costa et al., 2012).
 Para um eficiente manejo de retirada dos suínos 
da baia, é necessário manter as baias sempre limpas de fe-
zes e urina com o objetivo de evitar escorregões e quedas 
dos animais e dos manejadores (Dalla Costa et al., 2012).
 Deve-se sempre começar a retirada dos animais 
pelas baias mais próximas ao embarcadouro. Isso evita que 

outros suínos se estressem pela movimentação e agitação 
presente no corredor. Os manejadores devem evitar movi-
mentos bruscos que causem agitação do lote (Dalla Costa 
et al., 2012), pois o bom manejo pré-abate não depende 
apenas do conhecimento das pessoas sobre os animais 
que manejam, mas também é importante que os próprios 
funcionários tenham compreensão de como seu próprio 
comportamento pode influenciar na eficácia do processo 
de manejo (Ludtke et al., 2010)
 O grupo de animais a ser manejado deve ser pe-
queno (dois a três animais) e conduzido imediatamente ao 
caminhão, a fim de evitar paradas e suínos estressados no 
corredor, tendo-se assim, um maior controle do grupo de 
animais conduzidos, o que torna o trabalho mais fácil e rá-
pido (Dalla Costa et al., 2012).
 Após o embarque dos animais, é comum molhá-
-los quando a temperatura ambiental for acima de 20ºC 
e a umidade relativa do ar estiver baixa, com o propósito 
de diminuir o estresse e melhorar o ambiente interno do 
box do caminhão. Entretanto, estudos realizados por Dalla 
Costa et al. (2013) no oeste de Santa Catarina não notaram 
benefícios dessa prática para o bem-estar e qualidade da 
carne dos suínos. Nessa prática, deve-se tomar cuidados 
com os equipamentos e métodos utilizados, adequando o 
volume, pressão e qualidade da água utilizada, bem como 
a capacidade do caminhão de armazenamento desse vo-
lume de água, pois o derreamento desse produto pode 
causar grandes problemas ambientais.

3. o JeJum no maneJo 
pré-aBate

 A prática do jejum pré-abate corresponde à reti-
rada de alimentos sólidos (ração) na fase final da termina-
ção até o abate dos animais. Essa recomendação tem im-
portância para o criador de suínos e para os abatedouros, 
pois evita o vômito durante o transporte e reduz a taxa 
de mortalidade; previne a contaminação fecal durante o 
processo de evisceração; proporciona maior velocidade e 
facilidade no processo de evisceração; reduz o volume de 
dejetos que chega ao frigorífico; padroniza o peso vivo e 
consequentemente o rendimento de carcaça, quando o 
produtor é remunerado pelo sistema de pagamento por 
mérito de carcaça, e contribui na uniformização da qua-
lidade da carne das carcaças, principalmente através da 
manipulação da concentração do glicogênio muscular no 
momento do abate (Tarrant, 1991; Guise, 1995; Murray, 
2000a; Faucitano, 2001; Peloso, 2002).
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 A literatura possui diversas recomendações so-
bre o tempo de jejum dos suínos na granja, porém de um 
modo geral, tem-se recomendado um jejum na granja de 
10 a 24 horas (Murray, 2000a). Na França recomenda-se 
um jejum de 12 a 18 horas antes do embarque e 24 ho-
ras de jejum total (Chevilllon, 1994). Guardia et al. (1996) 
recomendaram um jejum de 12 a 18 horas, enquanto que 
Eikelenboon (1991) recomendaram 16 a 24 horas. Com o 
objetivo de obter maior porcentagem de suínos com peso 
estomacal menor que 1,4 kg, Magras et al. (2000) sugeri-
ram um período total de jejum de 22 a 28 horas. Contudo, 
esse período não se adequa ao Brasil.
 Beattie et al. (2002) verificaram a economia de 1,5 
kg de ração antes do abate utilizando 12 horas de jejum o 
que foi benéfico aos produtores, pois levou a uma econo-
mia, sem levar a perdas na qualidade de carcaça. Todavia, 
20 horas de jejum proporcionou maior perda de peso nas 
carcaças (1 kg).
 Estudo conduzido por Murray et al. (2001) apre-
sentou um efeito significativo do período de jejum sobre 
o escore de lesões, uma vez que os suínos que não rece-
beram jejum antes do carregamento apresentaram menor 
escore de lesão e menor porcentagem de escorregões mo-
derados e altos quando comparados aos que receberam 
15 horas de jejum na granja ou no frigorífico.
 Segundo Bidner (2004), o tempo de jejum dos su-
ínos (12 e 36 horas) não influencia na qualidade da carne, 
porém afeta o rendimento de carcaça. Esses autores ob-
servaram que uma alimentação com deficiência de lisina 
pode elevar os teores de gordura intramuscular.
 Em outro estudo conduzido por Faucitano et al. 
(2006), também avaliando os efeitos da forma física da 
ração (peletizada e farelada), da frequência de alimenta-
ção (duas e cinco vezes ao dia) e do tempo de jejum na 
granja (4, 14 e 24 horas), no manejo pré-abate sobre os in-
dicadores de bem-estar, peso da carcaça e da qualidade 
da carne, esses autores verificaram que o peso da carcaça 
diminui com o aumento da frequência da alimentação dos 
suínos com ração farelada e jejum de 24 horas (P<0,001). 
Nesse estudo a frequência de lesões dos suínos foi signi-
ficativamente (P<0,05) maior nos animais submetidos ao 
jejum de 14 e 24 horas e alimentados cinco vezes ao dia 
como ração peletizada ou farelada. Os valores do cortisol 
da urina tendeu ser maior nos suínos submetidos a jejum 
de 14 horas em comparação aos jejuns de 4 (P=0,10) e 24 
horas (P=0,06). Para as variáveis de qualidade de carne es-
ses autores verificaram que os valores do phu do músculo 
longissimus dorsi aumentaram (P<0,05) com o incremento 
do tempo de jejum. Porém os valores do phu do músculo 

adductor foi maior (P<0,05) nos suínos alimentados duas 
vezes ao dia com ração peletizada e com jejum de 2 horas. 
Para esses autores a forma física da ração influencia no ren-
dimento da carcaça e o jejum dos suínos no manejo pré-
-abate tem pouca influência na qualidade da carne.
 Sterten et al. (2009; 2010) quando avaliaram os 
efeitos do jejum no manejo pré-abate (4 e 17,5 horas na 
granja; 17,5 e 26,5 horas no frigorífico), sexo (fêmeas e ma-
chos castrados) e do regime alimentar (à vontade e com 
restrição), observaram que o jejum pré-abate afetou os va-
lores de phU do músculo longissimus dorsi, sendo que os 
suínos submetidos ao jejum de 17,5 horas apresentaram 
menores valores, e os animais submetidos ao jejum de 4 
horas apresentaram valores intermediários. Contudo, no 
frigorífico, não foram verificadas diferenças nos valores do 
phU para os tempos de jejum de 17,5 e 26,5 horas. Iden-
tificaram-se também mudanças significativas nas médias 
de perda de água por gotejamento, onde o incremento do 
tempo de jejum no frigorífico promoveu menores valores. 
Já no tempo de jejum na granja não foi encontrada dife-
rença significativa entre os valores.
 Dalla Costa et al. (2013), estudando os efeitos 
do tempo de jejum na granja (9, 12, 15 e 18 horas) e o do 
período de descanso no frigorífico (3, 5, 7 e 9 horas) em 
sistemas de produção de suínos no Brasil, encontraram 
efeito significativo destes fatores sobre os valores phU dos 
músculos semispinalis capitis (SC), longissimus dorsi (LD) e 
semimembranosus (SM), sendo que os suínos submetidos 
a curtos tempo de jejum e descanso apresentaram meno-
res valores de phU. Porém, mesmo assim, os autores não 
encontraram diferenças significativas na porcentagem de 
perda de água dos músculos avaliados e na porcentagem 
de perda de peso dos suínos no manejo pré-abate.
 Diversos fatores devem ser considerados ao ava-
liar o manejo pré-abate, como: genética, tipo e frequência 
de alimentação, manejo na granja, sistema de embarque, 
condições de transporte e período de descanso no frigo-
rífico. Dessa maneira, recomenda-se que os suínos não 
sejam submetidos a jejum pré-abate superior a 24 horas. 
Períodos de jejum superior a esse podem comprometer o 
bem-estar e a qualidade da carne em função de uma maior 
incidência de brigas, contusões e lesões, e redução drásti-
ca de glicogênio muscular.



Capítulo 05
Boas Práticas no Manejo Pré-abate dos Suínos 
Osmar Dalla Costa, Filipe Antônio Dalla Costa e Charli Beatriz Ludtke

Be
m

-e
st

ar
 a

ni
m

al
 c

om
o 

va
lo

r a
gr

eg
ad

o 
na

s 
ca

de
ia

s 
pr

od
ut

iv
as

 d
e 

ca
rn

es

41

4. transporte dos suínos 
no maneJo pré-aBate

 A etapa de transporte para o abate envolve todos 
os setores da cadeia de produção e tem um forte impacto 
econômico nas perdas quantitativas e qualitativas, devido 
ao grande volume de animais abatidos anualmente (Gran-
din, 2000; Carter e Gallo, 2008; Werner e Gallo, 2008). Rit-
ter et al. (2006) verificaram que o impacto econômico do 
estresse no transporte não é conhecido, e acredita-se ser 
considerável. Não obstante, há uma questão social envol-
vida nesse seguimento, principalmente quando em trans-
portes de longa distância.
 No transporte da granja ao abatedouro deve-
-se ter um manejo muito bem planejado, pois essa etapa 
envolve diversos fatores que, quando deixados de lado, 
podem comprometer o bem-estar e a qualidade de car-
ne dos suínos. Alguns dos fatores estressantes no trans-
porte incluem: temperatura no interior da carroceria do 
caminhão, modelo de carrocerias, número de suínos por 
compartimento da carroceria (Dalla Costa et al., 2006), va-
riação de velocidade e trepidação do veículo, contato com 
animais estranhos, alta densidade no transporte, estabe-
lecimento de novas hierarquias, e condições ambientais, 
como umidade relativa do ar e temperaturas altas (Martoc-
cia et al.,1995; Grandin, 1997; Tadich et al., 2000; Gallo et 
al., 2001), jejum, sede (Schaefer et al., 1997). Au-chen et al. 
(1995) encontraram perdas de até 32% quando não houve 
controle de alguns dos fatores estressantes mencionados 
acima, e mostrou que com um transporte e manejo ade-
quados, houve uma redução na mortalidade e incremento 
na qualidade da carne.
 Dalla Costa (2006) verificou uma alta porcenta-
gem (34,84%) de suínos com lesões da pele na granja e 
um incremento na porcentagem de animais com lesões 
na pele de 31,09% com os procedimentos de embarque, 
transporte e o desembarque dos suínos. Com o período de 
descanso no frigorifico, verificou-se aumento na porcenta-
gem de suínos com lesão de pele na ordem de 17,26%, e 
que 83,18% dos suínos apresentavam mais de uma lesão 
na pele no abate. 
 Mota-rojas et al. (2009), estudando os efeitos do 
transporte pré-abate, tempo de descanso e sexo no perfil 
químico sorológico, verificaram que animais abatidos sem 
tempo de descanso apresentaram maiores valores séricos 
de glicose, creatina quinase, associado com o aumento 
da atividade muscular e diminuição da concentração de 
globulinas, que ocorreram devido ao estresse e imunos-

supressão. Além disso, os resultados demonstraram que 
os animais sem descanso pré-abate possuíam uma queda 
abrupta do ph e alterações de cor na carcaça.
 As condições inadequadas do transporte dos 
suínos comprometem o bem-estar. Morgado (2009) ob-
servou que o transporte e período de descanso em lotes 
grandes promovem um aumento da percentagem de 
animais com lacerações, eritema cutâneo e hematomas. 
Observou-se um incremento de 10% do número de ani-
mais com lesões de pele submetidas ao transporte misto 
(com trajeto principal passando por estradas nacionais ou 
estradas secundárias, mas podendo também passar por 
trechos de autoestrada) em relação ao transportados em 
autoestradas. Verificou-se que um aumento do número de 
horas de viagem leva a um aumento do número de casos 
de eritema cutâneo nos suínos de engorda.
 A densidade e o espaço livre no transporte é um 
fator importante que pode afetar tanto a fisiologia quanto 
o comportamento dos suínos (Barton-gade e Christensen, 
1998; Sutherland et al. 2009a). O efeito da densidade tem 
sido predominantemente estudado para transporte de 
animais em fase de terminação e de leitões desmamados, 
onde densidades altas têm sido geralmente associadas a: 
mortalidades elevadas (Ritter et al., 2009), aumentos nas 
mensurações fisiológicas de estresse e cansaço, incluindo 
concentrações de lactato desidrogenase e creatina fos-
foquinase (Barton-gade e Christensen, 1998; Kim et al., 
2004), e o reduzido comportamento de deitar (Kim et al., 
2004; Sutherland et al., 2009a).
 Utilizando três tempos de transporte (8, 16 e 
24 horas), tendo o mesmo tempo de descanso (8 horas), 
Mota-rojas et al.  (2006) acharam um efeito significativo 
do tempo de transporte sobre a qualidade da carne, pois 
animais transportados sobre um estresse agudo durante 8 
horas apresentaram carcaças pálidas (grande possibilida-
de de se transformarem em carne PSE), ao contrário dos 
transportados por 24 horas, que tinham carcaças mais es-
curas. Sendo assim, o tempo de transporte da propriedade 
até o abate não deve ser maior que 16 horas.
 Avaliando as condições do manejo pré-abate dos 
suínos de quatro frigoríficos brasileiros, Araujo et al. (2009) 
observaram efeito significativo do frigorífico sobre a inci-
dência de lesões na carcaça de suínos.
 Ao avaliar os efeitos do modelo de carrocerias 
com piso fixo e móvel, Dalla Costa et al. (2013) não encon-
traram efeito do modelo de carroceria sobre os indicado-
res de bem-estar (frequência de lesões de pele na carcaça, 
níveis de cortisol, lactato) e de qualidade da carne. No en-
tanto, esses pesquisadores verificaram que o tempo gasto 



Capítulo 05
Boas Práticas no Manejo Pré-abate dos Suínos 
Osmar Dalla Costa, Filipe Antônio Dalla Costa e Charli Beatriz Ludtke

Be
m

-e
st

ar
 a

ni
m

al
 c

om
o 

va
lo

r a
gr

eg
ad

o 
na

s 
ca

de
ia

s 
pr

od
ut

iv
as

 d
e 

ca
rn

es

42

e o grau de dificuldade para o embarque dos suínos nas 
carrocerias de piso móvel foi significativamente menor em 
relação ao embarque dos suínos nas carrocerias de piso 
fixo.
 Um estudo de Bryer et al. (2011) avaliou os efei-
tos da duração do transporte (6, 12, 18, 24, e 30 horas) e 
de duas densidades, a recomendada pelo National Pork 
Board (2008) e outra na qual foi suplementada com 20% 
mais espaço no caminhão, sobre os efeitos fisiológicos em 
leitoas. Verificaram que as leitoas transportadas durante 
um período de até 30 horas sofreram um estresse agudo 
e alterações homeostáticas, provavelmente devido a desi-
dratação, privação de alimento e transporte, e que mesmo 
as transportadas por curto período (6 horas) retornaram 
aos níveis fisiológicos observados no grupo controle.
 Isso vem de encontro com os resultados encon-
trados por Rademacher e Davies (2005) que acharam uma 
mortalidade mais elevada para transportes de curtas dura-
ções (30 e 90 minutos). Sutherland et al. (2009b) também 
encontraram uma maior mortalidade para viagens de cur-
ta duração (menores do que 4 horas). Apesar de mais estu-
dos nessa área serem necessários para melhor entender o 
que acontece, esses dados indicam que transportes maio-
res do que 4 horas permitem os animais se recuperem do 
estresse agudo gerado pelo manejo de embarque e trans-
porte.
 é possível afirmar que: o transporte no manejo 
pré-abate afeta tanto o peso dos animais quanto a quali-
dade da carne (Dalla Costa, 2006; Dalla Costa et al., 2007a; 
Dalla Costa et al., 2007b; Dalla Costa et al., 2009). Sendo 
uma etapa final, deve-se dar atenção especial ao trans-
porte, visto que qualquer perda nessa etapa será pratica-
mente irreversível, podendo comprometer o resultado dos 
sete meses de produção e a sua lucratividade. Já no que 
diz respeito a densidade e quantidade de espaço, devido 
às diferentes condições climáticas brasileiras, deve-se rea-
lizar mais estudos com o objetivo de adequar a densidade 
e duração do transporte.

5. período de descanso 
dos suínos no 
frigorífico

 A importância do período de descanso no frigo-
rífico está no fornecimento constante de animais para o 
abate e na recuperação de parte do glicogênio muscular 
provocado pelo estresse do embarque, transporte e de-

sembarque, fatores estes que podem promover efeitos 
negativos sobre a qualidade de carne e o bem-estar. En-
tretanto, é difícil estabelecer e recomendar um período 
ideal e padrão de descanso no frigorífico, pois ele está as-
sociado a vários fatores, como: distância entre a granja e o 
frigorífico, condições das estradas, condições climáticas e 
da velocidade de abate do abatedouro.
 Longos de descanso no frigorífico têm mostrado 
uma melhora na coloração da carne e redução da incidên-
cia de carnes PSE, porém também têm aumentado o nú-
mero de lesões de pele, incidência de carne DFD (Moss e 
Robb, 1978; Nielsen, 1981; Lundstrom et al., 1987; De Smet 
et al., 1996), e redução do rendimento de carcaça além de 
contribuir para o risco de contaminação cruzada (Warris, 
2003; Faucitano, 2010). Enquanto tempos curtos de des-
canso estão mais associados à formação de carne pálida, 
mole e exudativa (PSE).
 Estudos conduzidos por De Smet et al. (1996) ve-
rificaram que poucas horas de descanso no frigorífico é 
melhor do que o abate imediato dos suínos para a qua-
lidade da carne. Isso corrobora com os dados obtidos por 
Young et al. (2009) que observaram que, 1 hora de des-
canso já foi suficiente para suínos submetidos a estresse 
físico antes do abate, a fim de não alterar as características 
da qualidade da carne. Já Warris et al. (1998) sugerem que 
uma noite de descanso reduz o nível de estresse exibido 
pelos suínos, apesar de aumentar a incidência de carne 
DFD. Esse tempo está intimamente ligado às condições de 
transporte a que os animais são expostos.
 As condições de transporte brasileiras variam 
muito tanto entre diferentes regiões como em regiões pró-
ximas, e existe uma grande variabilidade entre os períodos 
de descanso dos suínos variando de 3 a 10 horas. Segundo 
a Portaria no 11 (BRASIL, 1995) o período mínimo que os 
suínos devem ser submetido é de 3 horas.
 Segundo alguns trabalhos, tempos de 2 a 3 horas 
de descanso têm sido eficientes para recuperar do estresse 
prévio à chegada dos animais sem aumentos significati-
vos nos problemas de longa privação de alimento, gastos 
de glicogênio e lesões de pele (Warris, 1995; Dalla Costa, 
2006). Enquanto tempos menores do que 1 hora não são 
suficientes para recuperação e ainda favorecem a incidên-
cia de carne PSE. Zhen et al. (2013) verificou que o tempo 
adequado de descanso foi de 3 horas de descanso após o 
transporte de 4 horas, tanto para o bem-estar quanto para 
a qualidade da carne.
 O nível de estresse dos suínos é fortemente afe-
tado pela temperatura ambiental durante o transporte e 
período de descanso (Augustini e Fisher, 1982; Warris e 
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Brown, 1994; Schrama et al., 1994), induzindo a mudan-
ças na qualidade final da carne (Warris, 1991; Santos et al., 
1997). Segundo Randall (1983), a temperatura corporal 
dos suínos é fundamentalmente afetada pela temperatura 
ambiental de até 30ºC, porém, acima disso, a umidade re-
lativa do ar também influencia de forma significativa. Isso 
deve ser levado em consideração no planejamento logísti-
co, principalmente por indústrias localizadas onde o verão 
e inverno são bem definidos, pois há uma grande variação 
térmica entre os períodos.
 Estudos de Fraqueza et al. (1998) sobre o efeito da 
temperatura e do período de descanso no frigorífico sobre 
o comportamento, carcaça e qualidade de carne, não en-
contraram diferenças na qualidade da carne ou nas lesões 
de pele em suínos quando mantidos as temperaturas de 
20 ou 35oC quando submetidos a apenas 30 minutos de 
descanso. Durante o período de descanso de 3 horas, cerca 
de 95% dos animais já encontravam-se deitados. Em rela-
ção a brigas, o percentual foi semelhante nas duas tempe-
raturas, sendo que elas ocorriam geralmente nos primeiros 
30 a 40 minutos. As brigas iniciais mais intensas ocorreram 
no grupo mantido a temperatura de 35oC, o que resultou 
em suínos deitados mais cedo.
 A relação entre o comportamento dos suínos e o 
tempo de descanso nas diferentes temperaturas e a quali-
dade de carne final é difícil de ser estabelecida e depende 
do tempo de descanso no frigorífico. O número de suínos 
deitados não necessariamente corresponde ao aumento 
do bem-estar ou consequentemente da melhoria na qua-
lidade da carne, sendo que para se melhorar a qualidade, 
os suínos mantidos a temperaturas mais amenas (20oC) 
devem permanecer nas baias de descanso por 3 horas, 
enquanto os mantidos em temperaturas mais elevadas 
(35oC), devem ser abatidos precocemente, cerca de 30 mi-
nutos após a chegada (Fraqueza et. al, 1998).
 Em condições brasileiras, alguns estudos realiza-
dos no oeste de Santa Catarina, avaliando os efeitos do 
período de descanso (3 e 6 horas) e tempo de nebulização 
(contínua, 1 e 0,5 hora) sobre o bem-estar e a qualidade 
da carne dos suínos, mostrou que não houve efeito dos di-
ferentes tratamentos de período de descanso e tempo de 
nebulização sobre os valores médios obtidos para lesões 
de pele, características da qualidade da carne e parâme-
tros de estresse fisiológico (Araujo et al., 2009).
 Portanto, devido ao descanso no frigorífico de-
pender de diversos fatores como: tempo de jejum na gran-
ja e transporte, condições de manejo para o embarque 
na granja, condições do caminhão, estradas e ambientais 
(temperatura e umidade), densidade, modo de condução 

do caminhão, desembarcadouro e manejo no frigorífico, 
cada unidade deve estudar e estabelecer um período de 
descanso de acordo com suas condições particulares.

6. considerações finais

 Instalações mal projetadas e procedimentos ina-
dequados no manejo pré-abate dos suínos contribuem 
significativamente para perdas quantitativas e qualitativas 
nas carcaças dos suínos, e de melhorias de processo nesta 
etapa da produção devem ser implementadas periodica-
mente, através da qualificação dos responsáveis pelo ma-
nejo pré-abate, de novos modelos de carrocerias, sistemas 
de embarque e desembarque, sistemas de condução dos 
suínos e abate.  
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1. introdução

 Durante as últimas 24 horas que antecedem o 
abate, os suínos são submetidos a situações de estresse 
devido a uma série de manejos, tais como jejum, embar-
que, transporte, mistura de lotes, intervenções humanas, 
atordoamento e abate. Devido à dificuldade de se quanti-
ficar o estresse diretamente, existem uma série de indica-
dores de bem-estar que são usados para monitorar seus 
efeitos, sendo as respostas comportamentais e fisiológicas 
(frequência cardíaca, hormônios no sangue e temperatura 
corporal) as mais utilizadas durante os procedimentos de 
pré-abate. Além dos problemas relacionados ao estresse, 
práticas de manejo inapropriadas e/ou desenhos inade-
quados das instalações podem resultar em perdas nos 
lucros durante esta etapa, devido a redução no valor das 
carcaças, principalmente atribuídos a: 1) ocorrências de 
animais “downers” (não-ambulatórios), que consequen-
temente resultam em condenação de carcaça devido à 
presença de contusões ou sangue residual (até 30% de 
desconto no preço; Ritter et al., 2009); 2) perda de peso; 
3) lesões na pele (perda de $0,44 por carcaça; Riendeau, 
2010); 5) redução da segurança alimentar e 6) defeitos de 
qualidade de carne, como o PSE (Pale, Soft e Exudative, 
ou seja, carne de cor pálida, de textura mole e com baixa 
capacidade de retenção de água) e DFD (Dry, Firm e Dark, 
ou seja, carne de cor escura, de textura firme e com alta 
capacidade de retenção de água). De uma maneira geral, 
carnes PSE e DFD resultam dos efeitos do estresse a curto 
ou longo prazo, respectivamente, e do esgotamento das 
reservas de glicogênio muscular. Estima-se que o excesso 
de maciez e exsudação podem reduzir em até $5 o valor 
do corte da carne suína (Murray, 2001). Desta forma, as 
24 horas que antecedem o abate, provavelmente, carac-
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terizam a etapa que exerce maior influência nos índices 
qualitativos e quantitativos dos produtos finais da cadeia 
produtiva suína. 

2. maneJo na fazenda

 A frase de Grandin (1993): “Para se ter um mane-
jo calmo no frigorífico é essencial trazer animais fáceis de 
se manejar desde a granja” demonstra a importância das 
condições de criação nas fazendas de origem na variação 
das respostas comportamentais e fisiológicas perante os 
estressores pré-abate e a subsequente qualidade da carne. 
O efeito da fazenda de origem na carcaça e qualidade de 
carne de suínos pode ser atribuído a diferentes fatores, tais 
como: gestão da fazenda, genética, preparação dos suínos 
para o transporte, desenho das instalações e manejo dos 
animais, este último referente à maneira como eles são 
manejados para fora das baias e para dentro caminhão 
(Correa et al., 2010; Correa, 2011).

2.1. gestão da fazenda: uso de 
ractopamina e imunocastração

 A ractopamina é um aditivo alimentar, classifica-
da como agonista β- adrenérgico, que quando adiminis-
trado a suínos em fase de terminação, melhora o desem-
penho e aumenta o percentual de carne magra na carcaça, 
sem prejudicar a qualidade da carne (Schinckel et al., 2001; 
Patience et al., 2009). Entretanto, existem evidências de 
que suínos alimentados com ractopamina possuem uma 
maior responsividade ao estresse, demonstrado pelo au-
mento na frequência cardíaca e na circulação de cateco-
laminas sanguíneas durante o transporte (Marchant-Forde 
et al., 2003) e pelo aumento da agressividade em grupos 
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misturados (Poletto et al., 2010). Desta forma, essas res-
postas comportamentais e fisiológicas podem resultar em 
eventuais perdas e condenações de carcaça (Patience et 
al., 2009). Considerando as consequências negativas da 
alimentação com ractopamina sobre as respostas com-
portamentais e fisiológicas dos animais, buscam-se alter-
nativas para melhorar a qualidade de carne e carcaça sem 
causar prejuízos ao bem-estar animal. Neste sentido, o uso 
de machos imunizados parece ser uma alternativa válida à 
administração de ractopamina. A imunização anti–GnRh 
realizada por meio da aplicação de uma vacina, compos-
ta de um análogo sintético e incompleto do GnRh natural 
algumas semanas antes do abate, demonstrou ser uma 
alternativa viável ao método tradicional de castração ci-
rúrgica dos machos, sendo efetiva no controle de odor e 
sabor característico de macho inteiro na carne (Font i Fur-
nols et al., 2008), ao mesmo tempo que manteve o desem-
penho de machos inteiros até poucas semanas antes do 
abate (Fàbrega et al., 2010). Em um estudo recente, Rocha 
et al. (2013) confirmaram que a administração de ractopa-
mina na dieta de suínos durante as últimas semanas que 
antecedem o abate pode apresentar um impacto negativo 
tanto como fator único, quanto como fator aditivo sobre a 
resposta comportamental e fisiológica dos suínos durante 
o manejo pré-abate. A imunização anti- GnRh como fator 
único proporcionou as mesmas vantagens em termos de 
quantidade de carne magra na carcaça e não apresentou 
influência negativa nem sobre a resposta dos animais ao 
manejo pré-abate, nem com relação à qualidade da carne. 
No entanto, quando machos imunizados foram alimenta-
dos com ractopamina, um aumento da agressividade foi 
observado nos grupos misturados na baia de espera do 
frigorífico, o que resultou em um maior número de lesões 
na carcaça desses animais (Rocha et al., 2013; Figura 1). 
Portanto, esse efeito aditivo pode indicar que a adminis-
tração de ractopamina para machos imunizados pode não 
ser a melhor alternativa para produtores e processadores 
de carne suína.

Figura 1. Efeitos da interação entre a administração de rac-
topamina* e  o método de castração na distribuição dos 
escores das lesões vermelhas (ou frescas) na carcaça resul-
tantes de brigas** (Rocha et al., 2013).
*NRAC: sem ractopamina, RAC: com ractopamina; SC: ci-
rurgicamente castrados, IM: machos imunizados. ** Escore 
das lesões resultantes de brigas (1 = menos de 10 lesões, 2 
=  entre 11 e 20 lesões e 3 = mais de 20 lesões)

3. JeJum antes do 
transporte 

 O jejum é uma das práticas fundamentais de pre-
paração dos suínos para o abate, que deve ser feita ainda 
na fazenda. No Canadá esta prática é regulada pelos códi-
gos de boas práticas (National Farm Animal Care Council, 
2014). As vantagens potenciais da retirada de alimentação 
incluem o maior bem-estar dos animais durante o trans-
porte (Bradshaw et al.,1996; Guàrdia et al., 1996), maior 
facilidade de manejo (Eikelenboom et al., 1991), melhor 
controle relativo à segurança alimentar, por previnir a li-
beração e a disseminação de bactérias (principalmente 
Salmonela) através das fezes, devido ao derramamento 
do conteúdo intestinal durante o processo de evisceração 
da carcaça (Saucier et al., 2007), além de contribuir para 
uma melhor qualidade da carne suína (Guàrdia et al., 2004, 
2005).
 Um estudo realizado por Stewart et al. (2008) 
verificou que um período de jejum de 16 horas antes do 
embarque reduziu em 0,30% a proporção de suínos não-
-ambulatórios, enquanto que Correa (2011) observou que 
a aplicação de um intervalo apropriado de jejum na fazen-
da pode reduzir em até 77% a proporção de carcaças con-
denadas. 
 Muito embora essas vantagens existam, o jejum 
pré-abate por vezes não é utilizado ou é mal aplicado pe-
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los produtores de suínos, resultando em queixas e penali-
dades no abatedouro. A razão dada pelos produtores para 
a não aplicação do jejum antes do transporte é a preocu-
pação com as perdas de peso corporal, o que causa redu-
ção no valor econômico da carcaça. No entanto, Chevillon 
et al. (2006) constataram uma perda significativa de peso 
de carcaça (360 g/suíno) somente após 24 horas de jejum. 
Contabiliza-se assim, que essa perda de peso resultou em 
uma diferença de 0,33 pontos no rendimento de carcaça, 
o equivalente a perda de 30 g/h de peso da carcaça fria 
para animais pesando 110 kg no momento do abate.
 Um recente estudo de meta-análise com base em 
um banco de dados relacionado com 27 estudos sobre os 
efeitos de diversos fatores pré-abate, incluindo o tempo 
de transporte e características de qualidade de carne suí-
na, revelou que o tempo de transporte só teve efeito sobre 
a perda de água por exsudação, o que, por sua vez, foi re-
lacionado com a com a duração do tempo de jejum (Salmi 
et al., 2012). Segundo Guàrdia et al. (2004), o risco de ocor-
rência de carnes PSE aumenta com um tempo de jejum 
inferior a 18 horas, enquanto longos períodos de jejum 
(>22horas) aumentam a prevalência de carnes DFD devi-
do ao esgotamento das reservas de glicogênio muscular 
(Eikelenboom et al., 1991; Gispert et al., 2000; Guàrdia et 
al., 2005). Resultados semelhantes foram observados por 
Faucitano et al. (2006) que relataram um aumento no ph 
final de 0,07 unidades no músculo longissimus dorsi de su-
ínos que estiveram em jejum por um período de 24 horas 
comparados a suínos em jejum por 14 horas.
 Sendo assim, um período de 24 horas entre a últi-
ma refeição e o abate, pode ser considerado uma solução 
aceitável para se obter um melhor rendimento de carcaça 
e qualidade de carne suína de um modo seguro (Faucita-
no et al., 2010). No entanto, ainda existem questões em 
torno do bem-estar de suínos em jejum que precisam ser 
elucidadas, como por exemplo, se animais que chegam ao 
frigorifico com estômagos vazios são susceptíveis a sentir 
fome, sugerido pelo aumento do consumo de água (Sau-
cier et al., 2007; Goumon et al., 2013) e de se tornarem mais 
agressivos, verificado pelo aumento de lesões na pele de 
suínos mantidos estabulados, em grupos desconhecidos 
misturados e submetidos a jejum por um período de 15 
horas em comparação a 3 horas (18 vs. 10%; Guàrdia et al., 
2009).

4. instalações e maneJo 
de emBarque

 O embarque dos suínos no caminhão é conside-
rada a fase mais crítica do período de transporte, demons-
trado pelo aumento de 110-130 batimentos na frequência 
cardíaca e nos níveis de lactato sanguíneo (indicador de 
estresse), comparados a valores observados em suínos em 
repouso, podendo esses efeitos perdurarem até o abate e, 
eventualmente, afetar a qualidade da carne (Correa et al., 
2010; Edwards et al., 2010). Dentre todos os estressores as-
sociados com o procedimento de embarque a qualidade 
do sistema de manejo é o principal fator que afeta quali-
dade da carne suína.

4.1. ferramentas de maneJo 

 O uso de instalações inadequadas aliado à pre-
sença de grandes grupos de suínos pode resultar em di-
ficuldades de manejo durante o procedimento de embar-
que, levando ao uso indiscriminado de bastões elétricos. 
é bem documentado na literatura que o tratamento aver-
sivo com uso de bastões elétricos causam aumentos na 
temperatura retal e nos níveis de lactato sanguíneo, além 
de dificultar o manejo e aumentar a percentagem de ani-
mais cansados durante o procedimento pré-abate (Benja-
min et al., 2001; Rabaste et al., 2007).
 Recentemente, Correa et al. (2010) compararam a 
eficácia do uso da tábua de manejo combinada com o uso 
de bastão elétrico ou com o remo de manejo na condução 
de suínos da baia de terminação e ao longo da rampa de 
embarque. O bastão elétrico ajudou a conduzir os animais 
mais  rapidamente, porém foi um método mais aversivo, 
confirmado pelo grande número de animais escorregan-
do, caindo e se sobrepondo. Estes tipos de comportamen-
tos podem causar lesões e fadiga muscular, evidenciado 
pelo alto número de suínos não-ambulatórios na chegada 
ao abatedouro, no grande número de lesões na carcaça, 
bem como salpicamentos de sangue e um elevado ph final 
nos músculos do pernil, devido ao esgotamento do glico-
gênio muscular. A implementação de programas de bem-
-estar animal, incluindo formação de pessoal e remoção 
de bastões elétricos pode proporcionar uma redução de 
10% do total de carcaças condenadas (Correa, 2011), além 
de facilitar o manejo, uma vez que animais manejados de 
forma gentil (tábuas de manejo) durante o desembarque, 
ficam mais calmos e se adaptam mais rapidamente à área 
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de descanso que animais manejados com bastões elétri-
cos (Rabaste et al. 2007). 

5. condições de 
transporte

 O transporte é uma situação nova e inerentemen-
te estressante para os suínos, devido a uma série de even-
tos envolvidos nesta etapa do processo, tais como manejo 
de embarque, vibrações e ruídos durante o transporte, 
novo ambiente, espaço restrito, mistura com animais des-
conhecidos, falta de ventilação, privação de comida e água, 
entre outros (Bench et al., 2008). Esse conjunto de  fatores 
pode  afetar negativamente o bem-estar destes animais, 
além de provocar problemas de qualidade de carne. Estu-
dos norte-americanos têm se concentrado mais sobre os 
efeitos do transporte nas variáveis de bem-estar animal (9 
de 20) do que nos parâmetros de carcaça e qualidade da 
carne isoladamente (3 de 20), onde em apenas 8 estudos 
as duas variáveis foram avaliadas no mesmo experimento 
(Schwartzkopf-Genswein et al., 2012). Resultados obtidos 
em uma análise baseada em 22 estudos sobre transporte 
deixaram evidente que os efeitos do transporte são mais 
fortes sobre o bem-estar animal do que sobre a qualidade 
da carne (María, 2008), entretanto, quando a resposta ao 
estresse do transporte é de maior magnitude, a qualidade 
da carne também é afetada (María, 2008; Schwartzkopf-
-Genswein et al., 2012).

5.1. modelo do caminhão

 No Canadá, os modelos de carrocerias variam 
muito, de pequenas, com um único piso, a grandes, com 
três andares “punch-hole” (frequentemente referido como 
carroceria tipo “pot-belly”; Figura 2). As carrocerias do tipo 
Pot-belly (PB) são bastante comuns no Canadá, devido as 
suas caracteristicas de duplo propósito (que lhe permite 
transportar tanto suínos como bovinos), além de permi-
tir o transporte de grandes cargas de suínos (mais de 200) 
distribuídos em três pisos (10 compartimentos) em uma 
mesma viagem e a longas distâncias. No entanto, estes ve-
ículos possuem múltiplas (até 5) e acentuadas (até 40° de 
inclinação) rampas internas e voltas de 180°, as quais difi-
cultam e aumentam a duração dos manejos de embarque 
e desembarque, além de aumentarem a utilização de bas-
tões elétricos (Torrey et al., 2013a,b). Estas observações fo-
ram associadas com a maior proporção de animais cansa-
dos no carroceria do tipo PB comparado a outros tipos de 

carrocerias equipadas com plataformas hidráulicas (Correa 
et al., 2013). As diferenças entre tipos de carrocerias sobre 
a resposta ao estresse (com base em variáveis sanguíneas 
coletadas na sangria) ficam ainda mais evidentes quando 
estas são usadas para transportar suínos sensíveis ao es-
tresse (portadores do gen hAL) a uma curta distância (40 
km; Weschenfelder et al., 2013). 

Figura 2. Carroceria tipo Pot-belly.

 Os poucos resultados existentes sobre os efeitos 
do modelo da carroceria sobre a qualidade da carne suína 
são ainda inconclusivos. Correa et al. (2013) não encon-
traram nenhum efeito sobre a qualidade da carne suína 
ao comparar uma carroceria tipo PB com uma carroceria 
de dois andares (double-deck) após 2 horas de viagem. Já 
Weschenfelder et al. (2013) relataram valores mais eleva-
dos para ph final em pernis de suínos transportados em 
uma carroceria PB em comparação a uma carroceria de 
plataforma plana (flat-deck) a uma curta distância (45 min). 
No entanto, nenhum efeito sobre a qualidade da carne foi 
observado quando estes dois modelos de carrocerias fo-
ram utilizados para transportes de longa distância (7 h; 
Weschenfelder et al., 2012).
 Assim como o modelo das carrocerias, estudos 
têm deixado evidente que a localização do animal (andar 
e/ou compartimento no caminhão) durante o transporte 
também tem um impacto no bem-estar e qualidade da 
carne (Bench et al., 2008). Suínos transportados no piso 
superior e inferior de uma carroceria PB, durante o ve-
rão, apresentaram uma maior maior proporção (32%) de 
carnes pálidas, com consistência firme e não-exsudativa 
(PFN; Correa et al., 2013), enquanto que suínos viajando 
no mesmo piso, no compartimento central anterior, apre-
sentaram lombos e pernis com maiores valores de ph final 
e menores valores de perda de água por gotejamento, in-
dicativos de carne DFD (Correa et al., 2014), ao passo que 
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suínos transportados no compartimento frontal do piso 
superior, apresentaram maiores proporções de carnes PSE 
(Scheeren et al., 2014). De maneira geral, estes efeitos se 
dão, provavelmente, devido ao esforço físico exigido dos 
animais para subir as rampas até esses compartimentos.

5.2. controle de microclima 
dentro do caminhão

 Considerando que a zona termoneutra de suínos 
é situada entre 26 e 31ºC, a temperatura do ar no interior 
do caminhão não deve ser superior a 30ºC (Randall, 1993). 
Temperaturas em torno de 30,2ºC foram observadas den-
tro de uma carroceria PB estacionada, onde os comparti-
mentos dianteiros do piso inferior eram 6°C mais quentes 
do que a temperatura ambiente externa (Weschenfelder 
et al., 2012). Para evitar problemas com altas temperatu-
ras dentro dos caminhões estacionados durante o verão, 
o uso de ventiladores ou aspersão de água pode ajudar 
a refrescar o ambiente interno e os animais (Brown et al. 
2011). No verão de 2011, um projeto foi executado pelo 
grupo Pan-Canadiano de transporte de suínos com o ob-
jetivo de avaliar a eficiência da aspersão de água em um 
caminhão estacionado sobre a resposta comportamental 
e fisiológica, bem como sobre a qualidade de carcaça e de 
carne de suínos, com o objetivo de identificar a tempera-
tura média mais adequada para obter a máxima eficiên-
cia. Neste estudo, a aplicação de 5 minutos de aspersão de 
água logo após o embarque e antes do desembarque, em 
temperaturas ambientes superiores a 20°C, reduziu os ní-
veis de lactato sanguíneo na sangria e resultou em melhor 
qualidade da carne, especialmente em animais localizados 
no compartimento central dianteiro (Nannoni et al., 2014).

5.3. densidade de transporte

 Como mostrados em alguns estudos recentes 
(Kephart et al., 2010; Pilcher et al., 2011) os efeitos de um 
espaço reduzido (<260 kg/m2 e 0,415 m2/suíno, respecti-
vamente) sobre a incidência de suínos não-ambulatórios 
(feridos e não feridos) é mais evidente após o transporte 
de curta distância (<2,5 h e <40 min, respectivamente) do 
que em viagens mais longas do que 2,5 horas. Entretanto, 
quando os efeitos desta interação foram estudados sobre 
a variação da qualidade da carne, os resultados observa-
dos foram diferentes. Uma maior incidência de carne suína 
PSE foi observada após viagens de curta distância (1 hora) 
e a baixas densidades de transporte (0,50 vs. 0,25 m2/100 

kg), confirmando que para evitar carnes PSE, a recomen-
dação da UE de uma densidade de 0,425 m2 por 100 kg 
(CEC, 2005) parece ser apropriada para viagens mais lon-
gas do que 3 horas (Guàrdia et al. 2004).
 Pesquisas, principalmente europeias, produziram 
resultados conflitantes sobre os efeitos da densidade de 
transporte nos parâmetros de qualidade da carne, devido 
a confusões entre os efeitos de genética, manejo e distân-
cia transportada (Warriss, 1998; Guàrdia et al., 2004, 2005). 
Carr et al. (2008), por exemplo, descobriu efeitos da intera-
ção entre manejo na fazenda (calmo vs. agressivo) e densi-
dade de transporte (0,38 vs. 0,31 m2/100 kg) com relação à 
qualidade da carne, onde os valores de L* foram menores 
(cor mais escura) em lombos de animais tratados de forma 
agressiva no momento do embarque e em seguida trans-
portados a uma alta densidade.

5.4. tempo de transporte

 Tem-se observado que animais transportados a 
distâncias muito curtas, menos de 30 minutos, são mais di-
ficeis de manejar no abatedouro e podem resultar em pior 
qualidade de carne (PSE) comparados a suínos transpor-
tados a longas distâncias (Grandin, 1994). Com base nos 
resultados do projeto Pan-Canadiano de transporte suíno 
(2007-2011), sugere-se que tempos de transporte acima 
de 6 horas podem resultar em depleção da energia e con-
sequente aumento da incidência de defeitos de qualidade 
da carne, como por exemplo a carne DFD (Correa et al., 
2009). Acredita-se que a combinação dos efeitos de lon-
gos tempos de transporte e baixas temperaturas (inverno) 
podem ter causado o aumento dos níveis de depleção de 
energia ocasionando o aumento na incidência de carne 
DFD. Corroborando esta ideia, um estudo foi realizado em 
Manitoba para avaliar os efeitos de diferentes tempos de 
transporte (6, 12 e 18 horas) sobre o bem-estar animal e a 
subsequente qualidade da carne suína, em duas diferen-
tes estações do ano: verão e inverno. Os resultados mos-
traram que 18 horas de transporte aumentaram a propor-
ção de lesões na carcaça, além disso, os efeitos da estação 
do ano e da duração da viagem sobre a qualidade da carne 
foram influenciados pela localização do compartimento 
no caminhão, onde um maior tempo transporte (18 horas) 
durante o inverno causou uma maior incidência de carne 
DFD entre os suínos localizados no compartimento poste-
rior do piso inferior (Scheeren et al., 2014).
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6 maneJo no frigorífico

6.1. área de descanso

 Proporcionar aos animais uma área de descanso 
é de extrema importância para a economia da indústria 
da carne suína devido aos efeitos positivos sobre a quali-
dade da carne. Porém, nesta estapa do processo, precau-
ções devem ser tomadas com o propósito de proporcionar 
um manejo adequado e um controle ambiental, a fim de 
manter os benefícios do tempo de descanso, permitindo 
que os animais se recuperem do estresse do transporte e 
que os efeitos do processo de abate sejam reduzidos. As 
perdas econômicas devido às mortes, lesões na pele e bai-
xa qualidade da carne, dependem, entre outros, do tem-
po que os animais permanecem na área de descanso, da 
qualidade do manejo e dos sistemas de abate, bem como 
da mistura de lotes desconhecidos e do controle de brigas 
(Faucitano, 2010). 

6.2. tempo de descanso 

 Um período de repouso entre 2 e 4 horas é sufi-
ciente para permitir que os animais se recuperem do es-
tresse do transporte e assegurar uma melhor qualidade de 
carne suína (Warriss et al., 1992; Pérez et al., 2002). A apli-
cação de nenhum ou de tempos muito curtos de descan-
so (<60 min) não é recomendada, pois, resulta em animais 
mais cansados e estressados (baseado na agressividade e 
nos altos níveis de cortisol encontrados no sangue no mo-
mento do abate), com temperaturas musculares mais ele-
vadas (+1°C), imediatamente antes do abate e altos níveis 
de ácido láctico nos músculos, resultando em aumentos 
da incidência de carnes PSE. Já a aplicação de  períodos de 
descanso prolongados provou ser capaz de reduzir a inci-
dência de carnes PSE, entretanto, ocasionou um aumento 
na ocorrência de carnes DFD e perdas de peso de carcaça 
(Faucitano, 2010). Os riscos de produzir carnes DFD são 
maiores (12%) após 3 horas de descanso, e aumentam 
(19%) quando o descanso se estende por toda a noite 
(Guàrdia et al., 2005). Além disso, quanto maior é o tempo 
que os animais permanecem em descanso (durante toda 
a noite até > 24 horas), maior é o número de brigas e, con-
sequentemente, a incidência de lesões na pele (Warriss, 
1996; Guàrdia et al., 2009).

6.3. amBiente

 O conforto ambiental é um  fator  fundamental 
para se garantir o bem-estar de suínos. Quando compara-
da à fazenda e ao ambiente de transporte, a área de des-
canso no frigorifíco pode ser considerada com altos níveis 
de pressão sonora. Os níveis sonoros medidos nas áreas 
de descanso de abatedouros variaram de 76 -108 dB e o 
ponto de máximo ruído sonoro (120 dB) foi registrado na 
área do pré-atordoamento (Talling et al. 1996; Rabaste et 
al., 2007). Embora não seja conhecida a exata relação en-
tre níveis de dB e qualidade de carne, Warriss et al. (1994) 
observaram que níveis sonoros na área de espera (de 90 a 
101 dB) causaram aumento linear nos valores de condu-
tividade elétrica do músculo, um indicador de perda de 
água por gotejamento no lombo de suínos. Além disso, 
outro estudo recente observou uma clara relação entre 
o nível de ruído produzido durante o desembarque e na 
área de descanso e a velocidade da queda do valor do ph 
no músculo longissimus associada a resposta ao medo 
(van de Perre et al., 2010).

6.4. maneJo dos suínos da 
área de descanso para a 
insensiBilização

 A passagem progressiva de uma situação de gru-
po de movimento livre para uma situação de fila única, ali-
nhada individualmente e restrita no período peri-mortem 
demonstrou ser uma etapa muito estressante para suínos, 
indicado pelo aumento dos níveis de lactato sanguíneo no 
decorrer do processo de transferência da área de descan-
so para o restrainer (Rocha et al, 2015; Figura 3). Estudos 
sugerem que a presença de um agente estressor apenas 
1 minuto antes da insensibilização, pode resultar em ph 
mais baixo e maior perda de água por gotejamento na car-
ne suína (van der Wal et al., 1999; Chevillon, 2001; hambre-
cht et al., 2005).
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Figura 3. Variação dos níveis de lactato sanguíneo coleta-
dos ao longo do processo de pré-abate, do desembarque 
a sangria (Rocha et al., 2015).

7. monitoramento do 
estresse pré-aBate para 
melhorar a qualidade 
da carne suína

 Monitorar a adequação dos sistemas de manejo 
e estado fisiológico dos animais antes do abate e o me-
tabolismo muscular post-mortem está se tornando de 
suma importância para a indústria da carne suína, com o 
objetivo de obter maior uniformidade, consistência e qua-
lidade da carne produzida. Esses monitoramentos podem 
ser realizados por meio  de auditorias internas, medidas 
quantitativas de indicadores de estresse e qualitativas de 
qualidade carne.
 O uso de auditorias de bem-estar animal em plan-
tas de abate vem aumentando muito desde 1999, incluin-
do os EUA, Austrália, Nova Zelândia e Europa (Grandin e 
Smith, 2004). No Canadá, uma indústria de carne suína 
conseguiu, por meio da aplicação de protocolos de audito-
ria de controle dos procedimentos pré-abate, aumentar os 
valores de ph final e melhorar o rendimento do presunto 
cozido (Breton, 2010). 
 Por outro lado, o uso de ferramentas quantitativas 
está se tornando cada vez mais frequente em plantas de 
abate de suínos, como por exemplo, o uso do Lactate Scout 
Analyzer (LSA) um instrumento de medição dos níveis de 
lactato sanguíneo em tempo real. O uso dos níveis de lac-
tato sanguíneo, como uma ferramenta de monitoramento, 
em animais vivos e na calha de sangria pode fornecer à in-
dústria informações para minimizar o estresse pré-abate e 
melhorar a qualidade da carne. O uso do LSA logo após o 
tempo de descanso e antes do atordoamento (restrainer) 
contribui para explicar a variação do ph final nos músculos 
do pernil (r = 0,40 e r = 0,31, respectivamente; Rocha et 
al. 2012). No entanto, estes resultados não foram surpren-
dentes, uma vez que estes músculos são mais propensos a 

exaustão após o exercício físico (Correa et al., 2010; Rocha 
et al., 2015; Weschenfelder et al., 2012). Além disso, o uso 
do LSA pode se tornar parte integrante do treinamento de 
manejadores de animais e dos procedimentos de auditoria 
interna da indústra, com o objetivo de melhorar o bem-
-estar dos animais no abatedouro e cumprir os requisitos 
estabelecidos pelos programas de certificação de produ-
tos.

8. conclusões

 Pesquisas recentes mostram com clara evidência 
que o estresse pré-abate em suínos é mais acentuado em 
termos de estresse físico, como demostrado pelos altos ní-
veis de lactato sanguíneo, que resultam em exaustão mus-
cular (ou seja, animais não-ambulatórios) e baixa acidifi-
cação muscular post-mortem. No entanto, a relação entre 
variáveis fisiológicas, comportamentais e os parâmetros 
de qualidade da carne é, por vezes, conflitantes. Estes con-
flitos parecem depender da reação a fatores de estresse 
físico em diferentes músculos, que diferem em suas com-
posições de fibras musculares contrácteis, onde músculos 
com alto teor de fibras glicolíticas são mais propensos a 
desenvolver carnes PSE, enquanto que os oxidativos são 
mais propensos a desenvolver carnes DFD. Conclui-se as-
sim, que os efeitos de um estresse pré-abate específico 
sobre a qualidade da carne, seja físico ou psicológico, são, 
portanto, músculo-dependentes. Deste modo, músculos 
do pernil, classificados como músculos locomotores e com 
maior propensão à rápida exaustão do glicogênio muscu-
lar, parecem ser a localização anatômica mais apropriada 
para o estudo dos efeitos do estresse físico durante o pe-
riodo pré-abate sobre a qualidade de carne, que o uso de 
músculos posturais, tais como o músculo do lombo.
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1. o conceito de 
temperamento

 O reconhecimento das diferenças individuais teve 
origem na psicologia humana, com um enfoque clínico, 
buscando associá-las a quadros psiquiátricos e desordens 
comportamentais (Rutter et al., 1964). Para os animais, este 
tema ganhou força a partir da década de 1970, após pes-
quisas revelarem a existência de importantes diferenças 
individuais em primatas (Buirski et al., 1978; Stevenson-
-hinde e Zunz, 1978) e em algumas espécies domésticas, 
como cães (Cattell e Kort, 1973), gatos (Turner et al., 1986), 
equinos (Mills, 1998) e bovinos (Fordyce et al., 1982; Bur-
row et al., 1988). 
 O temperamento pode ser definido como as dife-
renças comportamentais entre os indivíduos, que surgem 
logo na infância e são consistentes ao longo da vida (Bates, 
1989). Para os animais de produção o temperamento vem 
sendo caracterizado pelas reações dos animais ao serem 
manejados pelo homem, geralmente atribuídas ao medo 
(Fordyce et al., 1982). Apesar de tal definição ser muito 
específica, restringindo a expressão desta característica a 
situações em que os bovinos reagem à presença de hu-
manos, admite-se que o temperamento destes animais se 
expresse também em situações em que os humanos não 
estão presentes, como por exemplo, na exploração de um 
novo piquete, na convivência com outros indivíduos do 
grupo e na defesa contra predadores (Flörcke et al., 2012; 
MacKay et al., 2013). 
 Além de ‘temperamento’, ‘índole’ ou ‘personalida-
de’, outros termos vêm sendo utilizados para expressar as 
diferenças individuais no comportamento dos animais. Na 
literatura sobre as bases fisiológicas das diferenças indivi-
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duais é comum o uso do termo “estilos de ajuste”  (do in-
glês coping stiles), citado em estudos que visam desvendar 
os mecanismos neurológicos e hormonais subjacentes às 
diferenças individuais frente a situações de desafio (Koo-
lhaas et al., 2010). São comumente descritos dois ‘estilos’ 
distintos de reações frente a situações estressantes: os 
animais “proativos”, que são mais ofensivos/agressivos nas 
respostas a essas situações; e os “reativos”, que são mais 
adaptáveis/flexíveis, e apenas exibem reações quando 
deparados com circunstâncias extremas (Koolhaas et al., 
2010). Já nas áreas da evolução e ecologia comportamen-
tal é comum o uso do termo “síndrome comportamental” 
(behavioral syndrome), definido como um conjunto de 
características comportamentais correlacionadas, que re-
fletem consistência entre os indivíduos, em múltiplas si-
tuações (Sih et al., 2004). Na ecologia comportamental os 
estudos apresentam abordagens essencialmente popula-
cionais e apenas recentemente foi reconhecida a relevân-
cia das diferenças indivíduais, mudando o enfoque para os 
indivíduos (Réale et al., 2007).
 Apesar das diferentes terminologias, há um con-
senso a respeito da consistência e do caráter multifatorial 
das diferenças individuais no comportamento, bem como 
sobre a ampla gama de implicações na vida dos animais.

2. métodos de avaliação 
do temperamento

 A expressão da individualidade não se trata de 
uma característica simples, mas sim uma complexa com-
binação de diferentes dimensões ou aspectos (Gosling e 
John, 1999). Por isso, sua avaliação geralmente é realiza-
da com o uso de indicadores que acessam um ou poucos 
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aspectos de cada vez, medindo-se a tendência do animal 
ser mais ou menos agressivo, ativo, atento, curioso, dócil, 
medroso, reativo, dentre outros (Paranhos da Costa, 2002). 
Um grande desafio é encontrar um indicador de tempera-
mento que integre vários dos seus aspectos em uma única 
medida (ou escala).
 Alguns autores propuseram o uso de medidas fi-
siológicas como indicadores do temperamento, por exem-
plo, avaliando-se a variabilidade na frequência cardíaca 
(von Borell et al., 2007), níveis de cortisol sanguíneos e 
temperatura retal (Sanchez-Rodríguez et al., 2013). Outros 
avaliaram a possibilidade de serem utilizados indicadores 
morfológicos, como a coloração da pelagem (Tõzsér et al., 
2003) e a localização de redemoinhos nos pelos da cabe-
ça (Lanier et al., 2001). No entanto, há uma prevalência no 
uso dos indicadores comportamentais, que se baseiam em 
medidas de movimentos, posturas, velocidade, posiciona-
mentos em uma área de teste, dentre outros.
 Os indicadores comportamentais de tempera-
mento podem ser classificados de acordo com o tipo de 
medida utilizada ou com a circunstância em que esta é 
aplicada (Manteca e Deag, 1993; Burrow et al., 1997). Neste 
capítulo será apresentada uma adaptação da classificação 
proposta por Manteca e Deag (1993), segundo a qual os 
indicadores de temperamento podem ser divididos em: 
(1) testes comportamentais, (2) escores visuais ou escalas 
com escores pré-definidos e (3) as escalas de classificação 
com base na impressão do observador (rating scales). Além 
destas, incluímos também (4) medidas automatizadas de 
registro comportamental.

2.1. testes comportamentais

 Para aplicação deste tipo de indicador os animais 
são expostos a uma situação padronizada, comparando-se 
a reação de cada indivíduo frente a tal situação. Por exem-
plo, um dos testes mais conhecidos para avaliação do tem-
peramento dos bovinos é a distância de fuga, que pode 
ser definida como a mínima distância que um observador 
consegue se aproximar do animal, antes que este expresse 
qualquer intenção de fugir (se afastar) ou de atacar o ob-
servador (Fordyce et al., 1982). Reconhecida por abordar 
um aspecto da reação do animal à presença humana, a dis-
tância de fuga acessa não somente as diferenças de per-
sonalidade nos animais, como também a qualidade da in-
teração humano-animal (Waiblinger et al., 2006). Por isso, 
esse teste tem sido empregado em muitas pesquisas para 
avaliar a resposta de bovinos a dois diferentes tipos de ma-

nejo (por exemplo gentil vs. aversivo) (Boissy e Bouissou, 
1988). Uma limitação desta metodologia é a implicação de 
risco para o avaliador, no caso de bovinos com tendência à 
agressividade. 
 O teste de velocidade de fuga (VF), também 
conhecido como velocidade de saída, mede a velocidade 
com que o animal sai do tronco de contenção (ou da 
balança) em direção a um espaço aberto, geralmente 
uma das divisórias do curral (Burrow et al., 1988). A VF 
é utilizada como um indicador de medo em geral e 
agitação (Petherick et al., 2002; Kilgour et al., 2006), capaz 
de expressar diferenças individuais no grau de atividade 
dos bovinos em sua área de vida (MacKay et al., 2013). 
Segundo alguns autores o resultado deste teste pode ser 
influenciado pela reação do animal ao isolamento social, 
assim ele refletiria também diferenças individuais nas 
motivações sociais dos bovinos (Müller e von Keyserlingk, 
2006). Esta medida foi criada na década de 1980 por 
pesquisadores do CSIRO, Austrália (Commonwealth 
Scientific and Industrial Research Organisation) (Burrow et 
al., 1988) e, atualmente é um dos testes mais conhecidos 
e utilizados para avaliação do temperamento de bovinos 
de corte, validado nas mais diversas situações de manejo 
e raças bovinas (Burrow, 1997; Curley Jr. et al., 2006; Müller 
e von Keyserlingk, 2006; Cafe et al., 2011a). Suas principais 
vantagens são a objetividade e a facilidade de obtenção da 
informação, que pode ser realizada de forma automática, 
utilizando um dispositivo eletrônico. 
 Outros testes são também utilizados na avaliação 
das diferenças individuais dos bovinos, porém, em virtude 
de algumas limitações práticas, apresentam uso mais res-
trito. Um deles é o teste de docilidade, que avalia a reação 
do animal ao ser manejado isoladamente por um observa-
dor, dentro das divisórias do curral (Le Neindre et al., 1995). 
Para avaliar o medo do animal frente a novas situações, 
testes de novo objeto e teste de campo aberto podem ser 
adotados . Este último avalia a reação dos animais quando 
mantidos em uma arena de teste não familiar a eles, isola-
dos e sem contato visual com outros indivíduos (Passillé 
et al., 1995; Forkman et al., 2007). O teste de novo objeto 
pode ser utilizado independentemente ou em conjunto 
com o teste de campo aberto, acrescentando-se um obje-
to não familiar ao animal na arena de teste (Forkman et al., 
2007). 
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2.2. escores visuais de 
temperamento

  Este tipo de método consiste na aplicação de no-
tas para a reação dos bovinos durante uma determinada 
situação de manejo (Tulloh, 1961). Na literatura é possível 
encontrar escalas variando de 3 a 7 níveis, com os valores 
extremos representando os animais de melhor e pior tem-
peramento (Fordyce et al., 1982; Grandin, 1993). Dentre os 
escores visuais, o mais comumente utilizado nas pesquisas 
consiste na avaliação do grau de perturbação do animal 
quando contido no tronco ou balança. São aplicadas notas 
para a intensidade e frequência de movimentação, respira-
ção, coices e tentativas de abaixar-se e deitar-se (Fordyce 
et al., 1982). A nomenclatura e as reações avaliadas podem 
apresentar algumas variações de um estudo para o ou-
tro, sendo os mais comuns, escore de tronco (crush score 
ou chute score) (Voisinet et al., 1997a,b; Burrow e Corbet, 
2000; Olmos e Turner, 2008; hoppe et al., 2010, Cafe et al., 
2011 a,b), escore de movimentação (Fordyce et al., 1988a; 
Grandin, 1993; Benhajali et al., 2010), escore de agitação 
no tronco de contenção (Piovezan et al., 2013), escore de 
facilidade para contenção na pescoceira (hall et al., 2011). 
Outro tipo de escore visual, conhecido como escore de 
temperamento ou escore de curral (tradução de pen score), 
avalia a reação dos animais após serem liberados para uma 
das divisórias do curral (Behrends et al., 2009). Este tipo de 
escore visual tem sido adotado como indicador do tem-
peramento por alguns dos programas de melhoramento 
genético brasileiros, embora a escala de notas e a reação 
registrada possam variar de um programa para o outro.
 Outros tipos de escores visuais foram propostos 
para a avaliação do temperamento durante o manejo, 
como escores de facilidade para apartação dos animais 
(Gauly et al., 2001), escore de facilidade para condução 
pelo curral (race score) e escores de isolamento (Turner et 
al., 2011).

2.3. escalas de classificação

 As escalas de classificação do temperamento dos 
animais tiveram origem na psicologia comparativa com o 
uso de adjetivos pré-definidos (por exemplo, agressivo, co-
rajoso, confiante, medroso, irritado, calmo, ativo, nervoso), 
utilizados como descritores do comportamento (Gosling, 
2001; highfill et al., 2010). Visando evitar o uso do termo 
“subjetivo”, que por vezes é considerado não científico, 
as expressões “qualitativo” (Wemelsfelder et al., 2000) ou 

“classificatório” (Gosling, 2001) têm sido mais utilizadas 
para designar este tipo de método, baseado na impressão 
de observadores (Meagher, 2009). A medida numérica é 
obtida com o uso de uma escala analógica visual, como 
exemplificada na Figura 1, onde o observador registra a 
sua impressão a respeito da expressão comportamental 
de cada indivíduo. Com a aplicação de métodos estatísti-
cos multivariados os dados gerados pelos vários adjetivos 
são combinados em uma ou poucas dimensões, os com-
ponentes principais (Manly et al., 2008). 

Figura 1. Exemplo de escala analógica visual utilizada para 
Figura 1. Exemplo de escala analógica visual utilizada para 
a classificação do temperamento dos animais.

 Segundo Meagher (2009), as principais vantagens 
deste tipo de método são seu caráter integrativo, que per-
mite reunir vários aspectos da informação em uma única 
escala, com o uso dos descritores, e a possibilidade de 
utilizar o conhecimento e a intimidade de cuidadores que 
estão em contato diário com os animais. Como principal 
limitação, a autora ressalta o risco do resultado ser envie-
sado, não expressando atributos reais do comportamento 
dos animais, mas sim um julgamento equivocado do ob-
servador.
 Esta metodologia foi amplamente aplicada para 
animais selvagens mantidos em zoológicos ou outras for-
mas de cativeiro (como chimpanzés - Buirski et al., 1978; 
Weiss et al., 2012; macacos Rhesus - Stevenson-hinde e 
Zunz, 1978; hienas - Gosling, 1998; leopardos das neves 
- Gartner e Powell, 2011; e elefantes - Grand et al., 2012). 
Para os animais de fazenda as escalas de classificação fo-
ram propostas como indicadores comportamentais de 
bem-estar animal, recebendo o nome de avaliação qua-
litativa do comportamento (do inglês QBA - qualitative 
behaviour assessment) (Wemelsfelder et al., 2000). Várias 
pesquisas avaliaram a validade e confiabilidade da QBA 
como indicador de bem-estar em suínos (Wemelsfelder et 
al., 2000), ovelhas (Wemelsfelder e Farish, 2004), bovinos 
leiteiros (Rousing e Wemelsfelder, 2006), cavalos (Napolita-
no et al., 2008), cães (Walker et al., 2010), bovinos de corte 
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(Stockman et al., 2012) e búfalos (Napolitano et al., 2012). 
 Recentemente alguns autores propuseram que 
o QBA permitiria a identificação de diferenças compor-
tamentais consistentes ao longo do tempo, portanto 
poderia ser explorado como uma ferramenta adicional 
na avaliação do temperamento dos animais de fazenda 
(Napolitano et al., 2012; Fleming et al., 2013). A validade 
e aplicabilidade do QBA como indicador do temperamen-
to de bovinos foi testada pelo nosso grupo de pesquisas, 
com resultados promissores (Sant’Anna et al., 2013), sendo 
obtidas correlações significativas deste método com me-
didas quantitativas de temperamento, como a VF e esco-
res visuais tradicionalmente utilizados (escore de tronco e 
escore de temperamento).

2.4. outros métodos 
automatizados de registro do 
temperamento

 há algumas iniciativas para desenvolver métodos 
automatizados de registro da reatividade dos bovinos em 
ambiente de contenção móvel, visando obter informações 
de forma prática, para aplicação em programas de melho-
ramento (Maffei, 2009; Sebastian et al., 2011; Schwartzko-
pf-Genswein et al., 2012). Em uma dessas pesquisas foi 
testado o uso de acelerômetros para avaliar a intensida-
de e a frequência de movimentos dos bovinos, quando 
contidos na balança, em uma escala numérica que varia 
de 1 a 9.999 (Maffei et al., 2006). Segundo os autores que 
criaram este método, suas principais vantagens são a ob-
jetividade, praticidade de obtenção da medida, e a grande 
variabilidade fenotípica obtida com o uso do equipamen-
to (Maffei, 2009). Embora o dispositivo eletrônico já esteja 
patenteado com o nome de Reatest® (Patente n. DEINPI/
MG 001088, Instituto Nacional de Propriedade Industrial), 
ainda há poucos trabalhos publicados apresentando a va-
lidação desta medida com base em indicadores comporta-
mentais e fisiológicos (Maffei et al., 2006; Maffei, 2009).
 Pesquisas realizadas no Canadá testaram o uso 
de sensores de movimentos e de pressão no tronco de 
contenção como indicadores da reatividade dos animais 
(Sebastian et al., 2011; Schwartzkopf-Genswein et al., 
2012). Dois sensores de tensão, ou extensômetros (do in-
glês strain gauges), instalados na pescoceira, registraram a 
força exercida pelo pescoço dos animais no momento da 
contenção na pescoçeira; enquanto dois acelerômetros, 
um acoplado à base do tronco e outro à lateral do mesmo 
registraram a movimentação do tronco no sentido hori-

zontal e vertical (Schwartzkopf-Genswein et al., 2012). Os 
resultados foram validados com o uso de indicadores de 
temperamento tradicionalmente utilizados (velocidade de 
fuga, distância de fuga e escores visuais de movimentação 
no tronco de contenção), sendo considerados adequados 
para avaliação do temperamento. 

3. temperamento do 
gado e o Bem-estar na 
fazenda

 As diferenças observadas no temperamento dos 
animais apresentam uma base fisiológica, que está as-
sociada a  diferenças na resposta a estímulos estressores 
(Curley JR. et al., 2006; King et al., 2006). Sabe-se que as ca-
racterísticas funcionais do eixo hPA variam em função do 
temperamento, o que foi comprovado por meio de testes 
de desafios com CRh e ACTh em novilhas da raça Brahman 
(Curley JR. et al., 2008). Em novilhas com pior temperamen-
to (maior velocidade de fuga) houve maior ativação tanto 
da glândula pituitária quanto da adrenal em resposta aos 
desafios. Além disso, foi evidenciado que nestes animais 
os níveis basais de cortisol também são, em média, mais 
elevados que nas novilhas calmas. Os resultados de Cafe 
et al. (2011b) corroboraram tais afirmações, demonstran-
do que novilhos (também da raça Brahman) mais reativos 
apresentaram níveis mais altos de cortisol, glicose e lac-
tato prévio ao desafio com ACTh e, no pós-desafio, os de 
pior temperamento mantiveram os altos níveis de glicose 
no sangue por mais tempo. Esses autores acrescentaram 
outra informação importante, de que tanto a resposta ao 
estresse relacionada à ativação do eixo hPA, quanto a res-
posta ao estresse mediada pela ativação do sistema simpá-
tico - adrenomedular (SAM) são mais intensas em animais 
de pior temperamento. 
 As implicações dessa maior ativação das respos-
tas ao estresse são várias e algumas delas serão discutidas 
nos tópicos sobre respostas produtivas (pior qualidade da 
carne e queda na função reprodutiva). Neste tópico a res-
peito da deterioração no bem-estar animal, vale ressaltar 
que nos animais de pior temperamento pode haver imu-
nossupressão em resposta ao estresse do manejo (Fell et 
al., 1999). O efeito do estresse na resposta imune após o 
manejo e transporte de touros foi avaliado por hulbert e 
colaboradores (2011), sendo demonstrado que, 48 horas 
após o transporte, os animais classificados como “calmos” 
apresentavam maior capacidade de defesa contra agentes 
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microbianos do que os “temperamentais”, em função da 
ativação mais efetiva de neutrófilos. Embora promissor, 
esse tema ainda conta com poucos estudos publicados 
e, em alguns deles, os resultados não foram conclusivos 
sobre a associação entre o temperamento e a resposta 
imune, assim seus autores finalizam sugerindo mais pes-
quisas nesta área (Schuehle Pfeiffer et al., 2009; Burdick et 
al., 2011). 
 Quando pensamos nas implicações do tempera-
mento dos bovinos não podemos nos esquecer do fator 
humano (Grandin, 1999). Sabe-se que o manejo de ani-
mais muito reativos é mais difícil e pode trazer uma série 
de inconvenientes que vão além do estresse dos animais, 
causando risco de acidentes de trabalho e de danos às 
instalações (Paranhos da Costa et al., 2000). Em uma revi-
são sobre os acidentes de trabalho com bovinos, Sheldon 
(2009) recomenda a conscientização dos trabalhadores 
sobre o risco oferecido pelos animais agressivos, já que 
em vários dos registros de acidentes levantados por sua 
pesquisa, a vítima era um trabalhador experiente na lida 
com animais. Pelo intenso contato com bovinos reativos, 
as pessoas se tornam muito confiantes e acabam negli-
genciando o risco que tais animais podem oferecer a 
elas. Além disso, uma das ferramentas que o autor sugere 
para prevenção dos incidentes é seleção para redução da 
agressividade dos animais, com descarte dos indivíduos 
agressivos. Este ressalta que tais animais não deveriam ser 
vendidos para outras fazendas, mas sim serem invariavel-
mente destinados ao abate.
 Sabemos que um desafio neste caso é a identi-
ficação dos animais com tendência à agressividade. Um 
animal que apresente muito medo, se mal manejado 
ou acuado, também pode apresentar comportamentos 
agressivos. Assim, faz-se necessária  a melhoria do manejo 
nas fazendas e o desenvolvimento de metodologias que 
permitam a identificação e descarte dos indivíduos essen-
cialmente agressivos. 

4. temperamento 
e comportamento 
materno

 Ainda são pouco esclarecidos os efeitos da sele-
ção para redução na reatividade dos bovinos sobre outros 
comportamentos de interesse, como por exemplo, a faci-
lidade de condução dos animais no curral e o comporta-
mento materno (Turner e Lawrence, 2007). há indícios de 

que fêmeas bovinas da raça Angus que são mais reativas 
ao manejo, são também mais eficientes em defender suas 
crias contra possíveis ameaças ou predadores (Flörcke et 
al., 2012). Assim, em sistemas de cria em condições exten-
sivas, a seleção para redução do medo e da reatividade das 
fêmeas deveria ser tratada com cautela. 
 Estimativas de herdabilidade para um escore de re-
ação da vaca frente ao manejo de apartação e identificação 
de seu bezerro com colocação de brinco (de 1 – indiferente 
a 5 – reação agressiva de ataque ao manejador) apresenta-
ram valores de 0,09 para Bos taurus puros e cruzados (Morris 
et al., 1994), de 0,14 para animais da raça Angus e de 0,42 
para Simental (hoppe et al., 2008). Segundo os autores, este 
método é capaz de avaliar a habilidade da vaca em defen-
der a cria de possíveis predadores, sendo que esta caracte-
rística poderia ser modificada por meio da seleção. 
 Embora ambas as características apresentem uma 
base genética, é necessário saber também qual a magnitu-
de da correlação genética entre os indicadores de defesa 
da cria, com os indicadores de temperamento tradicional-
mente utilizados. Foram reportadas estimativas de baixa 
magnitude para a associação genética entre um escore de 
comportamento materno e a velocidade fuga (0,00: Phocas 
et al., 2006) e, também para o escore de reação da vaca à 
identificação do seu bezerro com um escore de reatividade 
tronco (0,23: Morris et al., 1994). 
 Segundo Turner e Lawrence (2007), é necessário 
ampliar as pesquisas nesse tema, já que por meio das es-
timativas de correlação genética será possível prever com 
segurança os possíveis efeitos antagônicos da seleção para 
temperamento na redução da habilidade materna em va-
cas de corte. De acordo com esses autores, as estimativas 
de parâmetros genéticos existentes para defesa da cria são 
provenientes de animais de origem europeia, frequente-
mente manejados, com baixa variabilidade fenotípica para 
essa característica o que pode ter influenciado nos valores 
das estimativas. 
 Entendemos que os resultados obtidos para raças 
europeias podem  não ser extrapoláveis para as condições 
brasileiras de criação. De modo geral, a indiferença ao be-
zerro (baixa habilidade materna) não se caracteriza como 
um problema frequente em vacas da raça Nelore, já que es-
tas são consideradas boas mães, permanecendo maior perí-
odo de tempo em atividades de cuidado da cria, até mesmo 
quando comparadas a outras raças zebuínas (Paranhos da 
Costa e Cromberg, 1998). A situação contrária é a que geral-
mente traz implicações negativas, com vacas apresentando 
comportamentos agressivos ao defenderem suas crias, co-
locando em risco a segurança dos trabalhadores.
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5. temperamento e o 
desempenho dos Bovinos

5.1. características de 
crescimento

 Uma das expectativas mais óbvias sobre as impli-
cações do temperamento de bovinos de corte é a de que 
os animais ‘calmos’ ganham mais peso que aqueles de pior 
temperamento. Por isso, desde meados da década de 1990 
a associação entre o temperamento de bovinos de corte e 
características de crescimento vem sendo o foco de diversos 
estudos (Fordyce et al., 1985; Burrow e Dillon, 1997; Voisinet 
et al., 1997a). Em algumas destas pesquisas foi comparado 
o ganho de peso médio para grupos formados com base 
no temperamento (geralmente “calmos”, “intermediários” e 
“nervosos”), sendo relatados menores ganhos para os ani-
mais de pior temperamento (Fell et al., 1999; Petherick et al., 
2002; Behrends et al., 2009; del Campo et al., 2010; Sebas-
tian et al., 2011). 
 No entanto, não há um consenso acerca da asso-
ciação entre temperamento e crescimento, já que em al-
guns trabalhos não foi encontrada correlação significativa 
entre temperamento e ganho médio diário (Olmos e Turner, 
2008; Burdick et al., 2009; hall et al., 2011), ou foi estimada 
baixa correlação fenotípica entre essas características (Bur-
row, 2001). Segundo Turner et al. (2011) deve-se ter cuida-
do ao extrapolar os resultados existentes na literatura para 
distintos tipos de sistemas de produção, já que a associa-
ção entre temperamento e desempenho pode ser influen-
ciada pelo nível de reatividade dos animais. Estes autores 
sugeriram que, para animais Bos taurus e frequentemente 
manejados, como os de seu estudo, o temperamento não 
chegaria a comprometer a performance dos mesmos. 
 No que diz respeito à associação genética entre 
características de temperamento com as de crescimento, a 
maioria das estimativas encontradas na literatura reportam 
correlação genética no sentido favorável (Figueiredo et al., 
2005; Nkrumah et al., 2007; hoppe et al., 2010, Sant’Anna 
et al., 2014). Deste modo, a seleção para animais mais pe-
sados poderia reduzir a reatividade nos rebanhos. No en-
tanto, o que se observa é uma ampla variação nos valores 
das estimativas de um estudo para outro, enquanto alguns 
estimaram valores de correlação genética próximos de zero 
(Burrow, 2001; Prayaga e henshall, 2005), outros reportaram 
valores moderados a altos (Figueiredo et al., 2005; hoppe et 
al., 2010) (Tabela 1). 

 há algumas propostas para explicar os meca-
nismos subjacentes à associação do temperamento com 
crescimento; por exemplo, foi sugerido por Petherick e co-
laboradores (2002) que bovinos com pior temperamento 
gastam mais tempo e energia permanecendo em estados 
de alerta (em função do medo), o que pode afetar a efici-
ência de conversão alimentar e o peso final dos animais em 
confinamento.
 Pesquisas mais recentes sobre o efeito do tempera-
mento no comportamento ingestivo e na eficiência alimen-
tar acrescentaram importantes informações sobre como 
esta característica pode afetar o desempenho (Nkrumah et 
al., 2007; Rolfe et al., 2011; Cafe et al., 2011a). Segundo Cafe 
et al. (2011a), para animais da raça Brahman, a cada 1 m/s 
de aumento na velocidade de fuga dos animais, espera-se 
redução, em média, de 20 kg no peso final dos animais em 
confinamento, redução no consumo de matéria seca na or-
dem de 370 g/dia-1 e redução de 4,7 min/dia-1 no tempo 
despendido no cocho. No entanto, não foram encontradas 
evidências de associação fenotípica da velocidade de fuga 
com a taxa de conversão alimentar (kg de matéria seca / kg 
de ganho) nem com o consumo alimentar residual (kg de 
matéria seca/dia-1) (Nkrumah, et al., 2007; Cafe et al. 2011a). 
Assim, Cafe et al. (2011a) concluíram que os mecanismos 
de regulação comportamentais são mais importantes que 
os metabólicos para explicar como o temperamento ruim 
pode limitar o desempenho 
 Correlações genéticas de baixa a moderada mag-
nitude foram estimadas para a velocidade de fuga com o 
consumo de matéria seca em confinamento (-0,11: Nkru-
mah, et al. 2007 e -0,14: Rolfe et al. 2011), consumo alimen-
tar residual genético (-0,44: Nkrumah, et al. 2007 e -0,07: 
Rolfe et al. 2011) e com taxa de conversão alimentar (0,40: 
Nkrumah, et al. 2007). 

5.2. qualidade da carcaça e 
carne

 Bovinos altamente reativos durante o manejo 
pré-abate podem apresentar maior risco de ocorrência 
de hematomas nas carcaças (Fordyce et al., 1988b). Além 
disso, como os animais com pior temperamento são mais 
susceptíveis a fatores estressantes durante transporte e 
manejo pré-abate, pode ocorrer elevação mais acentuada 
nos níveis de cortisol plasmático e adrenalina nestes ani-
mais (King et al., 2006; Burdick et al., 2010). Por isso, é es-
perada maior depleção nos níveis de glicogênio muscular, 
aumentando o risco de defeitos na qualidade na carne nos 
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animais mais reativos (Voisinet et al., 1997b; Petherick et 
al., 2002; King et al., 2006).
 há evidências de que animais de pior tempera-
mento apresentam valores mais baixos de ph 30 minutos 
após o abate  (King et al., 2006). Valores mais altos de ve-
locidade de fuga e de escore de tronco foram associados 
com coloração mais escura do músculo longissimus lum-
borum, ph final (7 dias) mais elevado, maior compressão 
e maior perda por cocção (em %) (Cafe et al., 2011a). Gar-
rotes com níveis mais altos de reatividade no momento da 
contenção na pescoceira apresentaram valores mais altos 
de ph 36 horas após o abate, coloração mais escura no M. 
longissimus lumborum e escores mais baixos de marmoreio 
na carne (hall et al., 2011).
 Além dos indicadores acima descritos, são diver-
sos os estudos relatando redução na maciez da carne (me-
dida pela Warner–Bratzler shear force) em função do pior 

Referência Grupo genético Temperamento Crescimento rg

Sant’Anna et al., 2014 Nelore Velocidade de fuga

Velocidade de fuga

Escore de tronco

Velocidade de fuga

Escore de tronco

Velocidade de fuga

Escore de tronco

Velocidade de fuga

Escore de tronco

Velocidade de fuga

Escore de tronco

Velocidade de fuga

Escore de tronco

Escore de movimentação

Escore de temperamento

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

GMD

-0,20

-0,31

-0,17

-0,18

Rolfe et al., 2011

Cruzas (B.taurus)

0,07

Hoppe et al., 2010 Angus

Charolais

Hereford

Limousin

Limousin

Simental

-0,04

-0,13

-0,29

-0,16

-0,37

-0,58

-0,41

-0,27

-0,27

-0,34

Nkrumah et al., 2007 Velocidade de fuga -0,25

Phocas et al., 2006 Teste de docilidade P Sobreano 0,08

Figueiredo et al., 2005 Nelore Distância de fuga -0,04

0,36

0,44

0,38

0,20

P Nascimento

P Desmama

P Sobreano

GMD

P Nascimento

P Desmama

P Sobreano

GMD

P Nascimento

P Ano

P Desmama

P Sobreano

Prayaga e Henshall, 2005 Raças puras 
e cruzas 
(B. taurus x 
B. indicus)

Tempo de fuga

Tempo de fuga

-0,08

-0,03

0,01

0,01

0,01

0,00

0,00

-0,12

Burrow, 2001 Belmont Red

Gauly et al., 2001 German Angus 
e Simental

Teste de docilidade GMD -0,22 a
-0,07

temperamento (Voisinet et al., 1997b; King et al., 2006; 
Behrends et al., 2009; del Campo et al., 2010; Cafe et al., 
2011a; hall et al., 2011). A alteração metabólica associada 
à maior responsividade ao estresse nos animais de pior 
temperamento parece criar uma condição menos favorá-
vel para a proteólise mediada pelas calpainas, o que pode 
comprometer a maciez na carne destes animais (King et 
al., 2006). Além disso, hall et al. (2011) propõe que, o maior 
grau de reatividade e agitação presente nos bovinos de 
pior temperamento pode promover maior intensidade de 
contração das fibras musculares nestes animais, provocan-
do hipertrofia muscular, dada pelo aumento no diâmetro 
das fibras musculares e encurtamento no comprimento 
dos sarcômeros (King et al. 2006). Como consequência 
ocorreria redução na maciez da carne. 
 Por fim, vale ressaltar que, em algumas pesquisas 
não foi encontrada associação fenotípica entre o tempera-

Tabela 1. Estimativas de correlação genética (rg) entre características de temperamento 
e de crescimento. Onde: GMD = Ganho de peso médio diário; P = peso.
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mento e qualidade da carne, como em Turner et al. (2011) 
e Fordyce et al. (1985). Esta falta de associação foi atribu-
ída ao baixo grau de reatividade dos animais, bem como 
à baixa ocorrência de defeitos de carne e de carcaça nas 
condições avaliadas.
 No que diz respeito à associação genética entre 
o temperamento e indicadores de qualidade da carne, 
ainda são escassas as estimativas presentes na literatura 
científica. Tal fato provavelmente se deve à dificuldade de 
obtenção de um banco de dados com informações feno-
típicas suficientes para avaliações genéticas de ambos os 
tipos características em conjunto.  Em um estudo realizado 
na Austrália com animais de raças adaptadas aos trópicos 
(Brahman, Belmont Red, e Santa Gertrudis) foi estimada a 
associação genética de indicadores de temperamento (ve-
locidade de fuga - VF e escore de tronco - CS) com carac-
terísticas indicadoras de qualidade da carne (força de cisa-
lhamento, compressão, % de perda por cocção, coloração 
L* e a* e avaliação sensorial de maciez) (Kadel et al., 2006). 
Ambos indicadores de temperamento apresentaram cor-
relação genética moderada, no sentido favorável, apenas 
com os indicadores de maciez (força de cisalhamento com 
VF = -0,42 e com CS = -0,47; escore sensorial de maciez com 
VF = 0,33 e com CS = 0,39). Para os demais indicadores de 
qualidade da carne as estimativas de correlação com tem-
peramento foram próximas de zero. Os autores concluíram 
que é possível melhorar o temperamento e a maciez da 
carne por meio da seleção para menor VF ou menor CS, 
nos grupos genéticos avaliados. 

5.3. características 
reprodutivas

 O temperamento dos animais está associado à in-
tensidade na resposta ao estresse, ou seja, em indivíduos 
mais reativos ocorre maior ativação do eixo hipotálamo-hi-
pófise-adrenal (hPA) frente a situações estressantes; como 
consequência há uma redução na liberação de gonadotro-
finas, o que afeta diretamente sua função reprodutiva (Mo-
berg, 2000). O pior temperamento também pode afetar a 
reprodução dos animais, pela redução na ingestão de ma-
téria seca (Nkrumah et al., 2007; Cafe et al., 2011a), o que 
pode comprometer a condição corporal e como consequ-
ência reduzir a fertilidade das fêmeas (Cooke et al., 2009). 
Além disso, segundo Burrow et al. (1988), em sistemas que 
adotam a inseminação artificial, fêmeas menos reativas 
apresentam sinais de cio na presença de um observador 
humano, mais frequentemente que as mais reativas, o que 

também pode afetar na taxa de sucesso reprodutivo des-
tes animais.
 Tais evidências foram confirmadas pelas pesqui-
sas de Cooke e colaboradores (2009, 2011) que avaliaram 
os efeitos negativos do temperamento “excitável” dos ani-
mais na eficiência reprodutiva de fêmeas. A habituação 
de novilhas cruzadas (Brahman x hereford e Brahman x 
Angus) ao manejo foi capaz de melhorar seu tempera-
mento, reduzir as concentrações de cortisol plasmático 
em resposta ao manejo e, como consequência, adiantar a 
puberdade e também a prenhez das novilhas, em sistema 
de monta natural (Cooke et al., 2009). Em novilhas da raça 
Nelore, submetidas a protocolo de inseminação artificial 
em tempo fixo (IATF), o temperamento das fêmeas afetou 
negativamente sua prenhez, sendo que a taxa de prenhez 
dos animais de temperamento “excitável” foi reduzida em 
17% se comparada aos animais de temperamento classifi-
cado como “adequado” (Cooke et al., 2011). A mesma ten-
dência foi observada por Rueda (2012) para vacas da raça 
Nelore submetidas à IATF, onde aquelas classificadas como 
calmas (pelo teste de VF) apresentaram taxa de prenhez 
de 60%, enquanto nas mais reativas, essa taxa caiu para 
47%. Em um estudo posterior com novilhas da raça Angus 
foi observada taxa de prenhez 8,4% menor nas fêmeas ex-
citáveis quando comparados às calmas (Kasimanickam et 
al., 2014). Os autores acrescentaram o fato de que diferen-
ças no desenho dos currais de manejo (caracterizadas pelo 
tipo de tronco coletivo: com curvas acentuadas, reto ou 
semi-circular) podem agravar o efeito deletério do tempe-
ramento sobre a reprodução. Nas instalações com curvas 
acentuadas no tronco coletivo foi observada maior ocor-
rência de animais excitáveis, os quais apresentaram níveis 
mais elevados de cortisol plasmático, de substância P, pro-
lactina e de progesterona, e como consequência, menor 
taxa de prenhez após a IATF (Kasimanickam et al., 2014).
 No que diz respeito à associação genética entre 
temperamento e características reprodutivas, alguns estu-
dos estimaram valores de correlação variando de baixos a 
moderados (Tabela 2). Dentre as características reprodu-
tivas de fêmeas, a ocorrência de prenhez precoce e idade 
ao primeiro parto vêm sendo utilizadas como critérios de 
seleção nos programas de melhoramento genético da raça 
Nelore, com objetivo de aumentar a precocidade sexual 
das fêmeas (Alencar, 2004). Além destas, o perímetro es-
crotal também vem sendo incluído com este mesmo ob-
jetivo, uma vez que está favoravelmente associado com 
a precocidade sexual das fêmeas (Forni e Albuquerque, 
2005), a produção e qualidade do sêmen (Sarreiro et al., 
2002), e com as características de crescimento (Silva et al., 
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2006). Tendo como base as baixas estimativas de correla-
ção genética entre tais características e o temperamento, 
entre -0,03 e -0,19, a seleção atualmente aplicada para a 
precocidade sexual na raça Nelore não será capaz de redu-
zir a reatividade nos rebanhos (Barrozo et al., 2012; Valente, 
2014).

6. estratégias 
para melhorar o 
temperamento dos 
Bovinos 

 é amplamente reconhecido que as características 
de temperamento estão sob influência de fatores genéti-
cos e ambientais, os quais interagem na sua formação e 
modificação ao longo da vida dos animais (Burrow, 1997). 
Práticas de manejo, qualidade da interação humano-ani-
mal e tipo de sistema de criação são fatores capazes de 
alterar o temperamento dos animais, tornando-os mais ou 
menos reativos (Boissy e Bouissou, 1988; Becker e Lobato, 
1997; Schwartzkopf-Genswein et al., 1997, Cooke et al., 
2009). Apesar de reconhecermos a relevância do manejo 
e da experiência prévia como fatores capazes de moldar o 

Referência
Grupos 
genéticos Temperamento Crescimento rg
Nelore

Nelore

Velocidade de fugaValente et al., 2014

Escore de movimentação

Escore de temperamento

Limousin

Ocorrência de prenhez  precoce

Idade ao primeiro parto

Perímetro escrotal ao sobreano

Ocorrência de prenhez  precoce

Idade ao primeiro parto

Perímetro escrotal ao sobreano

Ocorrência de prenhez  precoce

Idade ao primeiro parto

Perímetro escrotal ao sobreano

Idade ao primeiro parto

Perímetro escrotal ao sobreano

-0,19 

0,14 

-0,07

-0,03

0,13

0,08

-0,03

0,09

-0,28

Barrozo et al., 2012 -0,02

0,05

Phocas et al., 2006 Escore de docilidade

Produção de leite

Idade à puberdade

Fertilidade

Facilidade de parto

Comportamento materno

-0,18

0,03

-0,01

0,00

0,10

Belmont 
Red

Tempo de fuga 0,13

0,22

0,00

0,15

Perímetro escrotal à desmama

Perímetro escrotal ao sobreano

Prenhez

Dias para o parto

Burrow, 2001

temperamento dos bovinos, para este capítulo vamos fo-
car na influência genética sobre esta característica.
 No Brasil, os diversos programas de melhoramen-
to genético foram criados no final da década de 1980, 
incluindo inicialmente características de tipo racial e de 
crescimento como critérios de seleção (Alencar, 2004). 
Uma década mais tarde a eficiência reprodutiva também 
passou a fazer parte dos objetivos de seleção, com a inclu-
são de características indicadoras de precocidade sexual. 
Apenas recentemente o temperamento passou a chamar a 
atenção de produtores e pesquisadores, com a expectativa 
de que esta característica esteja associada com um melhor 
desempenho, além de promover maior facilidade de ma-
nejo e redução de custos operacionais. 
 Internacionalmente, o bem-estar animal e a sus-
tentabilidade ambiental vêm sendo considerados jun-
tamente com parâmetros de qualidade dos produtos de 
origem animal (Thiermann e Babcock, 2005). Assim, tem 
crescido a busca por alternativas que reduzam o estresse 
dos animais durante o manejo, além de aumentar a quan-
tidade e qualidade da carne produzida, sem aumento da 
área utilizada. Estas questões produziram reflexo também 
em nosso país, com o desenvolvimento de regulamenta-
ções oficiais sobre o bem-estar dos animais de produção 
(BRASIL MAPA IN, nº 56, de 06/11/2008), e códigos de boas 

Tabela 2. Estimativas de correlação genética (rg) entre características indicadoras de efici-
ência reprodutiva e indicadores de temperamento.
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práticas de manejo (Euclides Filho et al., 2002; Paranhos da 
Costa et al., 2006). Tais preocupações também impulsio-
naram o tema ‘temperamento’ no cenário da pecuária de 
corte nacional. 
 Embora parte dos programas de melhoramento 
genético da raça Nelore ainda não inclua o temperamen-
to nos critérios de seleção (Sumário de Touros e Matrizes 
Instituto de Zootecnia, 2015; Sumário de Touros Nelore 
CFM, 2015; Sumário Nacional de Touros das Raças Ze-
buínas ABCZ, 2015; Lôbo et al., 2016; Sumário de Touros 
Aliança Nelore, 2016), em outros esta característica vem 
sendo incluída, com estimativas de DEPS para seus tou-
ros (Nelore Lemgruber®, 2012; Nelore Qualitas Sumário de 
Touros, 2014; Sumário Paint® Consolidado, 2015). Apesar 
de utilizarem um mesmo nome, ‘DEP temperamento’, os 
programas adotam diferentes maneiras de avaliar o tem-
peramento. Um dos desafios nessa área é identificar um 
bom indicador de temperamento que apresente variabi-
lidade genética suficiente para responder à seleção, com 
um baixo custo de obtenção, facilmente aplicavel às gran-
des populações e que apresente boa repetibilidade entre 
os avaliadores. Além disso, deve apresentar associação 
genética favorável com outras características de interesse 
econômico no sistema de produção de bovinos de corte. 
 é vasta a literatura que apresenta o grau de con-
tribuição genética aditiva para características de tempera-
mento, em populações das mais diversas raças europeias 
e zebuínas (Tabela 2). Na maioria das pesquisas que apre-
sentam estimativas de herdabilidade para temperamento 
de bovinos, são utilizados como características indicado-
ras a velocidade de fuga (Burrow e Cobert, 2000; Kadel et 
al., 2006, Sant’Anna et al., 2012); o escore de tronco (For-
dyce et al., 1982; hearnshaw e Morris, 1984; hoppe et al., 
2010); os escores da reação dos animais após serem libera-
dos para uma das divisórias do curral (Barrozo et al., 2012; 
Sant’Anna et al., 2014) e a distância de fuga (Fordyce et al., 
1996). Os valores das estimativas de herdabilidade apre-
sentam ampla variação de um estudo para outro, o que 
pode ocorrer em função de diferenças quanto à raça e  o 
tipo de indicador utilizado nos diversos estudos (Tabela 
3). De modo geral essas pesquisas indicam que é possível 
promover mudança genética nas populações pela aplica-
ção da seleção para temperamento. 
 Pesquisas realizadas pelo nosso grupo vêm de-
monstrando que a velocidade de saída apresenta-se como 
um método promissor a ser empregado na seleção para 
temperamento em bovinos da raça Nelore, com estimati-
vas de herdabilidade superiores à do escore de tempera-
mento na manga (Sant’Anna et al., 2013), indicador adota-

do por alguns dos programas de melhoramento no Brasil. 
Além de suficiente variabilidade genética para responder 
à seleção e correlação genética favorável com indicadores 
de crescimento (Sant’Anna et al., 2012) e de reprodução 
(Valente et al., 2014), aspectos referentes à aplicabilidade 
prática também são favoráveis ao uso de VF, pois trata-se 
de um indicador com baixo custo de obtenção, que pos-
sibilita o registro dos dados eletronicamente, facilitando 
sua aplicação a grandes populações. No entanto, para que 
seu uso nas fazendas seja bem sucedido será necessário 
melhorar o acesso dos produtores ao equipamento ele-
trônico que registra o tempo de saída dos bovinos, já que 
este produto ainda não é produzido em escala comercial 
no Brasil. Por fim, um maior ganho genético poderia ser 
obtido com a inclusão desta característica nos índices de 
seleção, pois até o momento os programas de melhora-
mento da raça Nelore apenas utilizam o temperamento 
como um nível independente de descarte, excluindo os 
indivíduos extremamente reativos e agressivos. Sabemos 
que, para tal inclusão serão necessárias mais informações 
sobre o valor econômico do temperamento, comparado 
ao de outras características de interesse.

7. considerações finais

 O temperamento, ou as diferenças individuais 
dos animais, tem sido alvo de interesse científico cres-
cente, principalmente pela necessidade de desenvolver 
técnicas de manejo que respeitem e permitam lidar com 
tais diferenças. Apesar da vasta literatura já existente a res-
peito do temperamento dos bovinos de corte, esse tema 
ainda apresenta muitas questões em aberto, principal-
mente no que se refere aos mecanismos subjacentes a sua 
expressão. Para que se maximize o ganho genético para as 
características de temperamento é importante que estas 
sejam incluídas nos índices de seleção pelos programas de 
melhoramento da raça Nelore. 
 Com relação às direções futuras para a pesquisa 
científica sobre a genética do temperamento em bovinos 
de corte, consideramos relevante o estudo da associação 
dos indicadores de temperamento com outras caracte-
rísticas comportamentais desejáveis. São escassos os re-
sultados de pesquisas revelando o efeito da seleção para 
menor reatividade na habilidade materna das fêmeas bo-
vinas. Até o momento não encontramos nenhuma pesqui-
sa que avalie a correlação genética entre os indicadores de 
temperamento avaliados no presente estudo e a defesa da 
cria para as raças zebuínas. Outra característica comporta-
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Indicadores Grupos genéticosReferências h2

Velocidade
(ou tempo) de 
Fuga

Sant’Anna et al. (2013)

Piovezan et al. (2013)

Rolfe et al. (2011)

Hoppe et al. (2010)

Prayaga et al. (2009)

Nkrumah et al. (2007)

Kadel et al. (2006)

Prayaga e Henshall (2005)

Burrow (2001)

Burrow e Corbet (2000)

Burrow et al. (1988)

Nelore

Nelore, Gir, Guzerá e Caracu

Bos taurus (cruzados)

German Angus

Charolais

Hereford

Limousin

Simmental

Brahman

Raça sintética adaptada

Bos taurus (cruzados)

Brahman, Belmont Red e 
Santa Gertrudis

Raças puras e cruzas
 (B. taurus x B. indicus)

Belmont Red 

Brahman e cruzados

Belmont Red

0,35

0,35

0,34

0,20

0,25

0,36

0,11

0,28

0,17

0,31

0,49

0,30-0,34

0,19-0,63

0,40

0,35

0,26-0,54
Escores 
visuais de 
reatividade no
tronco

Sant’Anna et al. (2013)

Piovezan et al. (2013)

Hoppe et al. (2010)

Kadel et al. (2006)

Burrow e Corbet (2000)

Fordyce et al. (1996)

Morris et al.  (1994)

Hearnshaw e Morris (1984)

Fordyce et al. (1982)

Nelore

Nelore, Gir, Guzerá e Caracu

German Angus

Charolais

Hereford

Limousin

Simmental
Brahman, Belmont Red e 
Santa Gertrudis

Brahman e cruzados

Cruzados (B. taurus x B. indicus)

Bos taurus (puros e cruzados)

Bos taurus

Cruzados (B. taurus x B. indicus)

Cruzados (B. taurus x B. indicus)

0,19

0,34

0,15

0,17

0,33

0,11

0,18

0,15-0,19

0,30

0,08-0,14

0,12-0,24

0,03

0,44

0,25

Movimentos 
do tronco1

Sant’Anna et al. (2013)

Benhajali et al. (2010)

Nelore

Limousin

0,19
0,11-0,22

Acelerômetro2 Ma�ei (2009) Nelore 0,08-0,39

Escore de
docilidade

Le Neindre et al. (1995)

Phocas et al. (2006)

Gauly et al. (2001)

Limousin

German Angus

Simental

Limousin

0,18

0,11-0,61

0,17-0,55

0,18-0,22

Escore de
temperamento

Sant’Anna et al. (2013)

Barrozo et al. (2012)

Morris et al. (1994) 

Nelore

Nelore

Bos taurus (puros e cruzados) 0,13-0,29

0,15

0,18

Distância fuga Figueiredo et al. (2005)

Fordyce et al. (1996)

Nelore

Cruzados (B. taurus x B. indicus)

0,16-0,17

0,40-0,70

Tabela 3. Estimativas de herdabilidades (h2) para características indicadoras do tempe-
ramento de bovinos de corte. 

1 Contagens do número de movimentos normais e bruscos do animal contido no tronco.
2 Equipamento Reatest®.
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mental de interesse, que pode estar negativamente corre-
lacionada com as características apresentadas no presente 
estudo, é a facilidade de condução dos animais no curral. 
Resta entender se a seleção para animais de temperamen-
to menos reativo poderá, em longo prazo, aumentar a 
frequência de animais “mansos” nos rebanhos, que são di-
fíceis de serem conduzidos, causando implicações negati-
vas para a eficiência do manejo e para o bem-estar animal.
 Assim, no âmbito da genética quantitativa, seria 
importante a estimação de parâmetros genéticos para tais 
características comportamentais, avaliando a associação 
genética entre elas e os indicadores tradicionalmente utili-
zados na avaliação do temperamento dos bovinos de cor-
te. Um desafio para que estes objetivos sejam alcançados é 
o fato de que os indicadores de comportamento são de di-
fícil aplicação a grandes populações, limitando a obtenção 
de dados fenotípicos suficientes para avaliação genética. 
Com o sequenciamento do genoma bovino e os recentes 
avanços em estudos de associação genômica ampla, po-
derão surgir novas perspectivas para o entendimento das 
bases genéticas do comportamento, bem como oportuni-
dades para aplicação da seleção genômica para tais carac-
terísticas, que são de difícil avaliação fenotípica.
 Estamos seguros de que a utilização de ferramen-
tas do melhoramento genético, associadas à adoção das 
boas práticas de manejo e de bem-estar animal, poderão 
impulsionar a pecuária nacional a um nível de excelência 
internacional, sendo reconhecida não apenas pelo grande 
volume produzido, mas também pela busca por qualida-
de.
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1. introdução

 A produção agropecuária é um dos setores mais 
importantes da economia uruguaia, representando 79% 
do total de exportações do país (INE, 2014, com base em 
informações do Banco Central). Por sua vez, a produção pe-
cuária é um dos componentes de maior peso dentro dela, 
particularmente a pecuária bovina nacional representou 
58% do Produto Interno Bruto (PIB) pecuário e 28% do PIB 
agropecuário em 2014 (Anuário DIEA, 2015), assim como 
21% do total das exportações do país (INE, 2014, com base 
em informações do Banco Central). 
 Associada a sua importância econômica, a pecu-
ária é uma atividade de grande importância social, sendo 
desenvolvida por 41.795 produtores (80% do total de es-
tabelecimentos agropecuários) que ocupam aproximada-
mente 12 milhões de hectares, o que representa 70% da 
superfície do Uruguai e 90% da área dedicada à produção 
agropecuária (Anuário DIEA, 2015). A produção de carne 
bovina tem mostrado uma tendência crescente nos últi-
mos anos, superando os eventos negativos, como surtos 
de febre aftosa e evolução cambial desfavorável. 
 Curiosamente, o Uruguai é o país com o maior nú-
mero de bovinos por habitante do mundo, com 3,8 cabe-
ças por habitante. Os bovinos têm uma participação cada 
vez mais significativa na produção agropecuária, devido 
ao crescimento do efetivo de bovinos e a diminuição de 
mais de 40% no efetivo de ovinos registrado na última dé-
cada.

2. orientação produtiva 

 A localização geográfica do país e seu clima per-
mitem que o gado bovino e ovino permaneçam a céu 
aberto durante todo o ano. Isto, somado aos índices de 
pluviosidade média e a existência de solos férteis, permi-
tem a produção de uma ampla gama de carnes da mais 

alta qualidade em condições de pastejo a céu aberto, 
fundamentalmente sobre campo natural. As diferentes 
opções recebem a denominação de sistemas pastoris de 
produção, os quais se caracterizam pelo pastejo conjunto 
de bovinos e ovinos, sem estabulação. Os sistemas produ-
tivos, em sua diversidade, podem ser classificados em três 
grandes categorias: cria, ciclo completo e invernada ou 
engorda, que se distribuem no território nacional essen-
cialmente com base na capacidade de uso dos solos. Do 
total de produtores dedicados à bovinocultura, 63% são 
criadores, 22% realizam ciclo completo e 15% são inverna-
dores especializados (INIA, 2007). A CRIA está voltada para 
a produção de bezerros machos castrados ou bezerras que 
têm por destino sua comercialização para engorda e ter-
minação por terceiros. Os sistemas de CICLO COMPLETO 
realizam todo o processo, ou seja, produzem seus bezerros 
e posteriormente os engordam para venda ao frigorífico 
como produto final. Na ENGORDA, compra-se bezerros de 
produtores criadores e os engordam até os 480 a 520 kg 
para sua venda ao frigorífico. 

3. uso do solo – sistemas 
de terminação

 A engorda de gado no Uruguai se desenvolve fun-
damentalmente sobre campos de pastejo, sejam naturais 
ou pradarias semeadas de gramíneas ou leguminosas. O 
aumento nos preços da terra (Figura 1), os elevados preços 
internacionais da carne e a abertura de novos mercados 
têm  provocado nos últimos anos, uma intensificação dos 
sistemas de engorda com a consequente diversificação 
nas opções produtivas, de forma a melhorar a eficiência de 
produção e os atributos de qualidade da carne. 
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Figura 1. Evolução dos preços da terra em dólares e em kg 
de carne bovina, necessários para adquirir um hectare de 
terra. Fonte: Anuário DIEA, 2015.

 O Uruguai é um país principalmente extensivo, 
mas hoje coexistem no país os tradicionais sistemas pas-
toris com base nas pastagens naturais, com sistemas de 
engorda em confinamento com elevadas porcentagens 
de concentrado na fase de terminação. Entre os extremos 
se desenvolvem sistemas com distintos graus de intensifi-
cação que, em geral, combinam distintas tecnologias.

4. a indústria

 A indústria da carne no Uruguai é um componen-
te fundamental da economia do país. Atualmente 72% da 
produção nacional é destinada à exportação, portanto o 
crescimento do setor demanda tecnologia para o aumento 
de sua eficiência e melhoria nas características do produto, 
de maneira a atender às exigências do mercado interna-
cional e manter o compromisso com os países comprado-
res. De qualquer maneira, o mercado interno tem tem uma 
grande relevância, tanto na forma absoluta como o valor 
em relação ao total industrializado (Figura 2). 

Figura 2. Evolução do volume total de abate e destino da 
carne industrializada. Fonte: INAC, 2016.
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 O gado é abatido nas plantas frigoríficas certifica-
das, as quais contam com um nível tecnológico avançado, 
mão de obra altamente qualificada e reunem os mais rigo-
rosos padrões internacionais de higiene e de controle de 
procesos (hACCP). O Uruguai conta com 30 plantas frigo-
ríficas habilitadas para exportação das quais 19 têm habili-
tação para a União Europeia e Estados Unidos (INAC, 2012). 
Com a finalidade de assegurar a consistência na qualidade 
e o cumprimento das especificações do produto reque-
ridas pelos compradores, o Instituto Nacional de Carnes 
desenvolve um Programa de Controle de Qualidade Co-
mercial que compreende todas as carnes exportadas. As-
sim mesmo, os procedimentos sanitários, os sistemas de 
processamento e sua observação são submetidos a revi-
sões regulares ou periódicas por veterinários dos países 
importadores. 

5. aBate e exportações 

 No ano agrícola de 2014/2015, o abate de bovinos 
foi de 2.204 mil cabeças. O abate tem crescido a uma taxa 
que supera em 2,6% a média anual dos últimos 15 anos. A 
composição do mesmo é, em média, 52% de garrotes, 46% 
vacas e os 2% restantes são bezerros e touros. A quantidade 
de animais abatidos provenientes de sistemas intensivos de 
terminação em confinamento não supera 8% do total. 

Figura 3. Evolução das exportações de carne bovina e 
carne ovina. Fonte: Instituto Nacional de Estatística (INE, 
2014), com base em informação do Banco Central.

 O Uruguai teve um crescimento nas exportações 
acompanhando o aumento na produção e apresenta um 
perfil amplo nos mercados internacionais no que se re-
fere às carnes vermelhas. Entre 2001 e 2015, o valor das 
exportações aumentou em mais de 6 vezes (Figura 3). Em 
2014/2015, as exportações totalizaram 1.313 milhões de 
dólares, sendo constituídas de 84% de carne bovina e 3% 
de carne ovina (INAC, 2016). 
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6. destino das 
exportações uruguaias 

 Durante o ano agrícola 2014/2015, os principais 
destinos das exportações foram a China e União Europeia, 
em primeiro lugar, com um peso importante dos países do 
Nafta e Israel (Figura 4).

Figura 4. Volume e valor bruto de exportações de carne 
uruguaia segundo seu destino. Exercício 2014/2015. Fon-
te: INAC, 2016.

 Dentre os países da União Europeia, 90% (em vo-
lume) das carnes são destinadas à Alemanha, Países Bai-
xos, Reino Unido e Itália (Figura 5). O acesso a novos mer-
cados tem impulsionado as correntes exportadoras e a 
comercialização de propriedades, por meio de demandas 
apoiadas por uma ampla diversidade de produtos. 

Figura 5. Principais países importadores de carnes uru-
guaias dentro da União Europeia no ano 2015 (% do volu-
me exportado). Fonte: INAC, 2016.

 Quanto aos mercados regionais, Chile e Brasil re-
cebem a maioria das exportações para o bloco, com uma 
forte redução no comércio com a Venezuela (Figura 6).

Figura 6. Valor das exportações do Uruguai para países do 
Mercosul e América do Sul. Fonte: INAC, 2016.

 Destaque para o fato de que hoje há mais de 100 
mercados abertos para as carnes uruguaias. No ano de 
2012 abriu-se o mercado da Coréia do Sul, o único país 
que ainda resta abrir suas portas ao Uruguai é o mercado 
do Japão, país com o qual já se iniciaram as negociações. 
Isso tem sido possível graças a um trabalho árduo e contí-
nuo de numerosas instituições e aspectos como o status 
sanitário, que o país tem cuidado desde muitos anos e a 
criação de um sistema de rastreabilidade individual, pon-
tos que serão descritos a seguir. 

7. status sanitário

 O Uruguai apresenta um status sanitário de alta 
confiabilidade nos mercados internacionais, estando livre 
de todas as enfermidades da lista A da Organização Mun-
dial de Saúde Animal (OIE) e se encontra em plena cam-
panha de erradicação de Tuberculose e Brucelose Bovina. 
O atual status sanitário do país é de “País Livre de Febre 
Aftosa com Vacinação”. No que se referente à Encefalopa-
tia Espongiforme Bovina (BSE), na 73a Assembléia Geral da 
OIE, o Uruguai foi ratificado como “País Provisoriamente 
Livre de Encefalopatia Espongiforme Bovina” que é a máxi-
ma categoria da OIE, composta somente por quatro países 
no mundo (Argentina, Singapura, Islândia e Uruguai). No 
ano de 2005, o Uruguai apresentou-se à OIE, solicitando 
a declaração de “País Livre de Encefalopatia Espongifor-
me Bovina”. Neste sentido, a regulamentação foi ampliada 
para garantir sua maior segurança, proibindo-se a utiliza-
ção de alimentos constituídos de farinhas de carne e ossos 
de mamíferos. Também está proibido o uso de promotores 
de crescimento (hormônios e anabolizantes).
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8. rastreaBilidade 
individual dos Bovinos

 O Sistema Individual de Registro Animal (SIRA) 
no Uruguai foi criado pela Lei 17.997. A partir de 1º de se-
tembro de 2006 começou no país, com caráter obrigatório, 
a identificacão e registro individual de todos os bezerros 
nascidos em território nacional, assim como o registro in-
dividual dos movimentos com ou sem mudança de pro-
priedade. O Uruguai é um caso quase único no mundo, 
ao adotar o sistema de rastreabilidade na cadeia da carne, 
cobrindo 100% de seu rebanho bovino. No ano de 2011, 
o Uruguai concluiu com êxito o processo de identificação 
e registro de 100% de seu gado bovino. A Lei do Bioter-
rorismo, a legislação europeia e a eficiência nos processos 
produtivos, tornam indispensável a rastreabilidade de 
toda a produção para que o país continue sendo compe-
titivo. Na produção moderna não é aceitável um produto 
sem seus dados de rastreabilidade (SIRA, 2007; Diário Ofi-
cial das Comunidades Europeias, 2007). Após os impactos 
que causou a BSE em 2003, os consumidores passaram a 
exigir maior informação associada aos produtos de carne 
bovina. Neste sentido, e como uma forma de garantir que 
os alimentos a serem consumidos não sejam nocivos para 
a saúde humana, a partir de 2010 a Comunidade Europeia 
passou a não importar carne bovina de países que não te-
nham seus sistemas de rastreabilidade bem estabelecidos. 

Figura 7. Brinco (acima) e botton eletrônico (embaixo), 
ambos dispositivos de uso obrigatório no Uruguai. Foto - 
http://www.snig.gub.uy/portal/hgxpp001.aspx?2,1,366,O,
S,0,MNU;E;228;1;MNU

9. auditorias de 
qualidade da carne 
Bovina

 Esta importante presença no mercado interna-
cional, obriga o Uruguai a cumprir com as mais altas exi-
gências em relação à qualidade do produto obtido e dos 
processos de produção. Por isso o país deve monitorar tais 
aspectos de forma constante.

Anos 2002-2003, 2013-2015

 No ano de 2002 foi realizada a 1ª Auditoria  de 
Qualidade da Cadeia da Carne Uruguaia, pelo INIA, INAC e 
a Universidade do Colorado, repetindo-se pelas duas Ins-
tituições Nacionais, durante os anos de 2013 e 2015. Este 
trabalho se repetirá a cada 5 anos, tanto no setor bovino 
quanto ovino. 
 O objetivo de tais auditorias é avaliar, priorizar e 
quantificar os principais problemas de qualidade na ca-
deia da carne uruguaia e definir estratégias para corrigí-los 
(Brito et al., 2008). 

Os mesmos se desenvolvem em três etapas: 

	 •	fase i: Entrevistas e questionários. Nesta fase, 
diferentes setores da cadeia da carne são consultados 
para que se conheça sua percepção sobre os problemas 
de qualidade existentes. 
	 •	 fase ii: Trabalho nas Plantas Frigoríficas. Nes-
ta fase se avaliam os problemas de qualidade na  planta 
frigorífica. Foram selecionadas 10 plantas em cada ano, 
(que representam 73% do abate nacional para os últimos 
2 anos agrícolas) e o trabalho consiste na coleta de infor-
mações durante dois dias completos de atividade em cada 
planta e em dois períodos do ano (primavera e outono). 
	 •	fase iii: Workshop de Estratégias. Os resultados 
das fases anteriores são apresentados neste seminário 
com a participação de representantes de todos os elos da 
cadeia da carne, se priorizam e se classificam os problemas 
registrados e, em seguida, são definidas estratégias con-
juntas para solucioná-los. Ali são estimados os valores que 
a cadeia da carne deixa de receber devido a estes diferen-
tes fatores.

Cabeça inviolável

Ministerio de Ganaderia, 
Agricultura y Pesca
Uruguai - Na leitura eletrônica 858 
(Código ISO do Uruguai)

Número único do animal

Número de trabalho do animal

Brinco eletrônico (RFID). Utiliza a mesma 
impressão visual do brinco grande (acima). 
Quando se faz a leitura eletrônica, em lugar 
das letras UY aparece o número 858.

Cabeça inviolável
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Resultados da fase II:

 A atividade de trabalho nos frigoríficos se dividiu 
em 6 estações dentro de cada planta (Figura 8). Foi ava-
liado um total de 22.044 animais, fixando-se uma porcen-
tagem de amostragem mínima necessária (10%) do total 
de animais abatidos em cada estação, para alcançar uma 
representação adequada (Brito et al., 2008).

Figura 8. Estações de observação.

Raça

 Do total de animais avaliados durante a presente 
estação (n = 7.308) a raça hereford foi a que predominou 
(39,4%), seguida pelas cruzas britânicas com 25,6%. Os va-
lores obtidos na distribuição dos distintos biotipos nesta 
Auditoria apresentando algumas diferenças substanciais 
em relação àqueles reportados na 1ª e na 2ª Auditoria de 
Qualidade da Carne Bovina. Na última Auditoría, as cruzas 
britânicas aumentaram 10,4 % em relação ao ano de 2003. 
A raça hereford diminuiu em relação ao ano de 2008 (39,4 
vs 46,2%) e a raça Angus aumentou (6,9 em 2008 vs 17,8 
em 2013).

Chifres

 Do total de animais avaliados 70,9% não pos-
suiam chifres. Dentre os que possuiam, 8,9% tinham chifre 
com comprimento menor que 10 cm e 20,2% maior que 10 
cm. é possível observar uma diminuição na porcentagem 
de animais com chifres ao longo dos anos (Quadro 1).

Quadro 1. Animais com chifres nas diferentes auditorias.

Abscessos

 Dos animais amostrados, 6,9% apresentaram abs-
cessos. Estes dados coincidem com os obtidos na 1ª Audi-
toria (2002). A região mais afetada foi a correspondente ao 
pescoço, presente em 5,9% do total de animais avaliados. 
Na 1ª Auditoria de Qualidade da Carne nos EUA (1991), os 
problemas de lesões por injeção foram relatados pelos di-
ferentes setores da cadeia e a partir desta data foram im-
plementadas medidas distintas  para sua correção. Estas 
focavam em programas de educação e treinamento sobre 
as boas práticas de manejo animal, realizando ajustes na 
realização da vacinação, principalmente no que se refere à 
região anatômica do animal (Brito et al., 2008).

Hematomas

 Em 27,1% das carcaças amostradas não houve 
nenhum tipo de hematoma / lesão. Do total de carcaças, 
avaliadas no ano 2013, 45,4% apresentaram hematomas 
do tipo menor e 27,5% tiveram hematomas maiores (Figu-
ra 9), diferentemente do que foi observado na 2ª Auditoria 
(2008) onde 68,2% das carcaças avaliadas não apresenta-
vam hematomas, 17,7% das mesmas apresentavam hema-
tomas do tipo menor e 35,4% tinham presença de hemato-
mas do tipo maior. Destaca-se o fato de que os hematomas 
do tipo maior aumentaram para o dobro nesta auditoria. 
Este problema havia demonstrado melhora em 2008, com-
parado ao ano de 2003. Porém, nos últimos cinco anos 
ocorreu um importante agravamento, explicado pelo pro-
vável efeito conjunto de diversos fatores, tais como: o pior 
estado das rodovias nacionais e a provável falta de consis-
tência na formação dos motoristas, além disso, é importan-
te considerar que tem havido uma constante rotatividade 
de pessoas no setor de transporte de animais.

Figura 9. Proporção de carcaças com presença/ausência de 
hematomas e seus tipos (maior/menor).
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Descartes

 Do total de fígados avaliados 34,4% foram des-
cartados, dos quais 23% teiveram destino opoterápico, 
enquanto que 10,7% tiveram descarte total. Uma melhoria 
foi observada nesta característica passando de 46,4% no 
ano de 2007 a 34,4% em 2013.

Figura 10. Proporção de descartes.

pH da carcaça

 Foi observado que 82% do total de carcaças ava-
liadas apresentava ph abaixo ou igual a 5,8. sem diferen-
cas no valor obtido em 2007 (85,3%).

Figura 11. Distribuição do ph (%) para o total das carcaças 
avaliadas.

Cortes escuros

 Para o total de carcaças avaliadas (n = 3.671) em 
90,9% delas foi observada coloração normal (Quadro 2, 
Figura 12). A proporção de cortes escuros diminuiu des-
de a primeira auditoria, passando de 18,8% em 2003 para 
11,1% em 2008 e 9,1% em 2013.

Quadro 2. Frequência de cortes com cor normal e escura 
segundo a categoria.

 

Figura 12. Carne de cor normal e escura.

Resultados da fase III:

Valoração dos problemas

 No Quadro 3 é possível observar a estimativa das 
perdas causadas por cada um dos fatores avaliados e prio-
rizados.

Quadro 3. Perdas de valor causadas por defeitos identifica-
dos na Auditoria de Carne Bovina (dólares americanos por 
animal). Fonte: del Campo e Toyos, 2015.

 Com base nestes cálculos, frente a um abate anual 
de 2.010.880 de cabeças bovinas (ano 2011, Fonte: INAC), a 
cadeia da carne bovina uruguaia, em seu conjunto, deixou 
de receber nesse ano um valor próximo de 31 milhões de 
dólares.
 Se destacam em cinza no Quadro 3 as perdas de-
vido a fatores diretamente atribuíveis ou associados ao 
manejo e ao bem-estar dos animais, relacionados à qua-
lidade das carcaças e ao processo de transformação do 
músculo em carne (defeitos no couro, hematomas, lesões 
em locais de injeção, descartes, ph alto, cortes escuros). é 
possível observar que as mesmas constituem 97% do to-
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tal das perdas estimadas. A preocupação que surge com 
base em tais resultados tem sido o ponto de partida de 
diversas recomendações e medidas de controle a nível na-
cional, nas diferentes etapas ou elos da cadeia produtiva 
da carne. Esse esforço tem que ser mantido para seguir 
melhorando algumas caraterísticas e para evitar a piora de 
outras, tal como ocorreu com a incidência de hematomas. 
 

Neste sentido se destacam:

	 •	Aumento	da	porcentagem	de	carcaças	com	he-
matomas (31,8 em 2007-2008 vs 60,4% no 2013).
	 •	 Importante	 incremento	 na	 incidência	 de	 he-
matomas do tipo maior (14% em 2007-2008 vs 27,5% em 
2013.) e do tipo menor (17,8% em 2007-2008 vs 45,4% no 
2013).
	 •	Importante	diminuição	no	descarte	total	de	fíga-
do.
	 •	 Diminuição	 no	 número	 de	 carcaças	 com	 pH	
maior que 5,8 (22,7% em 2002-2003 vs. 18% em 2013).
	 •	 Diminuição	 da	 presença	 de	 cortes	 escuros	
(18,8% em 2003, 11,1% em 2007-2008 e 9,1% em 2013).
 Em resumo, os resultados da última auditoria em 
bovinos mostram que, embora se tenha evoluído favo-
ravelmente em vários aspectos, ainda restam muitos ou-
tros pelos quais seguir trabalhando. Para um país como o 
Uruguai, que prioriza a ética e a qualidade, tanto de seus 
processos de produção como dos seus produtos, o desa-
fio é seguir trabalhando na capacitação de todos os atores 
da cadeia produtiva, para assegurar um bem-estar animal 
adequado e uma excelente qualidade do produto. 
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1. introdução

 O transporte rodoviário de bovinos inclui a for-
mação dos lotes e o embarque dos animais em seu esta-
belecimento de origem, além do confinamento destes 
em veículos em movimento ou parados, o desembarque 
e, finalmente, a acomodação dos animais nos currais de 
destino (Tarrant e Grandin, 2000). O transporte é um im-
portante elo da cadeia produtiva da pecuária bovina na 
América do Norte (harris, 2001; Speer et al., 2001), sendo 
que a consolidação sistemática de grandes operações de 
recria, terminação e de grandes plantas frigoríficas tem 
aumentado a necessidade de transporte de longas distân-
cias (Speer et al., 2001). Além disso, questões econômicas 
como, por exemplo, preços melhores em mercados mais 
distantes, também podem levar ao aumento na duração e 
na frequência do transporte. Na última década, o transpor-
te de bovinos na América do Norte ganhou mais atenção 
por parte do público, das organizações de direitos dos ani-
mais, dos governos e de outras partes interessadas, princi-
palmente devido aos efeitos desta atividade sobre o bem-
-estar animal, a segurança dos alimentos e a qualidade das 
carcaças e da carne (Keeling, 2005; Marahrens et al., 2011). 
Estas preocupações foram reforçadas pelo fato de que a 
Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) reconheceu 
a importância de se manter boas condições de bem-estar 
dos animais submetidos ao transporte (OIE, 2004), bem 
como pelo fato do transporte ser uma das etapas mais im-
portantes no manejo pré-abate com relação à qualidade 
de carne, devendo ser considerado um ponto crítico de 
controle (Speer et al., 2001; Broom, 2005).
 As preocupações com o bem-estar animal duran-

te o transporte têm como motivação o risco dos animais 
experimentarem situações de estresse, fadiga, risco de 
doenças e morte, cujas ocorrências podem ser explicadas 
pelo acesso limitado a alimentos e água durante o trans-
porte, a exposição a condições climáticas variáveis, ruí-
dos e trepidações, bem como ao manejo inadequado e a 
mistura de animais desconhecidos no lote. Além disso, as 
preocupações com a segurança e qualidade dos alimen-
tos incluem o risco potencial de aumento da disseminação 
de patógenos, perda de peso, cortes escuros e de perdas 
por hematomas nas carcaças (Speer et al., 2001). Apesar 
de várias revisões excelentes sobre o transporte de bovi-
nos terem sido publicadas (Speer et al., 2001; Swanson e 
Morrow-Tesch, 2001) muitos dos resultados apresentados 
foram obtidos de pesquisas feitas em outros continentes, 
onde as condições de transporte são diferentes das en-
contradas na América do Norte, principalmente no que se 
refere a: distância e tempo de transporte, intervalos para 
descanso e para oferta de alimento e água (devido a di-
ferenças nas legislações que regulamentam o transporte 
de animais), condições das estradas, desenhos dos com-
partimentos de carga dos veículos, genética dos animais 
e condições climáticas extremas (calor e frio). Além disso, 
no momento em que essas revisões foram escritas havia 
poucos estudos que avaliassem o transporte de uma for-
ma mais detalhada, tratando, por exemplo, da associação 
entre o microclima nos compartimentos de carga, bem-
-estar animal e qualidade da carne.
 O objetivo deste capítulo é fornecer uma visão 
geral dos resultados de pesquisa relacionados aos efeitos 
do transporte rodoviário de bovinos de corte nas condi-
ções da América do Norte e oferecer algumas recomenda-
ções com base neste conhecimento. Será dada ênfase aos 
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efeitos específicos de densidade de carga, microclima nos 
compartimentos de carga, distância e duração do trans-
porte, idade e peso dos animais transportados, além de 
fatores relacionados com ventilação, manejo e instalações, 
e desenho dos veículos, quando informações sobre estas 
condições estiverem disponíveis. Cada um desses fatores 
listados acima será discutido com relação aos seus efeitos 
sobre o bem-estar animal e a qualidade da carne, incluin-
do as questões de perda de peso, desidratação, injúrias, 
hematomas, incapacidade de locomoção, mortes e ph da 
carne.

2. o transporte de 
Bovinos de corte

 Para o propósito deste artigo, bovino de corte 
é definido como qualquer bovino destinado à produção 
de carne, independentemente da raça. Normalmente, na 
América do Norte, os bovinos de corte são transportados 
pelo menos uma ou até cinco ou mais vezes durante a 
vida, podendo incluir o transporte a partir de seu local de 
origem para outro local da mesma fazenda, ou para serem 
vendidos em leilões ou diretamente para confinamentos 
de recria, de onde eles podem ser transportados para con-
finamentos de engorda e, finalmente, para os frigoríficos. 
As duas auditorias mais recentes de qualidade da carne 
feitas no Canadá (van Donkersgoed et al., 2001) e Estados 
Unidos (Garcia et al., 2008) relataram perdas econômicas 
significativas com cortes escuros (6,08 dólares/carcaça) e 
com contusões nas carcaças (de 1,30 a 4,03 dólares/car-
caça), levando a recomendações para que a indústria me-
lhore as técnicas de manejo e de transporte. À luz desses 
fatos, é surpreendente haver relativamente pouco conhe-
cimento científico sobre os efeitos da densidade de carga, 
da duração do transporte, do microclima e do manejo nas 
condições da América do Norte, que possam contribuir 
para a redução dessas perdas.

2.1. densidades de carga

 O custo de transporte de bovinos é calculado com 
base em quilos de bovinos transportados por quilômetro. 
Portanto, há motivação econômica para realizar o trans-
porte de bovinos tão densamente quanto possível, sem 
reduzir o bem-estar animal ou causar problemas na qua-
lidade da carne (Whiting, 2000). Contudo, tanto a falta de 
espaço quanto o espaço demasiado durante o transporte 
de bovinos são fatores de risco que podem comprometer 

o bem-estar animal e a qualidade da carne (Eldridge et al., 
1988; Eldridge e Winfield, 1988; Tarrant et al., 1988) e, por 
conta disto, recomendações sobre a densidade de carga 
ideal foram criadas. A densidade de carga se refere ao es-
paço que os animais têm disponível nos compartimentos 
de carga, sendo normalmente expressa como kg de peso 
corporal por m2 ou m2 por animal. Pethrick e Phillips (2009) 
e González et al. (2015c) concluíram que um coeficiente 
alométrico (valor k) calculado por k = m2 por animal / (peso 
vivo0,6667) foi o melhor indicador de espaço por animal no 
compartimento de carga durante o transporte que a indi-
cação de m2 por animal, isto porque com este coeficiente 
não é necessário considerar o peso dos animais para fazer 
comparações dentro e entre estudos. O uso deste coefi-
ciente alométrico também foi recomendado para bovinos 
e ovinos em um relatório recente sobre o transporte de 
animais na União Europeia (EFSA, 2011).
 As recomendações de densidades de carga va-
riam ligeiramente entre o Canadá e os EUA (USDA, 1997; 
CARC, 2001), mas são tipicamente definidas com base no 
peso dos animais. Randall (1993) publicou o primeiro arti-
go científico sobre as densidades de carga para bovinos, 
seus cálculos foram desenvolvidos matematicamente para 
derivar equações que permitiram prever o comprimento, 
largura e altura de bovinos com pesos variando de 50 a 
600 kg. Este trabalho ofereceu um ponto de partida lógico 
para o desenvolvimento de gráficos de densidade de car-
ga para o transporte de bovinos na América do Norte. En-
tretanto, há poucos estudos avaliando os efeitos dessas re-
comendações de densidades de carga a fim de determinar 
se elas são aceitáveis ou inaceitáveis segundo os padrões 
de bem-estar animal e de qualidade da carne. Além disso, 
é reconhecido que vários fatores, incluindo a presença de 
chifres, condição e idade do animal, distância de transpor-
te, clima e dimensões dos compartimentos de carga de-
vam ser considerados quando é realizado o embarque de 
bovinos (Swanson e Morrow-Tesch, 2001; Schwartzkopf-
-Genswein et al., 2008). Para acomodar alguns desses fa-
tores, os códigos de transporte do Canadá (CARC, 2001) e 
dos EUA (USDA, 1997) têm recomendado aumento de 5 a 
10% no espaço disponível aos animais; no entanto, segun-
do nosso conhecimento nenhuma dessas recomendações 
foi baseada em estudos científicos.
 Em um grande levantamento recente (6.152 em-
barques), realizado em condições comerciais de transpor-
te de animais enviados de Alberta para outras províncias 
canadenses e para o norte e centro-oeste dos EUA, Gonzá-
lez et al. (2015a) observaram maiores densidades de carga 
para bezerros (< 275 kg; 0,015 a 0,026 valor k) e para ani-
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mais de recria (275-500 kg; 0,016 a 0,028 valor k) quando 
comparado com os animais enviados para engorda (> 500 
kg; 0,018 a 0,038 valor k) e abate (0,019 a 0,047 valor k). 
Além disso, os autores verificaram que a densidade de car-
ga pode variar muito por compartimento de carga, valor k 
entre 0,011 e 0,156 (González et al., 2015a) e que quanto 
maior o número de eixos do veículo, mais peso foi carre-
gado, aumentando assim o risco da densidade de carga 
ser muito alta. Como consequência, González et al. (2015a) 
advertiram que bezerros e animais de recria enfrentam 
maior risco de serem transportados em situações de alta 
densidade porque eles pesam menos e os motoristas são 
capazes de carregar mais animais no interior dos compar-
timentos de carga sem que os limites de peso por eixo se-
jam atingidos. Os autores também advertiram que os bo-
vinos gordos enviados para o abate e descartes (por serem 
mais pesados) correm maior risco de serem transportados 
com muito espaço, particularmente em algumas das divi-
sórias do compartimento de carga. Uma das conclusões 
mais relevantes desse estudo foi de que há grandes des-
vios nas densidades de carga que são usadas no Canadá 
e EUA em relação às recomendações publicadas nos dois 
países. Resultado semelhante foi relatado por Warren et al. 
(2010), que acompanharam 1.363 embarques de bovinos 
de corte destinados a um frigorífico no sul de Ontário e 
encontraram densidades de carga igual ou superior ao re-
comendado em 49% dos embarques. Estes estudos levan-
tam a seguinte questão: “há alguma evidência científica 
de que as densidades de carga utilizadas no transporte de 
bovinos de corte na América do Norte sejam prejudiciais 
ao bem-estar animal ou qualidade da carne?”
 Estudos recentes têm relatado alguns efeitos da 
densidade de carga sobre o bem-estar animal, por exem-
plo, White et al. (2009) verificaram que o bem-estar de be-
zerros, medido pela morbidade nos primeiros 40 a 60 dias 
após o transporte (do Tennessee para o Kansas), foi melhor 
nos bezerros transportados em divisórias com 15 cabeças 
ou menos, e que eles apresentaram menor tendência de 
serem tratados para doenças quando comparados com 
bezerros transportados em divisórias dos compartimentos 
de carga com 16 a 30 cabeças. Entretanto, nesse estudo, a 
densidade de carga não foi associada ao aumento no risco 
de doenças, ainda que o espaço disponível por animal (em 
algumas divisórias dos compartimentos carga) tenha sido 
menor que o recomendado pelo USDA, de 0,70 m2 por ani-
mal (USDA, 1997).
 Em um dos poucos estudos norte-americanos 
avaliando a relação entre densidade de carga e bem-estar 
animal, González et al. (2015b) relatou que os coeficien-

tes alométricos (valor k) inferiores a 0,015 e maiores que 
0,035 foram associados com aumentos significativos nos 
riscos dos animais morrerem e de se tornarem incapazes 
de andar ou mancos. Embora alguns estudos australianos 
recomendem a utilização da densidade de carga de 0,02 
valor k com base na ocorrência de hematomas (Eldridge 
e Winfield, 1988) e na redução de quedas durante o trans-
porte (Petherick e Phillips, 2009), não há nenhum estudo 
publicado sobre a relação entre a densidade de carga e 
qualidade de carcaça em bovinos de corte nas condições 
da América do Norte.

2.2. distância e duração do 
transporte

 A maioria das pesquisas norte-americanas sobre 
os efeitos do transporte de bovinos de corte refere-se a 
distância e duração das viagens, provavelmente porque 
estes fatores têm obvio impacto econômico, principal-
mente em relação à perda de peso. Nesta seção vamos nos 
concentrar na duração do transporte, uma vez que a dis-
tância pode não refletir com precisão o tempo total que 
animais permanecem confinados em um veículo (sem co-
mida, água, e sem possibilidade de descansar), incluindo 
o tempo que ficam esperando após o embarque, o tem-
po da viagem e o tempo de espera para o desembarque 
(González et al., 2015c). Atualmente, as regulamentações 
norte-americanas sobre os tempos de viagem e as distân-
cias para o transporte de bovinos são menos rigorosas que 
as de outros países, como na União Europeia, Austrália e 
Nova Zelândia. No Canadá o tempo máximo para o trans-
porte de bovinos é de 52 horas, sendo que se nesse tem-
po os animais não chegarem ao seu destino, devem ser 
descarregados para descanso, com acesso a alimentação 
e água (CARC, 2001). Nos EUA os bovinos não devem ser 
transportados por mais de 28 horas, segundo a ‘Lei das 28 
horas’ (USDA, 1997); entretanto, segundo o nosso conhe-
cimento, esta lei não é aplicada. Em contraste, os regula-
mentos da União Europeia indicam uma duração máxima 
da viagem de 30 horas (European Commission, 2005). Re-
comendações mais recentes da EFSA (2011) indicam que 
bovinos adultos não devem ser transportados por mais de 
29 horas e que, após este período, os animais devem ficar 
em repouso por um período de recuperação de 24 horas 
com acesso a comida e água.
 Dois estudos recentes realizados no Canadá ana-
lisaram as condições comerciais de transporte de bovinos, 
comparando as normas da indústria e os extremos. Warren 
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et al. (2010) relataram que a duração média das viagens 
foi de 4,6 horas, com durações mínima e máxima de 0,3 
e 68,3 horas, respectivamente. Aproximadamente 86% de 
todas as viagens tiveram duração ≤ 8 horas, enquanto que 
cerca de 9% tiveram duração entre 8 e 16 horas. González 
et al. (2015d) relataram que a distância média percorrida 
em viagens consideradas longas pela indústria (> 400 km) 
foi de 1,081 ± 343 km (máxima de 2560 km), enquanto 
que duração média dessas viagens foi de 15,9 horas, com 
máxima de 45 horas. Esses estudos mostram que apenas 
em alguns casos o tempo de viagem excedeu as durações 
máximas permitidas na América do Norte. Isto foi poste-
riormente confirmado pela descoberta de que apenas 5% 
das viagens avaliadas excederam 30 horas (duração má-
xima definida por lei na União Europeia) (González et al., 
2015d). Deve-se registrar que não há informações sobre a 
duração das viagens de bovinos (geralmente em más con-
dições) que são vendidos e revendidos em leilões, já que é 
quase impossível de se obter este tipo de informação. Da 
mesma forma, as informações sobre o transporte de bovi-
nos de descarte não tratadas nesses dois estudos, sendo 
nossa convicção de que são nesses cenários onde estão os 
maiores problemas de bem-estar animal.
 Vários estudos norte-americanos têm documen-
tado que durações de transporte de bovinos variando en-
tre 2 e 48 horas resultam em perdas de peso corporal entre 
0 e 8% (Lofgreen et al., 1975; Jones et al., 1990; Schwart-
zkopf-Genswein et al., 2006). González et al. (2015c) relata-
ram efeitos sinergéticos entre a duração do transporte e a 
temperatura ambiente, indicando que a perda de peso au-
mentou mais rapidamente em bovinos transportados por 
períodos mais longos quando as temperaturas do ambien-
te eram mais elevadas. O mesmo estudo também mostrou 
aumento nos problemas de bem-estar animal, avaliado 
pelas ocorrências de mortes e no número de animais que 
eram incapazes ou tinham dificuldade para andar, quando 
a duração do transporte foi superior a 30 horas e a tempe-
ratura ambiente ficou abaixo de  15°C ou acima de 30°C. Os 
dados apresentados acima fornecem alguma evidência de 
que transportes com mais de 30 horas devem ser evitados 
em condições climáticas extremas. A redução do tempo 
de viagem apresentada nas recomendações do Transport 
Code (CARC, 2001) de 52 para 30 horas não deve impedir a 
comercialização da grande maioria de bovinos transporta-
dos dentro da América do Norte. Além disso, se os atrasos 
(decorrentes do embarque, desembarque e de paradas 
obrigatórias nas fronteiras entre o Canadá / EUA / México) 
forem minimizados haverá um grande impacto sobre a du-
ração do transporte, uma vez que a duração média desses 

atrasos é de 3,03 horas, conforme relatado por González et 
al. (2015d).
 Vários estudos têm relatado efeitos adversos do 
transporte de longa distância em resposta fisiológicas 
(além da perda de peso corporal) e comportamentais, 
como caracterizado por maiores concentrações de corti-
sol plasmático em bezerros transportados de 8 a 15 ho-
ras (Cook et al., 2009; Schwartzkopf-Genswein et al, 2006), 
bem como proteínas plasmáticas mais elevadas, que in-
duzem uma acidose metabólica leve como resultado da 
perda de água corporal (Parker et al., 2003); além de maior 
porcentagem de tempo se alimentando e menos tempo 
despendido em pé e ruminando para bovinos transpor-
tados por 15 horas (Schwartzkopf-Genswein et al., 2006). 
Entretanto, não foi encontrado nenhum estudo mostran-
do maior morbidade de bovinos transportados por longa 
distância quando comparado com distâncias mais curtas. 
Por exemplo, em um estudo em que foram avaliados 50 
caminhões transportando bovinos para um confinamento 
em Alberta, Ribble et al. (1995) observaram que a distância 
do transporte não teve efeito significativo na ocorrência 
de animais com pneumonia fibrinosa fatal (febre do trans-
porte). Warren et al. (2010) também não encontraram ne-
nhuma relação entre a distância de transporte (a maioria 
dentro de 8 horas de viagem) e o número de mortes na 
chegada à planta frigorífica.
 A distância / duração do transporte tem o poten-
cial de afetar significativamente o bem-estar de bovinos e 
a qualidade da carne. Particularmente em função dos efei-
tos da duração do transporte sobre os intervalos para in-
gestão de alimento e água, e para o descanso, que podem 
resultar em alterações fisiológicas importantes, incluindo a 
desidratação, o esgotamento de energia, as perdas de íons 
e o catabolismo de proteínas (Gortel et al., 1992; Schaefer 
et al., 2001). Além disso, a importância da nutrição prévia 
ao transporte e de seu papel na redução das ocorrências 
de problemas de qualidade da carne em viagens longas 
não podem ser negligenciadas (Schaefer et al., 2001).
 Jones et al. (1988) conduziram um dos poucos es-
tudos que avaliaram os efeitos do jejum, mistura de lotes, 
transporte e espera nos currais dos frigoríficos simulando 
situações às quais os bovinos estariam expostos em ce-
nários específicos do transporte na América do Norte. Os 
autores não observaram diferenças na qualidade da carne, 
em termos de ph, suculência e perda de peso dos cortes 
nas prateleiras dos pontos de varejo e nem na incidência 
de cortes escuros, quando comparados os animais que fi-
caram em lotes mistos e passaram por jejum de 24 horas 
com aqueles que ficaram em lotes mistos, passaram por je-
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jum e foram transportados por 320 km, com tempo de es-
pera nos currais do frigorífico totalizando 48 ou 72 horas. 
Os autores concluíram que o principal efeito do jejum e do 
transporte em bovinos de corte foi a perda de peso de car-
caça (peso da carcaça quente e dos depósitos de gordura 
corporal) e redução na repleção do trato gastrointestinal, 
que foi maior para os tratamentos que incluíram o trans-
porte dos animais, com maior redução para o tratamento 
de 72 horas quando comparado ao de 48 horas de tempo 
de espera para o abate. Em um estudo anterior, conduzido 
por Jones e Tong (1989), foi observado que a frequência 
de cortes escuros aumentou à medida que a distância do 
transporte aumentou de menos de 60 milhas para  mais de 
180 milhas.

2.3 microclima no 
compartimento de carga

 Os veículos usados para o transporte de bovinos 
na América do Norte não são climatizados e são projeta-
dos com limitadas opções de controle de ventilação. Por 
esta razão, a questão do microclima no compartimento de 
carga tem potencial de impacto no bem-estar animal e na 
qualidade da carne, particularmente em condições climá-
ticas extremas. Evidências do transporte de bovinos em 
condições climáticas extremas foram documentadas por 
González et al. (2015d), que registraram temperaturas do 
ar, durante o transporte de bovinos no Canadá e nos EUA, 
oscilando entre -42 e 45°C, sendo que ambas condições 
estão fora da zona de termoneutralidade para bovinos de 
corte (Curtis, 1993). Deve-se ter em conta que essas con-
dições climáticas extremas foram raras, e as temperaturas 
médias durante os meses mais frios (-5,2°C) e mais quentes 
(23°C) são mais informativas (González et al., 2015d). é re-
levante lembrar que os bovinos são homeotérmicos, o que 
lhes permite aclimatar ao ambiente, reduzindo assim os 
efeitos da temperatura no bem-estar dos animais, particu-
larmente quando os bovinos são adaptados às condições 
do ambiente onde vivem (Curtis, 1993).
 O microclima do compartimento de carga (defini-
do pela temperatura, umidade relativa e o índice de tem-
peratura e umidade, ou ITU) pode ser afetado por muitos 
fatores, incluindo os efeitos óbvios das condições ambien-
tais, além da densidade de carga, fluxo de ar e fatores rela-
cionados aos animais, tais como respiração, sudorese e ex-
creções, que podem aumentar ou diminuir a quantidade 
de calor e de umidade dentro do compartimento de carga 
(Curtis, 1993). O microclima dentro dos compartimentos 

de carga pode ser muito variável, varia entre as divisórias 
do compartimento de carga, da localização dentro de cada 
divisória, se o veículo está estacionado ou em movimento, 
e em função do tipo de ventilação passiva que é utilizado 
(Mitchell e Kettlewell, 2008). As pesquisas realizadas na Eu-
ropa têm sido fundamentais para documentar a importân-
cia do microclima no compartimento de carga, sugerindo 
que esta é uma das maiores ameaças ao bem-estar animal 
durante o transporte (Mitchell e Kettlewell, 2008). Cabe 
destacar que os desenhos dos veículos de transporte de 
bovinos usados na Europa, bem como as condições climá-
ticas, são muito diferentes de seus homólogos da América 
do Norte; portanto, recomenda-se cautela ao extrapolar 
conclusões das pesquisas realizadas na Europa às condi-
ções da América do Norte.
 Pesquisas recentes têm documentado que a par-
te central e inferior (conhecida na América do Norte como 
‘barriga’, como mostrado na Figura 1) e a divisória traseira 
da parte inferior do compartimento de carga de veículos 
para transporte de bovinos (em viagens de 15 horas de du-
ração, no sul do Canadá e norte dos EUA, durante o verão e 
início de outono) tiveram menores valores de ITU que nas 
divisórias superiores (Stanford et al., 2011). Os autores su-
geriram que isto poderia ser explicado pelo fato das divi-
sórias inferiores estarem mais protegidas da radiação solar 
direta. Em contraste, a divisória frontal (conhecida como 
‘nariz’) teve o maior valor de ITU, provavelmente devido ao 
menor fluxo de ar na parte adjacente ao cavalo mecânico. 
Em um estudo similar, Bryan et al. (2010) constataram que 
o ITU no compartimento de carga foi maior no nível do ani-
mal do que próximo ao teto e também maior nos períodos 
em que os veículos estavam parados do que quando eles 
estavam em trânsito. Além disso, um estudo conduzido 
por Goldhawk et al. (2011),  avaliando o microclima nos 
compartimentos de carga em condições de altas e baixas 
densidades de carga em transporte de bezerros enviados 
para recria no verão, mostrou que a temperatura do am-
biente, e não a densidade de carga, foi o melhor preditor 
do microclima no compartimento de carga. Estes resulta-
dos têm implicações importantes para o monitoramento 
das condições climáticas nos compartimentos de carga, 
sendo úteis para a tomada de decisão de como realizar o 
transporte de bovinos em condições climáticas extremas, 
seja por frio ou por calor.
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 Poucos estudos avaliaram os efeitos das condi-
ções climáticas externas e internas no bem-estar animal e 
qualidade da carne sob as condições da América do Norte, 
apesar disso, várias revisões sobre transporte especularam 
que as condições ambientais no veículo podem desem-
penhar um papel importante nas repostas de estresse du-
rante o transporte (Eicher, 2001; Swanson e Morrow-Tesch, 
2001; Mitchell e Kettlewell, 2008). White et al. (2009) suge-
riram que o ambiente dentro do compartimento de carga 
não é homogêneo e que suas condições internas podem 
variar, afetando assim a saúde e o desempenho dos ani-
mais. Esse mesmo estudo encontrou uma relação entre a 
localização do animal dentro do compartimento de car-
ga e a morbidade de bezerros de corte no confinamento. 
Entretanto, os resultados de Camp et al. (1981) indicaram 
que a localização do animal no compartimento de carga 
não afetou a incidência de febre do transporte (uma do-
ença respiratória dos bovinos) nem a perda de peso. é 
importante notar que o microclima no interior dos com-
partimentos de carga não foi medido em nenhum desses 
estudos. Bryan et al. (2010) relataram uma relação positiva 
significativa entre o ITU e a perda de peso. Em um estudo 
similar Greer et al. (2011) avaliaram o efeito de transportes 
de longa (900 km) e curta (100 km) distâncias durante o 
verão sobre o microclima do compartimento de carga, a 
perda de peso dos animais (novilhas com peso de abate) 
e a qualidade da carne. Os autores observaram que as di-
visórias do compartimento de carga afetaram significati-
vamente a perda de peso dos animais, com maior perda 
total no compartimento conhecido como ‘nariz’ (3,50 ± 
0,19 kg) e menor perda na divisória traseira (2,69 ± 0,18 
kg). Além disso, a perda de peso foi positivamente cor-
relacionada com o ITU médio do compartimento, sendo 
observado também que a distância do transporte afetou 
a classificação das carcaças, com menor número de carca-
ças classificadas como AAA e maior número classificadas 
como AA quando os animais foram submetidos a viagens 

longas. é necessário realizar mais pesquisas sobre como 
o bem-estar animal e a qualidade da carne podem ser 
afetados pelo fluxo de ar, direção e velocidade do vento, 
condições ambientais, padrões de perfuração das laterais 
do compartimento de carga, dentre outras características 
projetadas para controlar o calor e a umidade do ar dentro 
do compartimento de carga. Além disso, são necessários 
mais estudos sobre os locais ideais para colocação de sen-
sores de monitoramento do microclima dentro dos com-
partimentos de carga de veículos usados no transporte de 
bovinos.

2.4. idade, tamanho e condição 
dos animais

 Para o transporte, os bovinos de corte são agru-
pados e referidos de acordo com a idade, o tamanho e a 
categoria, as quais são tipicamente definidas como be-
zerros, animais destinados a recria e ao abate, animais de 
descarte e reprodutores. é bem documentado o maior ris-
co potencial de prejuízos ao bem-estar animal durante o 
transporte de bezerros do que de animais maduros (acima 
de 17 a 19 meses de idade), em função do desenvolvimen-
to incompleto do eixo hipotalâmico-pituitário (Eicher et 
al., 2006), combinado com o fato dos bezerros serem ex-
postos a uma variedade de situações novas e estressantes 
(incluindo o desmame), que ocorrem próximas do mo-
mento em que são transportados (Grandin, 2001). Esses 
resultados foram também comprovados pelo aumento da 
morbidade e mortalidade, logo na chegada dos animais 
ao confinamento (Fike e Spire, 2006). As mesmas preocu-
pações devem ser aplicadas aos animais idosos ou de des-
carte, pois há muitos potenciais problemas de bem-estar 
animal e qualidade de carcaças nestas categorias, devido 
ao seu baixo valor econômico (Grandin, 2001).
 Uma pesquisa recente defende que os efeitos ad-
versos do transporte no bem-estar dos animais variam em 

Nose - Nariz
Deck - Piso superior

Belly  - ‘Barriga’

Doghouse - ‘Casa de cachorro’

Backend - Compartimento traseiro

Figura 1: Modelo de veículo utilizado para transporte de bovinos na América do Norte, identificando de cada uma das divisó-
rias do compartimento de carga: nose (‘nariz’), deck (piso superior), doghouse (‘casa de cachorro’), belly (‘barriga’) e backend 
(compartimento traseiro).
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função da categoria de animal transportado. Por exemplo, 
bovinos adultos e prontos para o abate (> 500 kg) transpor-
tados por distâncias ≥ 400 km tiveram poucos problemas 
de bem-estar animal quantificáveis (perda de peso, morte, 
claudicação, incapacidade locomotora) em comparação 
com bezerros, animais de recria e de descarte (González 
et al., 2015b, c). No mesmo estudo, os bovinos de descar-
te foram os que apresentaram maior risco de problemas 
de bem-estar durante o transporte de longa distância, por 
apresentarem maior probabilidade de claudicação no mo-
mento do embarque e do desembarque e de serem decla-
rados como incapazes de andar ou mortos no final das via-
gens quando comparados aos bezerros e animais de recria 
(González et al., 2015b). De forma semelhante, os bezerros 
foram mais propensos a serem incapazes de andar e/ou a 
morrer quando comparados com os bovinos adultos pron-
tos para o abate e os de recria (González et al., 2015b). Os 
animais destinados a recria apresentaram risco de morte 
no transporte duas vezes maior que o de bovinos adultos 
prontos para o abate, além de perderem mais peso (5 vs. 
8% do peso vivo, respectivamente), e de serem expostos a 
períodos mais longos de transporte em comparação com 
os bovinos destinados ao abate, devido aos protocolo de 
passagem pela fronteira do Canadá com os EUA (González 
et al., 2015b). Especulou-se que os bovinos adultos desti-
nados ao abate estão em melhores condições (maior es-
core de condição corporal) e têm um sistema imunológico 
mais forte, resultando em melhor saúde quando compara-
dos com os bezerros e animais destinados a recria (Gonzá-
lez et al., 2015a, b).

2.5 fatores gerenciais do trans-
porte

2.5.1 o uso de cama e de ripados 
ou pranchas de inverno 

 Muito poucos estudos têm tratado do uso de 
cama e de pisos ripados nos compartimentos de carga 
e de seus efeitos sobre bem-estar animal e qualidade da 
carne. O uso de cama, geralmente de maravalha, serragem 
ou de palha, é recomendado como uma das boas práticas 
no transporte de bezerros e de vacas de descarte quando 
a temperatura ambiente é menor que 10°C (USDA, 1997; 
CARC, 2001). Apesar do uso da cama ser uma exigência 
regulamentar no Canadá em viagens com mais de 12 ho-
ras de duração (Health of Animal Regulations, 2010), nem 
todos os motoristas ou empresas de transporte a usam, 

talvez devido ao custo adicional (entre US$ 30 e 70 por car-
ga), bem como pelo tempo extra, necessário para colocar 
a cama limpa ou remover a cama suja do compartimento 
de carga. Por exemplo, um estudo mostrou haver uma as-
sociação direta entre a frequência de uso de cama depen-
dendo se o empregador fornece a cama gratuitamente ou 
se os motoristas é quem têm que pagar por ela (97,5 e 0% 
de cargas, respectivamente) (González et al., 2015d). Além 
disso, poucas empresas de transporte ou plantas frigorífi-
cas têm áreas para limpeza dos veículos que usaram cama 
durante o transporte, provavelmente devido aos custos 
adicionais com estas instalações, ainda que a limpeza dos 
veículos seja uma exigência regulatória no Canadá (Health 
of Animal Regulations, 2010). A necessidade de tais instala-
ções é cada vez mais relevante, especialmente com o au-
mento da ênfase em biossegurança, já que a limpeza dos 
veículos em propriedades privadas é desencorajada e, em 
alguns casos, é ilegal. González et al. (2015d) observaram 
que a cama foi utilizada em 22,7% das cargas pesquisadas, 
não usada em 73,3% delas e não declarada nos 4% restan-
tes. Segundo esses autores, o uso da cama foi variável em 
função das estações do ano, sendo mais frequente durante 
a primavera e o inverno seguidos do outono e verão (32,7; 
28,8; 25,1 e 17,6% de todas as cargas, respectivamente). há 
relatos de que o uso de cama é menos frequente no trans-
porte de bovinos adultos destinados ao abate (20,2%) e 
de animais de descarte (41,9%) quando comparado com 
o transporte de animais destinados a recria (56,3%), bezer-
ros (67,4%) e reprodutores (75,0%). Esses dados permitem 
inferir que a categoria e valor dos animais, além da época 
do ano são os fatores mais significativos na determinação 
do uso de cama durante o transporte de bovinos. Até o 
momento não temos conhecimento de qualquer investi-
gação que avalie a relação entre o uso de cama durante o 
transporte e a qualidade da carne.
 Os ripados e as pranchas de inverno se referem ao 
uso de peças de plástico, fibra de vidro ou madeira que po-
dem ser instaladas nas paredes laterais do compartimento 
de carga de forma que fechem as perfurações que existem 
nessas paredes, afetando assim a taxa de troca de ar entre 
o interior e o exterior do compartimento de carga durante 
clima frio. Os ripados podem ser utilizados para cobrir toda 
a superfície do compartimento de carga ou somente em 
uma parte dela, a fim de permitir o fluxo de ar, sendo seu 
uso recomendado pelo CARC (2001) e USDA (1997). Gon-
zález et al. (2015d) relataram que apenas 0,63% de todos 
os caminhões avaliados em seu estudo, realizado no oeste 
do Canadá, usavam ripados ou placas de inverno. A baixa 
ocorrência do uso de ripados nesse estudo foi atribuída a 
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uma crença, por parte da indústria, de que os ripados cau-
sam aumento da morbidade em bezerros e bovinos des-
tinados a recria (devido ao aumento da umidade dentro 
do compartimento de carga), embora não haja qualquer 
comprovação científica desse efeito. Por outro lado, War-
ren et al. (2010) relataram que o uso dos ripados foi muito 
mais frequente no sul de Ontário, registrando que 79% dos 
veículos pesquisados tinha algum tipo de proteção no in-
verno, seguido de 37, 34, e 21% para o outono, primavera e 
verão, respectivamente. Além disso, esses autores reporta-
ram que este tipo de proteção reduziu a incidência de cor-
tes escuros nos transportes realizados durante o inverno. 
Mais informações sobre o uso de estruturas de proteção 
(ripados e placas) e sobre sua localização no transporte 
de bovinos de corte são necessárias, incluindo os efeitos 
sobre a saúde dos bezerros, bem como sobre a incidência 
de queimaduras por frio no momento do abate de animais 
adultos terminados e de descarte.

2.5.2 maneJo de emBarque e 
desemBarque

 O manejo tem sido descrito como um importante 
fator de estresse durante o transporte de bovinos (Broom, 
2005). O estresse associado ao manejo no momento do 
embarque e desembarque pode variar de acordo com 
vários fatores, dentre eles a qualidade do manejo (gentil 
vs. aversivo), a experiência do manejador, o temperamen-
to dos bovinos (Burdick et al., 2010), bem como o estado 
dos animais e a qualidade das instalações onde se realiza 
o manejo (Grandin, 2001). Até o momento, o treinamento 
formal dos transportadores de bovinos (incluindo técnicas 
de manejo adequadas e conhecimento sobre o comporta-
mento dos bovinos) não é exigido pelos governos no Ca-
nadá e EUA, no entanto, muitas empresas de transporte de 
bovinos exigem que os condutores tenham treinamento 
formal antes de contratá-los (Schwartzkopf-Genswein et 
al., 2008) ou oferecem cursos regulares para o treinamento 
de novos funcionários.
 Informações significativas sobre as boas práticas 
de manejo têm sido publicadas (Grandin 1997, 1998a, b, 
2001, 2007). Embora seja lógico assumir que a adoção de 
boas práticas de manejo resulte em melhores condições 
de bem-estar animal (menos indícios de estresse, lesões e 
mortes) e de qualidade das carcaças e da carne (menos he-
matomas e cortes escuros), faltam informações sobre essas 
relações na literatura científica. Isto ocorre, provavelmen-
te, devido à dificuldade de se isolar os efeitos de manejo 

daqueles de transporte, porque os animais não podem 
ser transportados sem serem manejados. Vários estudos 
sugeriram que o estresse sofrido pelos bovinos durante o 
processo de transporte é resultado de falhas no manejo 
durante o embarque e desembarque ao invés do próprio 
transporte (Camp et al., 1981; Cole et al., 1988). há evidên-
cias de que os manejos relacionados ao transporte aumen-
tam as concentrações de cortisol plasmático e frequência 
cardíaca em bovinos (Fell e Shutt, 1986; Booth-Mclean et 
al., 2007), em particular quando o manejo é feito de for-
ma inadequada ou realizado em instalações de embarque 
mal desenhadas (Stermer et al., 1982). Booth-McLean et al. 
(2007) relataram frequências cardíacas significativamente 
mais altas no momento do embarque e desembarque de 
novilhas de corte para uma jornada de 3 horas de viagem, 
quando comparadas com as frequências cardíacas toma-
das durante a viagem. Fike e Spire (2006) concluíram que 
mesmo pequenas melhorias no manejo, associado ao 
transporte de bezerros, reduziram o nível de estresse e a 
incidência de doenças respiratórias nos animais. María et 
al. (2004) avaliaram um sistema de pontuação na Espanha 
para avaliar o estresse em bovinos e descobriram que o 
embarque foi mais estressante do que o desembarque, e 
que maiores escores implicavam em níveis significativa-
mente mais elevados de estresse, medido pelo aumento 
das concentrações de cortisol, creatina quinase e lactato. 
Os autores concluíram que, quando o embarque foi feito 
sem problemas, houve menor nível de estresse, mas não 
foram observadas diferenças na qualidade da carne.
 Em um dos poucos estudos norte-americanos 
que avaliaram a qualidade do manejo, Warren et al. (2010) 
relataram que apenas 2,2% dos motoristas que desembar-
caram os bovinos em uma planta frigorífica em Ontário 
recebeu uma pontuação inaceitável com relação à quali-
dade do manejo. Esta pontuação foi dada para os trans-
portadores que fizeram uso excessivo de estímulos e/ou 
gritaram ou ainda que provocaram quedas de animais nas 
rampas dentro do compartimento de carga. Esta baixa 
porcentagem era esperada, uma vez que muitas das gran-
des empresas de abate de bovinos auditam o manejo dos 
animais no momento do desembarque, estando conscien-
tes dos efeitos positivos que a adoção das boas práticas de 
manejo tem na qualidade da carne (Grandin, 2001, 2007). 
Entretanto, os resultados dessas auditorias pertencem às 
próprias empresas e, portanto, são confidenciais ou não 
são publicados como documentos científicos. Grandin 
(2001, 2007) tem sugerido que, sem monitoramento con-
tínuo nas plantas de processamento de bovinos, o uso de 
boas práticas de manejo pode diminuir. Esta observação é 
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particularmente relevante dado que, atualmente, nenhu-
ma auditoria das práticas de manejo é feita nas fazendas.
 González et al. (2015d) observaram que a experi-
ência dos motoristas (< 2 anos, 3-5 anos, 6-10 anos e > 10 
anos) foi mais importante que a qualidade do manejo, uma 
vez que registraram que a perda de peso até o desembar-
que foi menor nos bovinos transportados por motoristas 
com 6 ou mais anos de experiência quando comparados 
com aqueles com 5 anos ou menos. Esses autores atribuí-
ram esta diferença à melhor habilidade de condução (em 
curvas, frenagem e com limitações de atrasos) dos moto-
ristas mais experientes; no entanto, parte dessa diferença 
também pode ter sido devido a melhor habilidade no ma-
nejo de embarque e desembarque, reduzindo o estresse 
dos animais, embora esta afirmação seja especulativa.
 O atraso no embarque e desembarque é também 
outro fator que pode gerar estresse adicional durante o 
processo de transporte. González et al. (2015d) registraram 
que o tempo para realizar o embarque e o desembarque 
de bovinos foi, em média, de 20 e 30 min, com máximo 
de 5 e 3 horas, respectivamente. Warren et al. (2010) rela-
taram tempo médio de espera de 25 min para o desem-
barque, incluindo os caminhões que chegaram depois de 
23h00min da noite, cujos animais foram desembarcados 
apenas pela manhã. Os autores observaram que a maioria 
dos caminhões não teve que esperar para serem descarre-
gados; no entanto, em várias ocasiões os caminhoneiros 
esperaram mais de 1 hora para iniciar o desembarque. Os 
autores concluíram que não houve efeitos perceptíveis 
dos atrasos no embarque ou no desembarque sobre as 
condições dos bovinos, com base em avaliações visuais re-
alizadas no momento do desembarque. é necessário gerar 
mais informação sobre os efeitos desses atrasos em condi-
ções climáticas extremas.

2.5.3. desenhos dos 
compartimentos de carga

 Mitchell e Kettlewell (2008) sugeriram que o de-
senho do compartimento de carga é crucial em termos de 
controle do microclima e, portanto, de bem-estar animal e 
qualidade da carne. O desenho do compartimento de car-
ga e seu impacto no bem-estar dos bovinos não têm sido 
estudados na América do Norte e, até o momento, pou-
co esforço tem sido feito para melhorar os desenhos dos 
compartimentos de carga pensando no conforto animal. 
O gado comercial é geralmente transportado em veículos 
com compartimento de carga feito de alumínio, com 16,2 

metros de comprimento, com cinco divisórias (denomina-
das ‘nariz’, piso superior, ‘casa de cachorro’, ‘barriga’ e com-
partimento traseiro) e dois pisos (Figura 1). há uma grande 
variação nos padrões de perfuração dos compartimentos 
de carga, dependendo do fabricante, que são utilizadas 
para a ventilação e a maioria dos compartimentos de carga 
tem ainda duas escotilhas na parte superior, que podem 
ser abertas para aumentar a ventilação. As portas na par-
te de trás do compartimento de carga são sólidas e não 
têm perfurações. A ventilação dentro dos compartimentos 
de carga é passiva e não existem estruturas para forneci-
mento de alimentação nem de água para os animais em-
barcados. Mitchell e Kettlewell (2008) relataram que a oti-
mização do ambiente térmico dentro do compartimento 
requer eficiência nas trocas de calor, o que pode ser alcan-
çado por meio de controle das cargas de calor com estraté-
gias de ventilação apropriadas. Até o momento, há pouca 
informação científica ou testes realizados nas condições 
da América do Norte para identificar melhores estratégias 
de ventilação para os veículos de transporte de bovinos. 
Apesar de existir alguma variação no desenho dos com-
partimentos de carga (nas perfurações e entradas de ar), 
desenvolvidos pelos fabricantes desses equipamentos, 
não há qualquer avaliação científica de como e por que es-
ses projetos foram desenvolvidos, nem de seus efeitos no 
ambiente do compartimento de carga e no animal.
 Nos poucos estudos encontrados avaliando o 
desenho dos compartimentos de carga, Giguere (2006) e 
Friend et al. (2007) compararam os veículos usados para 
o transporte de gado comercial no Texas (controle) com 
outros que foram desenhados aumentar para o fluxo de ar 
dentro do compartimento de carga, utilizando estruturas 
de alumínio (semelhantes a colheres) instaladas do lado 
de fora do reboque. Nesse estudo foram transportados 
160 bezerros (~ 280 kg) com viagens entre 11 e 12 horas 
de duração no verão. Os resultados indicaram que o au-
mento da ventilação, proporcionado pela instalação das 
estruturas de alumínio, resultou em temperaturas signifi-
cativamente mais baixas (0 a 4°C) e redução nas concentra-
ções de amônia no compartimento de carga. Além disso, 
esses autores reportaram que os bezerros transportados 
no veículo ventilado tiveram uma perda de peso média de 
4,7 kg, em comparação com 5,8 kg para a média de perda 
de peso dos bezerros transportados nos veículos controle. 
Não foi observada diferença entre os tratamentos no he-
mograma completo, nas concentrações séricas de eletró-
litos, na porcentagem de perda de peso e na presença de 
patógenos (Salmonella spp, Escherichia coli ou Manneimia 
haemolytica), nem na morbidade observada até 30 dias 
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pós-transporte. Segundo nosso conhecimento, não exis-
tem estudos na América do Norte avaliando os efeitos de 
desenhos de compartimentos de carga na qualidade da 
carne de bovinos.
 São necessárias mais informações e mais estu-
dos científicos sobre os efeitos dos diferentes desenhos 
de compartimentos de carga já existentes e também de 
novos desenhos sobre o microclima, o bem-estar animal e 
a qualidade da carne. Estudos futuros também devem se 
concentrar na qualidade do ar e na construção de rampas 
internas e divisórias, que possam contribuir para a redução 
de ferimentos nos animais e contusões nas carcaças. Além 
disso, os desenhos de compartimentos de carga que ofe-
recem condições para fornecimento de alimentos e água 
aos animais devem ser avaliados, quanto à praticidade e 
benefícios ao bem-estar dos animais e qualidade da carne, 
em comparação com a adoção de paradas para descanso, 
onde os bovinos são alimentados e hidratados, mas preci-
sam também ser manejados.

3. conclusões

 Até o momento, os efeitos do transporte no bem-
-estar animal e na qualidade das carcaças e da carne não 
foram amplamente estudados nas condições da América 
do Norte. Em termos de densidade de carga, avaliações 
científicas precisam ser realizadas comparando indicado-
res comportamentais e fisiológicos de saúde e bem-estar 
animal e indicadores de qualidade de carne em diferen-
tes densidades de carga, de forma a determinar a melhor 
disponibilidade de espaço em função da categoria animal 
e do clima. Essas informações irão embasar recomenda-
ções mais úteis e relevantes do que aquelas desenvolvidas 
usando equações matemáticas, com base no peso e nas 
dimensões corporais dos animais. Dada a grande diferen-
ça entre as densidades de carga recomendadas e aquelas 
utilizadas nas condições comerciais de transporte (que em 
geral são maiores) é óbvio que as tabelas de densidade de 
carga precisam ser revistas. Os estudos mais recentes in-
dicam que coeficientes alométricos (valor k) menores que 
0,015 e maiores que 0,035 estão associados com redução 
do bem-estar animal. Em termos de duração do transpor-
te, resultados de pesquisas científicas indicam que a du-
ração de uma viagem ótima deva ser inferior a 30 horas, 
o que é particularmente relevante quando a temperatura 
ambiente for inferior a -15 e superior a 30°C, além desses 
limites o bem-estar animal será negativamente impacta-
do. São necessárias mais informações sobre a duração do 

transporte de bovinos que são vendidos e revendidos em 
leilões (e geralmente estão em mau estado). Existe uma 
relação positiva entre o microclima no compartimento 
de carga, avaliado pela medida do ITU, e a perda de peso 
dos animais, além de uma relação negativa entre o ITU e 
a classificação das carcaças, o que ilustra a importância 
deste fator para o bem-estar dos bovinos e a qualidade de 
carne. Esses resultados enfatizam a necessidade de mais 
pesquisas sobre o desenho de estruturas que controlem 
o calor e a umidade dentro dos compartimentos de carga. 
Os efeitos de transporte variam muito, dependendo das 
características (idade, tamanho, estado) do animal a ser 
transportado. Bovinos destinados ao abate (gordos) têm 
menor risco de terem seu bem-estar prejudicado que os 
animais de recria, bezerros e animais de descarte, devido à 
sua condição mais robusta. Mais informações sobre o uso 
de cama e de estruturas de proteção para o inverno tam-
bém são necessárias, incluindo seus efeitos sobre a saúde 
dos bezerros e sobre a incidência de queimaduras por frio 
no momento do abate de bovinos terminados (gordos) e 
de descarte. Finalmente, a qualidade do manejo e o de-
senho dos compartimentos de carga também são fatores 
importantes para garantir boas condições de bem-estar 
animal e de qualidade da carne. Resultados de pesquisas 
científicas sustentam que a boa qualidade do manejo re-
duz o estresse e que modificações nos desenhos dos com-
partimentos de carga têm os mesmos potenciais efeitos. 
As informações com embasamento científico continuam a 
ser críticas para a definição de parâmetros que resultem na 
otimização das condições do transporte de bovinos.
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1. introdução 

 O tema do bem-estar animal (BEA) surge a partir 
de demandas da sociedade e está intimamente ligado à 
existência e evolução das diferentes posições éticas ao lon-
go do tempo. hoje, as evidências científicas indicam que a 
capacidade de sentir / experimentar emoções não é uma 
característica exclusiva dos seres humanos e as estruturas 
anatômicas do sistema nervoso, as respostas fisiológicas, 
comportamentais e psicológicas, os receptores farmacoló-
gicos e neuroquímicos relacionados aos sentimentos, sur-
gem na escala zoológica em todos os vertebrados (García 
Sacristán, 1995). 
 O pensamento ocidental alcançou um consenso 
geral na determinação de critérios básicos relacionados 
ao BEA, tais como: “evitar o sofrimento desnecessário” e “se 
algo é prejudicial ao ser humano, é provável que também 
cause danos aos animais.” Neste contexto, a partir do ano 
de 1992 os animais deixaram de serem considerados bens 
ou produtos para se tornarem perante o mundo, seres sen-
cientes. Além disso, passa a ser juridicamente obrigatória 
a consideração do BEA no  momento de definir políticas 
nas áreas de agricultura, pesquisa, transporte e mercado 
interno. 
 A leitura mais relevante dos progressos realizados 
pela ciência é a de que o BEA deixou de ser um aspecto 
sentimental ou subjetivo para se tornar um aspecto obje-
tivo e quantificável que combina diferentes dimensões do 
animal e/ou do ambiente, e que sua caracterização ou me-
lhoria deve ser feita com base em indicadores, de acordo 
com o contexto no qual se trabalha. O estudo das poten-
ciais fontes de estresse e seu impacto no bem-estar animal 
requer uma abordagem multidisciplinar e integrada, o que 
deve ser considerado e combinar diversos tipos de indi-
cadores sobre o funcionamento dos sistemas orgânicos, 

o sistema imunológico, variáveis de produção, respostas 
fisiológicas e comportamentais individuais (Terlow et al., 
2005). 

2. Bem-estar animal no 
uruguai 

 O BEA pode ser abordado a partir de duas pers-
pectivas, a ética e a econômica. A abordagem a partir de 
uma perspectiva econômica o considera como uma fer-
ramenta de mercado em que sua importância é baseada 
no possível efeito negativo sobre a produtividade, a qua-
lidade e uniformidade do produto obtido. A posição eco-
nômica ou de mercado de forma isolada, naturalmente, 
não reflete o valor moral do país ou do ser humano que 
a sustenta. No entanto, considera-se que esta poderia ser 
utilizada como uma forma de sensibilização nos lugares 
onde o contexto socioeconômico e cultural, ou a realidade 
do mercado, não permitam estabelecer o BEA como uma 
prioridade (del Campo, 2006). 
 A conscientização sobre o BEA se consolidou es-
pecialmente nos países desenvolvidos, caracterizando-se 
como um importante elemento de pressão para o setor 
pecuário. Para países como o Uruguai, cujo desenvolvi-
mento econômico depende em grande parte do cresci-
mento das exportações, as demandas dos consumidores 
dos países de maior poder aquisitivo definem a direção da 
produção e determinam as características dos produtos. 
Estes mercados internacionais, cada vez mais utilizam-se 
de informações com sólida base científica, para certificar 
a qualidade tanto intrínseca quanto extrínseca dos produ-
tos e processos em que estes foram gerados. No entanto, 
há pouca informação a nível internacional sobre o BEA em 
sistemas de produção extensivos ou semi-extensivos. 
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3. Bem-estar animal nos 
sistemas de produção 

 Vários fatores influenciam o bem-estar dos ani-
mais de produção. Alguns deles têm um impacto sobre 
a vida cotidiana do animal, afetando seu conforto e bem-
-estar a curto e médio prazos (condições climáticas, expo-
sição a predadores, práticas de rotina, misturas de lotes, 
etc.). No entanto, a maioria das decisões tomadas em um 
estabelecimento pecuário afetarão o bem-estar dos ani-
mais também a longo prazo, assim como a qualidade dos 
produtos obtidos, já que irão determinar dentre outras 
coisas, o temperamento dos animais e, portanto, suas res-
postas ao manejo (del Campo, 2008). Entre tais decisões se 
destacam a genética, o sistema de alimentação, o manejo 
sanitário e a implementação de boas práticas de manejo. 
 As condições de produção dos sistemas exten-
sivos a céu aberto os colocam em posição favorável para 
vários aspectos relativos ao BEA, especialmente no que se 
refere à expressão dos comportamentos naturais. No en-
tanto, existem também ameaças reais associadas a esses 
sistemas. Entre elas está a possível subalimentação e/ou 
subnutrição, devido à sazonalidade da produção de for-
ragem, a relação inadequada entre a taxa de lotação e a 
forragem disponível e/ou a deficiência de certos minerais 
essenciais e elementos-traço nas pastagens (McCosker e 
Winks, 1994). 
 Nos sistemas extensivos, a supervisão pelo ho-
mem não é tão frequente quanto na produção intensiva, 
portanto há um maior risco de que os animais sofram de 
doenças e ferimentos, e até mesmo a morte. Além disso, 
nas situações em que os animais têm contatos esporádicos 
com o homem, é mais difícil alcançar melhorias no tem-
peramento, destacando-se o efeito que este poderia apre-
sentar tanto sobre a produtividade em animais agressivos 
(Fordyce et al., 1988a; Voisinet et al., 1997a; Petherick et al., 
2002), como na qualidade do produto (del Campo et al., 
2010). 
 Outro fator diferencial nos sistemas extensivos 
é a presença de predadores em certas regiões (principal-
mente de ovinos), o que pode ser agravado pela falta de 
vigilância constante, seja devido ao sistema de manejo, fa-
tores topográficos, distância, custos, ou outros (del Campo, 
2006). 
 A exposição a condições climáticas adversas, a 
frequente falta de abrigo e sombra, algumas práticas de 
manejo tradicionais (descorna e castração de bovinos, cor-
te da cauda e castração em ovinos), a alta mortalidade ne-

onatal em ovinos, bem como o manejo em geral (violência 
desnecessária e mau uso dos cães), seriam prejudiciais ao 
bem-estar dos animais, à medida que não fossem otimiza-
dos. 
 há claros indícios de que algumas destas ameaças 
podem vir a ser barreiras ao acesso a certos mercados em 
curto e médio prazo.
 Dado o contexto mundial e nacional mencionado, 
além de considerar o aspecto ético, países como o Uruguai 
deverão estabelecer o compromisso de implementar pro-
tocolos de boas práticas de manejo que incluam todos es-
tes aspectos e permitam melhorar as condições de compe-
titividade. Nos últimos anos (2005 a 2012) foram realizados 
diversos experimentos com o objetivo de avaliar o efeito 
de diferentes sistemas de produção e de manejo ao longo 
de toda a cadeia produtiva, sobre o bem-estar animal, a 
produtividade, o temperamento, e a qualidade das carca-
ças e da carne. 

4. maneJo, temperamento 
e produtividade 

 Uma característica comum a todas as espécies 
animais que foram domesticadas para a produção pecu-
ária é que estes são animais sociais, habituados a viver 
em grupos estáveis, com uma hierarquia social definida 
dentro destes grupos. A estabilidade de tal hierarquia é 
reforçada por meio de sinais anatômicos, fisiológicos e 
comportamentais que indicam a posição de cada indiví-
duo dentro do grupo (Boivin et al., 2003). Talvez não seria 
tão relevante saber se o animal vê o homem como parte 
de seu grupo, colocando-o em uma posição dominante, 
mas sim que, independentemente disso, se procure atin-
gir uma verdadeira comunicação entre ambos, com uma 
linguagem adequada ao ambiente e de forma a minimizar 
o estresse. O vocabulário de sinais necessário para obter 
uma comunicação com animais de interesse produtivo, 
sem dúvidas, é menor que aquele alcançado nas relações 
homem-cão ou homem-cavalo, uma vez que os contatos 
são necessariamente menores. No entanto, os princípios 
são idênticos: os sinais devem ser informativos, não devem 
ser ambíguos, e realizados em uma línguagem que o ani-
mal possa entender (Webster, 2005). 
 O medo é um fator que pode causar diminuição 
no bem-estar dos animais e na produtividade a nível co-
mercial. Supõe-se que a redução do crescimento seja con-
sequência de uma série de respostas frente ao estresse 
agudo e crônico, devido à presença do homem (Barnett et 
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al., 1983; hemsworth et al., 1998). 
 O desenho das instalações, deve ser baseado no 
comportamento dos animais, permitindo-os a liberdade 
de movimentação e de circulação (Grandin, 1993). Des-
te modo o manejo é facilitado (Boissy e Bouissou, 1988; 
Boivin et al., 1994) e os riscos de acidentes são reduzidos, 
assim como os possíveis danos às instalações. 
 há muita informação sobre o efeito da qualidade 
do manejo sobre o BEA e a produtividade (Boivin et al., 
1994; Grandin, 1997; hemsworth e Coleman, 1998; Lensink 
et al., 2000; Breuer, 2003; hemsworth, 2003). Todos esses 
autores concordam que animais que recebem um manejo 
adequado, são menos suscetíveis ao estresse gerado pe-
las várias rotinas de uma empresa pecuária que envolvam 
a presença do homem. Este efeito se reflete não apenas 
no comportamento, mas também no temperamento  (del 
Campo et al., 2008) e na produtividade dos animais (Ru-
shen et al., 1999; Breuer et al., 2000; del Campo et al., 2008). 
 Além da natureza do agente estressor, as diferen-
ças individuais no temperamento (experiência e fatores 
genéticos) afetam a resposta neuroendócrina e neuroquí-
mica frente ao estresse, as quais também influenciam na 
resposta do sistema imunológico frente a estes desafios 
(Anisman, 2002). As diferenças individuais nas respostas 
fisiológicas e comportamentais ao estresse têm sido de-
monstradas por vários autores (Le Neindre et al., 1995; 
Grandin, 1997). 
 No Uruguai, comparando-se o temperamento 
inicial e final de garrotes da raça hereford mantidos sob 
diferentes níveis de intensificação (Figura 1), é possível ob-
servar que os tratamentos suplementados e em confina-
mento (T2, T3 e T4) se tornaram mais tranquilos durante o 
período experimental. Mesmo com a adoção de rigorosos  
protocolos de boas práticas de manejo durante todo o ex-
perimento, estes resultados poderiam ser explicados pelo 
maior contato com o homem que tiveram os animais de 
tais tratamentos. Assim, os animais que estavam acostu-
mados com um contato frequente e próximo com os seres 
humanos, apresentaram uma menor resposta de estres-
se frente a diferentes rotinas de manejo e de contenção 
(Grandin, 1997). 
 Em resumo, mesmo trabalhando-se com raças 
geneticamente mais calmas (por exemplo a raça here-
ford), um bom manejo tem um impacto positivo sobre o 
temperamento dos indivíduos.

Figura 1. Evolução do temperamento em garrotes here-
ford, sob diferentes níveis de intensificação e com a ado-
ção de boas práticas de manejo. Período experimental de 
8 meses. Um maior índice de temperamento implica em 
um animal mais tranquilo. Onde: T1 = pastagem, T2 = pas-
tagem + 0,6% de suplemento, T3 = pastagem + 1,2% de 
suplemento e T4 = confinamento. 

 Por sua vez, dentro de cada um destes tratamen-
tos, os animais de temperamento mais calmo apresenta-
ram maiores ganhos de peso (Figura 2). 

Figura 2. Ganho de peso médio diário (ADG), segundo o 
índice de temperamento. Linhas de tendência por trata-
mento, estimadas por análise de regressão (R2 = 0,85). Um 
maior índice de temperamento implica em um animal 
mais tranquilo. Onde: T1 = pastagem, T2 = pastagem + 
0,6% de suplemento, T3 = pastagem + 1,2% de suplemen-
to e T4 = confinamento. 

 Baseando-se em uma revisão sobre temperamen-
to de bovinos de corte, Burrow (1997) sugere que, sem 
exceção, as raças com componentes Bos indicus são mais 
excitáveis, temperamentais e difíceis de manejar em con-
dições extensivas, que as raças de Bos taurus (hearnshaw et 
al., 1979; Elder et al., 1980; Powell e Reid, 1982; hearnshaw 
e Morris, 1984; Fordyce et al., 1988a; Voisinet et al., 1997a; 
Burrow e Corbet, 2000). Apesar destas diferenças serem, 
em parte, atribuídas a fatores ambientais, diferenças ge-
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néticas quanto à docilidade ou excitabilidade dos bovinos 
foram demostradas (Manteca e de la Torre, 1996). Alguns 
autores reportaram inclusive que a raça hereford seria a 
mais dócil dentre as raças britânicas (Tulloh, 1961; Stricklin 
et al., 1980). Tais trabalhos mostram que os animais Bos in-
dicus (Burrow e Corbert, 2000; Fordyce et al., 1988a) e suas 
cruzas (Voisinet et al., 1997a) são mais temperamentais 
que os animais Bos taurus. Esta informação é consisten-
te com a que foi reportada no Uruguai (del Campo et al., 
2008) ao comparar o temperamento e o ganho de peso 
de novilhos Braford e hereford de 2 anos e meio de idade, 
com duas estratégias de alimentação (D1: campo natural 
+ grão de milho a 1% do peso vivo e D2: campo melhora-
do com cobertura (Lotus corniculatus e trevo branco). Os 
novilhos Braford foram mais temperamentais e difíceis de 
manejar que os da raça hereford, independentemente do 
sistema de alimentação, além disso, animais mais tranqui-
los dentro de cada raça apresentaram maiores ganhos de 
peso (del Campo et al., 2008, 2010).
 De modo geral, a adoção de boas práticas de ma-
nejo se torna ainda mais relevante ao trabalhar com raças 
mais excitáveis e/ou  suas cruzas (del Campo, 2008). 

5. o Bem-estar animal nas 
etapas prévias ao aBate

 O transporte e a espera no frigorífico constituem 
fatores chave na cadeia de produção, tanto do ponto de 
vista do BEA quanto da qualidade do produto. 
 Em geral, considera-se que o estresse psicológico 
e físico seriam inevitáveis durante estas etapas, já que os 
animais enfrentam diversos elementos novos e estressan-
tes em um curto período de tempo (possível mistura de 
lotes, embarque e desembarque, movimento do veículo, 
mudanças de temperatura e umidade, etc.) (Jacobsen et 
al., 1993; Schaefer et al., 1997; Marahrens et al., 2003). 
 Um mau manejo dos animais nestes momentos 
pode gerar perdas importantes no que se refere à qualida-
de de carcaça (perda de peso vivo por desidratação, hema-
tomas, lesões, petequias, descartes por injeções ou outros) 
e de carne (carnes DFD e PSE). 
 Nas etapas prévias ao abate, é possível valorar o 
efeito que podem ter as decisões empresariais e a quali-
dade do manejo aplicado aos animais ao longo de toda 
sua vida, assim como durante o transporte e o abate es-

pecificamente. há diversos trabalhos que relacionaram o 
manejo recebido pelos animais nas fases prévias ao abate 
(na fazenda, transporte, leilões de gado, e espera no frigo-
rífico) com a qualidade de carcaça e carne obtidas (revisão: 
Ferguson et al., 2001). Os mesmos asseguram que melho-
rias no manejo em toda a cadeia produtiva, associadas a 
um melhor bem-estar animal, se traduzem em uma maior 
qualidade da carcaça e carne. Diversos fatores podem pro-
mover o metabolismo do músculo durante esta etapa. Em 
primeiro lugar, a tensão e a excitação provocadas pela via-
gem, seguida pela atividade que geralmente ocorre nos 
currais de espera, privação de alimento e/ou água, o mo-
mento da condução desde os currais até o box de atordoa-
mento e finalmente o próprio processo de insensibilização, 
que pode causar tensões musculares durante a contração 
no atordoamento (fase tônica) e/ou as convulsões que as 
seguem (fase clônica) (Gregory, 2006).

6. transporte
   
 Segundo Tarrant et al. (1988) o estresse do trans-
porte pode ser leve ou moderado, sem por em risco o bem-
-estar do animal, ou pode ocasionar respostas extremas 
que culminam em um estado de angústia. Alguns autores 
afirmam que o transporte é um dos fatores mais estressan-
tes  para os bovinos (Marahrens et al., 2003). Por outro lado, 
honkavaara et al. (2003) afirmam que quando se utilizam 
veículos novos e especialmente equipados, o gado pode 
ser transportado por 8 a 14 horas sem que o transporte 
tenha efeito algum sobre o bem-estar animal, os níveis de 
estresse e a qualidade da carcaça e da carne. Neste mesmo 
sentido, Ishiwata et al. (2008) não encontraram diferenças 
nas concentrações de cortisol no sangue, pré e pós trans-
porte, afirmando portanto que este não implica em uma 
situação de estresse severo aos bovinos. Fazio et al. (2005) 
sugerem que as variações de cortisol no sangue logo após 
viagens de curta distância, dependeriam provavelmente 
do contato que os animais tiveram previamente com os 
operários. 
 Estudos realizados por Lensink et al. (2000) mos-
tram que o manejo positivo ou adequado dos bezerros 
durante sua criação, reduzem a resposta emocional frente 
ao manejo e o transporte, com menor ocorrência de inci-
dentes. Além de melhoras nas respostas à presença huma-
na, estes animais necessitam menor esforço para serem 
embarcados e desembarcados no caminhão, apresentam 
menor ritmo cardíaco no momento do embarque e sofrem 
menos incidentes na planta frigorífica, comparados com os 
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animais que são manejados de forma negativa, do mesmo 
modo, apresentaram menores valores de ph e melhores 
valores de cor na carne. A redução na resposta emocional 
seria a explicação para as melhoras na qualidade da carne 
desses animais (Lensink et al., 2000).
 Durante o transporte, é normal que ocorra uma 
perda de peso nos animais devido ao jejum prolongado e 
ao esvaziamento do conteúdo intestinal. Tais perdas estão 
geralmente estimadas para cada espécie, dependendo do 
sistema de alimentação, jejum prévio ao embarque, dis-
tância até o abatedouro, tempo e condições de transporte, 
tempo e condições da espera, sexo, categoria, etc. Por isso 
os animais devem estar preparados para o transporte no 
que se refere ao balanço energético e de fluidos corporais 
(Marahrens et al., 2003). Quando a duração do transporte é 
muito longa, deve-se prever os intervalos de alimentação 
para atender às diversas necessidades fisiológicas e com-
portamentais dos animais durante a viagem. 
 Os processos de embarque e desembarque pro-
vocam um estresse adicional ao da viagem. Em um estu-
do realizado por María et al. (2004) foram observadas 40 
viagens ao longo da Espanha durante um ano, de modo a 
desenhar um método objetivo para determinar o estresse. 
Em mais da metade dos casos, tanto no embarque quanto 
no desembarque, houve resistência por parte dos animais, 
esbarrões e vocalizações. As brigas e as montas foram de 
pouca importância e as vocalizações e quedas foram mais 
frequentes no embarque que no desembarque. Os resul-
tados de concentração de cortisol plasmático, glicose e 
lactato, assim como a atividade da creatinoquinase e o ph 
da carne nas 24 horas post-mortem, confirmaram que o 
embarque pode ser mais estressante que o desembarque. 
Resultados obtidos por outros autores na Grã-Bretanha, in-
dicaram que o embarque e o desembarque são as etapas 
mais estressantes da viagem para ovinos e bovinos (Trunk-
field e Broom, 1990; Knowles, 1999). Por outro lado, Kenny 
e Tarrant (1987)  reportaram que a viagem em si foi mais 
estressante que o embarque e o desembarque. Esses re-
sultados contraditórios se explicariam pelo maior contato 
com humanos que tiveram os animais do segundo estudo, 
fazendo com que estes sofressem estresse físico pelo efei-
to do transporte, mas não estresse emocional ou psicoló-
gico produto do embarque e do desembarque (Grandin, 
1997). 
 Trunkfield e Broom (1990) registraram aumen-
tos importantes nas concentrações de cortisol no sangue 
durante as duas primeiras horas de transporte, sugerindo 
que os animais se encontravam estressados durante as fa-
ses iniciais do mesmo. Neste sentido, Villaroel et al. (2003)  

também demonstraram que em viagens relativamente 
curtas (menos de 4 horas), as concentrações de cortisol no 
sangue foram altas nas primeiras duas horas de transporte, 
sugerindo que após esse período inicial os animais se ha-
bituaram à nova situação. 
 Diversos autores reportaram aumentos nos níveis 
de CPK no sangue logo após o transporte (Groth e Granzer, 
1977; Grasso et al., 1989; Van de Water et al., 2003; Villa-
roel et al., 2003). Este poderia indicar possíveis traumas 
ocasionados pelo embarque e desembarque, pelo próprio 
transporte devido ao esforço que os animais devem fazer 
para manter-se em pé e não se colidirem, assim como pe-
las possíveis interações que geralmente ocorre entre eles  
(Anderson et al., 1976; Lefebvre et al., 1996).
 Como consequência do transporte também fo-
ram reportados aumentos na concentração de ácidos gra-
xos livres (AGL), beta hidroxibutirato e glicose no sangue, 
sendo interpretados tanto como aumento na atividade 
metabólica (mobilização de reservas corporais para aten-
der aos requerimientos de energia) (Warriss et al., 1995) ou 
como consequência de uma situação de estresse agudo 
(efeito das catecolaminas sobre o tecido adiposo) (Shaw e 
Tume, 1992).  
 No Uruguai, as distâncias percorridas e a dura-
ção do transporte são relativamente curtas se compara-
das com outros países, mas seguramente existem outros 
fatores que devem ser avaliados e melhorados, tais como 
a qualidade da direção, estado dos caminhões, o manejo 
durante o embarque, desembarque e na viagem, além do 
estado das estradas. 
 Alguns autores afirmam que os fatores mais im-
portantes que determinam o bem-estar dos animais no 
transporte são o desenho do veículo, a densidade de ani-
mais, a ventilação, a qualidade da direção do veículo e a 
qualidade ou características da estrada (Tarrant e Grandin, 
1993; Broom, 2003; hartung, 2003). 
 O clima ou microclima no interior do veículo é 
um fator importante que afeta o bem-estar dos animais. A 
ventilação e a qualidade do ar devem ser controladas: tem-
peratura, umidade relativa, gases e outros contaminantes 
(Wikner et al., 2003). Neste sentido, a densidade de animais 
no veículo é um parâmetro importante que apresenta re-
percusões econômicas relevantes. Altas densidades fazem 
com que os animais passem por uma fadiga adicional du-
rante o transporte já que não têm espaço suficiente para 
girar, etc., obrigando-os a realizar mudanças frequentes de 
postura (Tarrant et al., 1988). Também aumentam as brigas 
e adicionalmente a temperatura do veículo se eleva, po-
dendo ocasionar estresse térmico. Por outro lado, uma bai-
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xa densidade aumenta as probabilidades de pancadas por 
perda de equilíbrio em função do movimento do veículo. 
Portanto, a densidade tem efeito sobre o BEA e a qualida-
de da carcaça e da carne. Deve-se definir as densidades 
ótimas para cada espécie e categoria. Estas irão variar se-
gundo a estação do ano, o temperamento dos animais e a 
duração do transporte (European Commission, 2002).
 A qualidade da direção assim como o estado das 
estradas também são fatores importantes. há estudos de-
monstrando que as vibrações ocorridas durante o trans-
porte comprometem o bem-estar dos animais jovens (Van 
de Water et al., 2003). Neste sentido, outros autores afir-
mam que o fator mais estressante (determinado com base 
no maior aumento de cortisol plasmático), é o movimento 
do veículo, comparado com os processos de embarque e 
desembarque, e com a espera no frigorífico (Kenny e Tar-
rant, 1987). Ruiz de la Torre et al. (2001) demostraram que 
cordeiros que são transportados em estradas em bom es-
tado apresentaram uma menor alteração do ritmo cardí-
aco, menores concentrações de cortisol plasmático e va-
lores de phu mais baixos após 10 e 12 horas de viagem, 
comparados com aqueles animais que viajavam por estra-
das em mau estado.
 Experimentos realizados no Uruguai, onde foi 
medida a resposta de estresse de garrotes em diferentes 
etapas prévias ao abate e com diferentes tempos de es-
pera nos currais (Figura 3), mostram que cada uma das 
etapas avaliadas, exceto o transporte, implicou em um 
maior nível de estresse psicológico (cortisol). Estes resul-
tados concordam com os resultados obtidos por outros 
autores como Ishiwata et al. (2008) que não encontraram 
diferenças na concentração de cortisol em bovinos após 
o transporte. Os resultados deste trabalho sugerem que 
a resposta fisiológica frente ao estresse do transporte po-
deria ser reduzida e inclusive minimizada, por meio do 
cumprimento de medidas adequadas de manejo (boas 
condições dos caminhões e qualidade da condução, res-
peito às recomendações de carga, manejo correto durante 
o embarque e desembarque, entre outros). 

Figura 3. Concentração de cortisol em diferentes etapas 
pré-abate e para ambos grupos no frigorífico (G1: espera 
de 15 horas e G2: espera de 3 horas). A: prévio ao transpor-
te, B: pós transporte, C: pós espera, D: ao abate. Duração da 
viagem: 3,5 horas.

 Por outro lado, o momento imediatamente prévio 
ao atordoamente parece ser de grande relevância no que 
se refere às respostas fisiológicas de estresse, sendo obser-
vando um aumento significativo dos níveis de corticoste-
róides no sangue no momento prévio ao atordoamento, 
sugerindo um estado de estresse emocional considerável 
que deveria ser estudado com maior profundidade (Figura 
3, Momento D).
 Por sua vez, animais mais calmos apresentaram 
menores valores de cortisol nas diferentes etapas avalia-
das (não apenas no momento do abate), corroborando os 
resultados de outros autores como Curley et al. (2008) que 
reportaram que as características funcionais do eixo hPA 
variam de acordo com o temperamento dos animais. Além 
disso, os animais de temperamento mais calmo apresen-
taram uma menor resposta de estresse tanto físico quan-
to emocional (ou seja, também em outros indicadores 
fisiológicos) nas diferentes etapas pré-abate (transporte 
por rodovia, espera nos currais, condução ao box de ator-
doamento). Os fatores estressantes parecem ser aditivos, 
assim a ocorrência de fatores estressantes múltiplos nas 
etapas prévias ao abate teriam um efeito maior sobre o 
bem-estar animal e a qualidade da carne que quando es-
tes ocorrem de forma isolada, sendo que tais efeitos são 
ainda mais importantes nos animais mais excitáveis. 
 Todos estes fatores devem ser considerados no 
momento de redigir e/ou atualizar legislações ou reco-
mendações sobre a duração máxima do transporte em 
cada espécie e sobre a conveniência de realizar paradas 
para descanso, etc. Em animais que provêm de condições 
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extensivas, cada parada pode agregar um estresse adicio-
nal, além de aumentar as probabilidades de transmissão 
de doenças (Grandin, 1997).

7. espera no frigorífico

 Não existe um consenso sobre a duração ideal do 
jejum pré-abate. Este dependerá da duração e das condi-
ções do transporte, do veículo, da alimentação, etc. O je-
jum prévio ao abate apresenta certas vantagens no que 
se refere à facilidade operacional e a inocuidade alimen-
tar. No entanto, é importante considerar que jejuns muito 
prolongados podem provocar efeitos muito negativos no 
bem-estar dos animais devido à sensação de fome, poden-
do aumentar a incidência de carnes de baixa qualidade e 
diminuir o peso da carcaça. O principal problema é que 
geralmente não se conhece o tempo de jejum com que os 
animais vêm da fazenda, nem o tempo que estes espera-
ram na planta frigorífica, assim se dificulta o planejamento 
exato das horas de jejum.  
 Alguns autores consideram que a espera permite 
a reidratação dos animais assim como o descanso e recu-
peração do provável cansanço ocasionado pela viagem, 
permitindo desta maneira a recuperação dos níveis de 
glicogênio muscular (Warriss et al., 1984; Mounier et al., 
2006). Por outro lado, diversos autores afirmam que a es-
pera constitui-se um fator negativo, não permitindo que 
os animais se recuperem da privação de água e alimento 
(Jarvis et al., 1996), assim, longas esperas são associadas a 
uma diminuição na qualidade da carcaça e da carne. Es-
tas opiniões contraditórias poderiam ser explicadas por 
diversos fatores dentre os quais se destacam: duração e 
características do transporte e das esperas avaliadas, histó-
rico dos animais (genótipo, temperamento, alimentação), 
condições de manejo e infraestrutura da planta frigorífica, 
entre outros. Gallo et al. (2003) reportaram que maiores 
tempos de espera (comparando 3, 6, 12 e 24 horas após 
3 e 16 horas de viagem) implicavam em uma deterioração 
na qualidade da carne de novilhos. Por outro lado, Fergu-
son et al. (2007) não encontraram diferenças na maciez da 
carne proveniente de animais que estiveram em currais de 
espera durante 3 e 18 horas. 
 A respeito de alguns indicadores fisiológicos, 
Tadich et al. (2005) observaram aumentos de CPK após o 
transporte, mas não após a espera em currais, frente a di-
ferentes combinações das horas do transporte (0, 3 e 16 
horas) e de espera nos currais (0, 3, 12, 16 e 24 horas). 
 Em relação ao possível esforço metabólico que 

devem fazer os animais frente a situações de privação de 
alimentos, Jarvis et al. (1996) registraram concentrações de 
AGL maiores nos animais que passaram mais de 16 horas 
em currais de espera, comparados com 5 horas de espe-
ra. Também Cockram e Corley (1991) reportaram maiores 
concentrações de AGL no sangue de animais que passa-
ram a noite em currais de espera, em comparação aos que 
foram abatidos no mesmo dia de chegada na planta. 
 No entanto, é muito difícil determinar o limite (ou 
limiar) a partir do qual estes valores começam a compro-
meter o BEA. Por sua vez, é muito difícil comparar resulta-
dos de diferentes experimentos, considerando as diferen-
tes situações e histórias produtivas dos animais.
 No Uruguai, na prática atual, o jejum prévio ao 
abate é em torno de 12 a 15 horas, sendo realizado habitu-
almente para diminuir o conteúdo gastrointestinal e assim 
reduzir o risco de contaminação das carcaças no momento 
da evisceração, para dar tempo à inspeção veterinária do 
gado vivo, além de permitir o planejamento do abate. 
 Nos últimos anos, algumas recomendações in-
ternacionais sugerem que o abate seja efetuado o mais 
rápido possível, logo que o animal chega na planta fri-
gorífica. Por isso no Uruguai foram desenvolvidos vários 
experimentos nos quais diferentes tempos de espera são 
comparados (2 e 3 horas em currais vs. 12 e 15 horas), com 
o objetivo de avaliar se esta recomendação seria viável na 
nossa realidade (considerando biotipos, manejo, sistemas 
de produção e alimentação, duração do transporte, dis-
tâncias, entre outros).
 Os resultados destes trabalhos nacionais per-
mitem concluir que a primeira hora nos currais é a mais 
crítica em relação à adaptação ao ambiente (del Campo 
et al., 2008), que esperas entre 3 e 15 horas em boas con-
dições e se tratando de animais de temperamento calmo, 
não comprometeriam a qualidade das carcaças e da carne. 
Esperas acima de 4 horas e até 15 horas, permitiram que os 
animais se adaptassem melhor ao entorno, funcionando 
como uma segurança para o BEA e para assegurar um ade-
quado processo de transformação do músculo em carne.
O fato de oferecer boas condições de espera e um ambien-
te calmo, permitiria que os animais com 15 horas de espe-
ra, apesar de sofrerem um maior consumo de reservas de 
glicogênio muscular, poderiam descansar durante a noite, 
eventualmente manter ou recuperar os níveis de glico-
gênio, atingindo queda de ph adequada e assegurando 
tanto um adequado BEA, quanto uma boa qualidade de 
carne. 
 Por sua vez, boas condições de espera, mesmo 
que sejam curtas, sem possibilidades de descanso e recu-
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peração antes do abate, não seriam suficientes para afe-
tar de forma negativa a qualidade da carcaça e da carne. 
No entanto, seria bom que os animais tivessem a oportu-
nidade de descanso, assim os horários entre 4 e 15 horas 
seriam adequados tanto do ponto de vista do bem-estar 
como da qualidade da carne.
 Tendo em conta as informações divergentes e em 
muitos casos contraditórias, tanto a respeito do transporte 
quanto ao tempo de espera prévio ao abate, se conside-
ra que os resultados produtivos, fisiológicos e comporta-
mentais que pretendem quantificar o BEA, devem ser in-
terpretados no contexto do desenho e das condições de 
cada experimento ou situação. Por sua vez, tais resultados 
requerem uma interpretação abrangente, de acordo com 
o contexto produtivo ou industrial em que foram gerados, 
assim algumas recomendações internacionais poderiam 
não ser aplicáveis às mais distintas realidades. 

8. Bem-estar animal e 
qualidade do produto

 As características ou fatores de qualidade da car-
ne podem ser agrupadas em cinco grandes grupos:
 1- Fatores bioquímicos (ph, capacidade de reten-
ção de água, colágeno, estado e consistência da gordura, 
estado das proteínas, viscosidade, estabilidade oxidativa)
 2- Fatores sensoriais ou organolépticos (cor, mar-
moreio, exudação, dureza, suculência, sabor e odor)
 3- Fatores nutricionais (valor proteico, aminoáci-
dos essenciais, gordura, composição de ácidos graxos, vi-
taminas e minerais)
 4- Fatores higiênicos e toxicológicos (como ga-
rantia de não produzir um risco para a saúde do consumi-
dor)
 5- Fatores de qualidade social (como garantia de 
que a carne tenha sido produzida considerando o bem-
-estar animal e o meio ambiente). 
 O bem-estar dos animais atribui valor à carne de 
forma direta, com destaque para o efeito negativo que o 
estresse pode ocasionar sobre os fatores sensoriais, bio-
químicos e higiênicos. Este se deve principalmente à ocor-
rência de processos anormais na transformação de múscu-
lo em carne, que poderia afetar o ph, a cor, a suculência e 
a maciez, entre outros (del Campo, 2006).  
 As Auditorias Nacionais de Qualidade de Carne 
realizadas pelo INIA e INAC nos anos 2003-2004 e 2007-
2008, permitiram quantificar estas perdas e implementar 
estratégias de melhoria a nível dos distintos elos da cadeia 

de produção. Destaque para o fato de que mais de 86% 
das perdas na cadeia da carne Uruguaia estão relacionadas 
a um mau manejo.

8.1. ph

 Do ponto de vista das características tecnológicas 
da carne, o valor do ph final tem tanta importância quan-
to sua taxa de queda. Essa depende de fatores intrínsecos 
tais como a espécie, o tipo de músculo, o temperamento e 
a variabilidade interindividual, assim como de fatores ex-
trínsecos tais como a temperatura ambiente, o manejo e 
a alimentação pré-abate, que influenciam as reservas de 
glicogênio muscular no momento do abate (Sañudo, 1992; 
Immonen et al., 2000).
 Naqueles animais que chegam muito fadigados 
ao momento do abate, o ph cai pouco e de forma muito 
lenta, devido ao glicogênio do músculo ter sido consumi-
do antes do abate (Sañudo, 1992). Não apenas o rigor mor-
tis se instalará antes naqueles animais que não apresen-
tam reservas de glicogênio e energia (devido ao estresse), 
mas também a pouca disponibilidade de substrato glico-
lítico no músculo não permitirá a correta acidificação do 
mesmo. Um ph último elevado no músculo bovino, pode 
causar o fenômeno indesejável da ocorrência de cortes 
escuros (Kidwell, 1952). Além da aparência desagradável 
da carne, este fenômeno facilita o crecimento bacteriano 
(Lawrie, 1998).
 Além do manejo e da alimentação prévia ao aba-
te, o temperamento dos animais é outro fator importante 
que deve ser considerado ao fazer referência à qualidade 
do produto. Animais bem alimentados e com períodos de 
descanso adequados prévios ao abate (os quais favorece-
riam a existência de quantidades de glicogênio adequadas 
no músculo),  também podem produzir carnes com valo-
res elevados de ph final. Em animais com temperamentos 
excitáveis, apesar das tensões sofridas não se refletirem 
em movimentos físicos, estas podem reduzir as reservas 
de glicogênio do músculo, ocasionando portanto, maiores 
valores de ph (Petaja, 1983). 

8.2. cor

 Segundo honikel (1998) existem três fontes de 
variação na cor da carne. A primeira, do tipo intrínseca, é 
o conteúdo de pigmentos do músculo, o qual depende de 
fatores de produção tais como a espécie, a idade e o regi-
me nutricional. A segunda fonte se refere às condições de 
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manejo nos períodos pré-abate, abate e pós-abate, pela 
influência no ph e na temperatura. A terceira está relacio-
nada com o tempo de armazenamento e com os proces-
sos de oxigenação e oxidação. Todos os fatores que afetam 
as propriedades ópticas da carne, podem ter uma influên-
cia significativa na cor (dentre eles o ph, capacidade de 
retenção de água, marmoreio, tecido conjuntivo, tamanho 
das fibras musculares e a desnaturação das proteínas (Mac 
Dougall, 1982).
 O manejo dos animais nos períodos prévios ao 
abate influencia a cor, através de seu efeito sobre o ph 
da carcaça. O estresse sofrido nos momentos prévios ao 
abate, poderia reduzir o glicogênio do músculo in vivo 
(Tarrant et al., 1988; Warriss, 1990) não permitindo a cor-
reta queda do ph. Normalmente, quando a carne fresca é 
cortada, sua cor muda de púrpura ao vermelho brilhante 
(processo conhecido como blooming). Quando a carne 
tem altos valores de ph último devido a um mau manejo, 
não ocorre este processo e as carnes permanecem escuras. 
Os altos níveis de ph, e portanto a elevada capacidade de 
retenção de água entre as cadeias proteicas, faz com que 
as fibras se inchem e a superfície da carne reflita uma me-
nor quantidade de luz (Renerre, 1988).

8.3. maciez

 A maciez e a cor da carne são os principais parâ-
metros que determinam as preferências do consumidor 
(Pearson, 1966). Para Dransfield et al. (1984) e Seideman 
et al. (1989) a maciez é o parâmetro mais importante da 
qualidade sensorial da carne sob o ponto de vista dos con-
sumidores, sendo uma qualidade sensorial especialmente 
importante no gado bovino (Sañudo, 1993). Segundo Bri-
to e Pittaluga (2003) esta é a característica que determina 
a aceitação do produto por parte do consumidor e é deter-
minante na repetição da compra. A maciez é um atributo 
muito complexo no qual participam fatores inerentes ao 
animal e ao manejo pré e pós-abate, assim como também 
a forma de preparação do produto. 
 Segundo Koohmaraie (1996) 40% da variabilida-
de na maciez estaria explicada por fatores ocorridos na 
fazenda, enquanto que 60 a 70% desta variabilidade seria 
explicada por fatores que ocorrem durante o processa-
mento.
 O estresse sofrido pelos animais nos momentos 
prévios ao abate poderia reduzir o glicogênio muscular in 
vivo (Tarrant et al., 1988; Warris, 1990). Deste modo, o ph 
não diminuiria o suficiente, não atingindo-se a correta aci-

dificação do músculo para serem obtidos valores adequa-
dos de maciez (Watanabe et al., 1996; Purchas et al., 1999). 
Por outro lado, a adrenalina ocasionada pelo estresse inibe 
o sistema proteolítico das calpaínas que amaciam o mús-
culo post-mortem (Sensky et al., 1998). Segundo Ouali et 
al. (2006) o estresse sofrido previamente ao abate, poderia 
apresentar um efeito negativo sobre a maciez, através da 
ação de certas proteínas que se encarregam de prevenir a 
apoptose ou morte celular. Tais proteínas são produzidas 
pelas células do animal como forma de defesa, quando 
uma situação de estresse é enfrentada. Portanto, o perí-
odo imediatamente antes da morte, poderiam retardar o 
processo de morte celular caracterizando um obstáculo 
para a maturação. Segundo este autor, deveria ser agrega-
da uma fase de iniciação da morte celular prévia às fases 
de rigor mortis e de maturação, e deveriam ser analisadas 
as alterações bioquímicas e estruturais que nela ocorrem. 
Neste sentido, a resposta individual dos animais frente às 
situações de estresse, poderiam apresentar um efeito im-
portante sobre as características organolépticas da carne. 
Alguns autores registraram aumentos da maciez nos ani-
mais de temperamento mais calmo (Voisinet et al., 1997b), 
contrastando com os resultados de outros autores os quais 
afirmaram que a associação fenotípica entre temperamen-
to e maciez é fraca ou inexistente (Burrow et al., 1999; 
Petherick et al., 2002; Kadel et al., 2006; King et al., 2006). 
Tais resultados contraditórios podem ocorrer devido a di-
ferentes fatores, dentre eles destacando-se o possível uso 
de métodos subjetivos, não padronizados e possivelmen-
te inadequados para a determinação do temperamento. 
Tampouco foram conclusivos os estudos que relacionaram 
o temperamento com a incidência de cortes escuros ou ph 
último (Fordyce et al., 1988b; Petherick et al., 2002).
 Resultados de pesquisas realizadas no Uruguai 
mostraram que a carne proveniente de animais de tem-
peramento mais tranquilo apresentou menores valores de 
força de cisalhamento, independentemente do sistema de 
alimentação (del Campo et al., 2008) e da raça (del Campo 
et al., 2010).
 A maior descarga simpática (adrenalina e nora-
drenalina) nos animais mais temperamentais provocaria o 
consumo do glicogênio do músculo, impedindo sua cor-
reta acidificação e afetando de modo negativo as carac-
terísticas organolépticas da carne. Além disso e tal como 
foi mencionado acima, poderia existir um efeito negativo 
do estresse e portanto do temperamento sobre a maciez, 
através da ação de certas proteínas que são produzidas 
frente a situações de estresse (proteínas de choque térmi-
co), cujas características funcionais sugerem que possam 
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ser caracterizadas como um obstáculo para a maturação 
da carne. Por outro lado, a alteração do metabolismo as-
sociada a maiores condições de estresse, poderia criar 
condições menos favoráveis para a proteólise ou ação das 
calpaínas (King et al., 2006).
 Informação produzida no Uruguai também mos-
tra que os valores de força de cisalhamento registrados 
nos animais da raça Braford são maiores que os da raça 
hereford (5,93 ± 0,32 vs. 4,78 ± 0,32 respectivamente). Di-
versos autores demostraram que a carne das raças índicas 
e continentais é menos macia que a carne de raças de ori-
gem britânica, independentemente do ambiente no qual 
o animal é produzido, sendo atribuído principalmente a 
uma maior atividade das calpastatinas (inibidoras das cal-
paínas) (Koch et al., 1982; McKeith et al., 1985), entre ou-
tros fatores, tais como maior conteúdo e insolubilidade do 
colágeno.

9. considerações finais 

	 •	 A	 aplicação	 de	 boas	 práticas	 de	 manejo	 é	 de	
grande relevância em todas e cada uma das distintas eta-
pas da cadeia produtiva da carne.
	 •	Animais	bem	manejados	têm	um	temperamen-
to mais tranquilo, uma menor resposta de estresse frente 
a qualquer manejo na fazenda e nos momentos prévios ao 
abate, refletindo-se em uma melhor qualidade do produ-
to. 
	 •	Mais	de	86%	das	perdas	na	cadeia	cárnica	uru-
guaia estão relacionadas a um mau manejo.

 Além do sistema de produção, da espécie e da 
raça em questão, um fator chave é a capacitação do pes-
soal que trabalha com os animais em todos e cada um dos 
níveis da cadeia cárnica. Além de sua relevância do pon-
to de vista ético, existem suficientes evidências científicas 
internacionais e nacionais, indicando que as boas práticas 
de manejo se refletem tanto em um aumento da produ-
ção como na melhoria da qualidade do produto obtido, o 
que pode traduzir-se em efeitos positivos sobre os lucros 
e a rentabilidade das empresas agropecuárias (del Campo, 
2006).
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